


RE LA TÓ RIO DA ADMI NIS TRA ÇÃO

Ba lan ços pa tri mo ni a is 
31 de de zem bro de 2011 (Em re a is)

As no tas ex pli ca ti vas são par te in te gran te das de mons tra ções fi nan ce i ras.

De mons tra ções dos re sul ta dos
Exer cí cio fin do em 31 de de zem bro de 2011 e pe río do de 28 de abril de 2010 
(data da cons ti tu i ção da Com pa nhia) a 31 de de zem bro de 2010 (Em re a is)

De mons tra ção das mu ta ções do pa tri mô nio lí qui do
 (con tro la do ra e consolidado) Exer cí cio fin do em 31 de de zem bro de 2011 e pe río do de 28 de abril de 2010
(data da cons ti tu i ção da Com pa nhia) a 31 de de zem bro de 2010 (Em re a is)

De mons tra ções dos flu xos de ca i xa 
Exer cí cio fin do em 31 de de zem bro de 2011 e pe río do de 28 de abril de 2010 
(data da cons ti tu i ção da Com pa nhia) a 31 de de zem bro de 2010 (Em re a is)

No tas ex pli ca ti vas às de mons tra ções fi nan ce i ras
31 de de zem bro de 2011 e 2010 (Em re a is)

Se nho res Aci o nis tas,
Apre sen ta mos a se guir, re la tó rio das prin ci pa is ati vi da des no exer cí cio de 2011, em con jun to com as de mons tra ções
con tá be is ela bo ra das de acor do com a le gis la ção so ci e tá ria bra si le i ra, os qua is con si de ra mos im por tan tes para di vul gar
o de sem pe nho da Sta te Grid Bra zil Hol ding S.A ("SGBH") para a so ci e da de, par ce i ros, in ves ti do res e con su mi do res.
A Sta te Grid 
A Sta te Grid Bra zil Hol ding S.A., so ci e da de anô ni ma de ca pi tal fe cha do, com sede no Cen tro do Rio de Ja ne i ro, Bra sil, foi 
cons ti tu í da em 28 de abril de 2010. 
Tem como prin ci pal ob je ti vo a par ti ci pa ção so ci e tá ria em ou tras so ci e da des. A Com pa nhia é sub si diá ria do Gru po Sta te
Grid, lo ca li za do em Pe quim, na Re pú bli ca Po pu lar da Chi na.
Em 21 de ju nho de 2010, a Com pa nhia cri ou duas sub si diá ri as a SGBH Expan são Par ti ci pa ções Ltda. e a SGBH
Trans mis são Par ti ci pa ções Ltda. Jun ta men te com as sub si diá ri as, a Com pa nhia ad qui riu em 15 de de zem bro o con tro le
in te gral de sete con ces si o ná ri as trans mis so ras de ener gia elé tri ca no Bra sil. As em pre sas ad qui ri das são: 
1. Expan si on Trans mis são de Ener gia Elé tri ca S.A.,
2. Expan si on Trans mis são Itum bi a ra Ma rim bon do S.A.,
3. Itum bi a ra Trans mis so ra de Ener gia S.A.,
4. Po ços de Cal das Trans mis so ra de Ener gia S.A.,
5. Ri be i rão Pre to Trans mis so ra de Ener gia S.A.,
6. Ser ra da Mesa Trans mis so ra de Ener gia S.A.,

7. Ser ra Pa ra ca tu Trans mis so ra de Ener gia S.A.
Em 31 de de zem bro de 2010, o ca pi tal so ci al subs cri to e in te gra li za do em mo e da cor ren te na ci o nal da Com pa nhia é de
R$1.225.627.500,00 (Hum bi lhão du zen tos e vin te e cin co mi lhões, se is cen tos e vin te e sete mil e qui nhen tos re a is) di vi di do
em 1.225.627.500 idên ti cas ações or di ná ri as no mi na ti vas e com va lor no mi nal de R$ 1,00 (em re a is).
A com po si ção do ca pi tal so ci al subs cri to da Com pa nhia é como se se gue:

Ações ordinárias
subs cri tas e in te gra li za das

2010
Top View Grid Investment Limited 1
International Grid Holdings Limited      1.225.627.499

1.225.627.500
Agra de ci men tos
Re gis tra mos nos sos agra de ci men tos aos mem bros do Con se lho de Admi nis tra ção pelo apo io pres ta do no de ba te e
en ca mi nha men to das ques tões de ma i or in te res se da so ci e da de. Nos sos es pe ci a is re co nhe ci men tos à de di ca ção e
em pe nho do qua dro fun ci o nal. Tam bém que re mos de i xar con sig na dos nos sos agra de ci men tos aos co la bo ra do res,
pres ta do res de ser vi ços, se gu ra do ras, usuá ri os, en ti da des fi nan ce i ras, e a to dos que, di re ta ou in di re ta men te,
co la bo ra ram para o êxi to das ati vi da des da Empre sa e para o cum pri men to da nos sa missão.
Rio de Ja ne i ro, 05 de Mar ço de 2012.
A Admi nis tra ção

2011 2010
Nota Controladora Consolidado Controladora Consolidado

Ativo
Ativo circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 4 28.428.451,50 296.145.087,35 83.457.694,19 249.179.083,82
  Concessionárias 
  e permissionárias

5
- 63.777.991,11 - 56.042.464,02

  Dividendos a receber 80.316.167,29 - - -
  Créditos com empresas
   relacionadas 382.568,46 - 25.102.060,90 -
  Juros a receber 6.169.093,29 -
  Adiantamento a fornecedores 418.513,21 4.543.821,97 80.661,99 586.091,80
  Estoques - 6.597.058,91 - 4.986.936,25
  Impostos a recuperar 6 175.325,69 77.977.376,51 410.795,62 35.186.813,19
  Contas a receber - ativo
  financeiro

7
- 568.301.610,88 - 501.956.000,00

  Empréstimos - partes
   relacionadas

13
- - 149.117.000,00 -

  Outros créditos 37.375,45 14.370.051,05 83.693,19 3.108.789,07
115.927.494,89 1.031.712.997,78 258.251.905,89 851.046.178,15

Ativo não circulante
  Títulos e valores mobiliários - 3.990.731,13 - 2.322.933,88
  Empréstimos - partes
   relacionadas

13
1.337.706.416,02 - 1.191.848.183,96 -

  Impostos a recuperar 6 20.713.698,44 42.802.625,13 - 89.266.453,34
  Contas a receber - ativo
financeiro

7
- 2.495.221.624,78 - 2.516.970.000,00

  Outros créditos - 2.365.101,41 - 2.764.029,20
  Investimentos 8 1.942.193.952,28 - 1.861.389.026,56 -
  Imobilizado 209.337.859,20 210.275.360,65 3.969,00 57.223,68
  Intangível 9 - 137.212.233,77 - 107.028.723,98

3.509.951.925,94 2.891.867.676,87 3.053.241.179,52 2.718.409.364,08
Total do ativo 3.625.879.420,83 3.923.580.674,65 3.311.493.085,41 3.569.455.542,23

2011 2010
Nota Controladora Consolidado Controladora Consolidado

Passivo
Passivo circulante
  Fornecedores - 11.764.167,98 - 14.197.620,55
  Empréstimos e
   financiamentos

10
65.792.369,42 65.792.369,42 303.638.068,08 303.638.068,08

  Empréstimos - partes
   relacionadas

13
562.635,00 562.635,00 499.860,00 499.860,00

  Dividendos propostos 14 14.363.287,67 14.363.287,67 - -
  Provisão para contingências 15 - 19.441.400,18 - -
  Impostos e contribuições
   sociais 1.399.007,12 75.583.751,69 25.312.624,95 68.975.958,34
  Taxas regulamentares 11 - 17.345.144,69 - 14.880.790,01
  Outros 340.235,92 6.454.001,23 352.838,81 5.221.150,58

82.457.535,13 211.306.757,85 329.803.391,84 407.413.447,56
Passivo não circulante
  Empréstimos e
   financiamentos - Partes
   relacionadas

13

1.500.360.000,00 1.500.360.000,00 1.334.961.520,90 1.334.961.520,90
Outros empréstimos 10 750.108.000,00 750.108.000,00 399.888.000,00 399.888.000,00
  Outras provisões - medidas
   compensatórias

12
- 12.764.486,15 - 13.986.523,03

  Provisão para contingências 15 - 8.306.544,95 - 17.918.312,60
  Impostos diferidos - 147.731.000,00 - 147.731.000,00
  Outros - 50.000,00 - 716.565,47

2.250.468.000,00 2.419.320.031,10 1.734.849.520,90 1.915.201.922,00
Patrimônio líquido 14
  Capital social 1.225.627.500,00 1.225.627.500,00 1.225.627.500,00 1.225.627.500,00
  Reserva de lucros 63.241.902,04 63.241.902,04 20.152.039,04 20.152.039,04
  Reserva legal 4.084.483,66 4.084.483,66 1.060.633,63 1.060.633,63

1.292.953.885,70 1.292.953.885,70 1.246.840.172,67 1.246.840.172,67
Total do passivo e do
patrimônio líquido 3.625.879.420,83 3.923.580.674,65 3.311.493.085,41 3.569.455.542,23

2011 2010

Nota Controladora Consolidado Controladora Consolidado

Receita operacional - 484.250.145,97 

Despesas operacionais

 Gerais e administrativas (14.167.902,53) (43.811.954,24) (9.583.604,06) (9.632.575,51)

Lucro (prejuízo) antes do resultado
financeiro (14.167.902,53) 440.438.191,73 (9.583.604,06) (9.632.575,51)

Resultado financeiro (192.884.888,06) (291.990.737,59) 30.796.276,73 30.845.248,18 

Receita financeira 430.592.650,36 332.978.370,75 35.891.534,40 35.891.534,40 

 Receitas de aplicações financeiras 8.632.493,99 29.543.136,70 80.713,00 80.725,73 

 Juros sobre empréstimos 118.945.027,94 - 5.214.028,67 5.214.028,67 

 Outras receitas financeiras 602.430,61 1.060.994,80 12,73 0,00 

 Variação cambial 302.412.697,82 302.374.239,25 30.596.780,00 30.596.780,00 

Despesa financeira (623.477.538,42) (624.969.108,34) (5.046.286,22) (5.046.286,22)

 Variações monetárias passivas (520.819.057,74) (520.819.057,74) (9.780,24) (9.780,24)

 Juros e cargas bancárias (106.275,76) (107.305,27) (8.924,66) (8.924,66)

 Juros sobre empréstimos (61.121.878,18) (61.121.878,18) (5.027.581,32) (5.027.581,32)

 Outras despesas financeiras (41.430.326,74) (42.920.867,15) - -

Resultado de equivalência patrimonial 8 270.612.313,74 - (48.971,45) -

Lucro antes dos impostos 63.559.523,15 148.447.454,14 21.212.672,67 21.212.672,67 

Imposto de renda e contribuição
social

17
(3.082.522,46) (87.970.453,45) - -

Lucro líquido do exercício (período) 60.477.000,69 60.477.000,69 21.212.672,67 21.212.672,67 

As no tas ex pli ca ti vas são par te in te gran te das de mons tra ções fi nan ce i ras.
A Com pa nhia não apre sen tou re sul ta dos abran gen tes.

2011 2010
Controladora Consolidado Controladora Consolidado

Fluxo de caixa das atividades
operacionais
Lucro líquido do exercício (período) 60.477.000,69 60.477.000,69 21.212.672,67 21.212.672,67 
Ajustes para reconciliar o lucro líquido
do exercício (período) com 
o caixa gerado pelas atividades
operacionais
  Equivalência patrimonial (270.612.313,74) - 48.971,45 -
  Juros e variações monetárias 
  dos empréstimos 216.741.606,99 222.910.700,28 (30.249.669,76) (28.294.409,03)
  Depreciação e amortização 12.122,76 136.295,92 46,00 18.658,95 
  Provisão para créditos de
  liquidação duvidosa - - - 1.366.326,58 
  Provisão para contingências - 9.829.632,53 - 17.918.312,60 
  Provisão para medidas
  compensatórias - (1.222.036,88) - 13.986.523,03 
  Impostos diferidos - - - 147.731.000,00 
(Aumento) redução nos ativos
operacionais
  Concessionárias e permissionárias - (7.735.527,09) - (57.408.790,60)
  Estoques - (1.610.122,66) - (4.986.936,25)
  Contas a receber - ativo financeiro - (44.597.235,66) - (3.018.926.000,00)
  Tributos e contribuições
  compensáveis (20.478.228,51) 3.673.264,89 (410.795,62) (124.453.266,53)
  Partes relacionadas 27.978.260,38 - (1.364.111.984,13) -
  Títulos e valores mobiliários - (1.667.797,25) (2.322.933,88)
Adiantamentos a fornecedores (337.851,22) (3.957.730,17) (80.661,99) (586.091,80)
  Outros créditos 46.317,74 (10.862.334,19) (83.693,19) (5.872.818,27)
  Aumento (redução) nos passivos
  operacionais
  Fornecedores - (2.433.452,57) - 14.197.620,55 
  Tributos e contribuições sociais (23.913.617,83) 6.607.793,35 25.312.624,95 68.975.958,34 
  Partes relacionadas - - 1.333.459.860,00 1.333.459.860,00 
  Taxas regulatórias - 2.464.354,68 14.880.790,01 
  Outros passivos operacionais (12.602,88) 566.285,18 352.838,81 5.937.716,05 
Caixa gerado pelas (aplicado nas)
atividades operacionais (10.099.305,62) 232.579.091,05 (14.549.790,81) (1.603.165.807,58)
Fluxo de caixa das atividades de
investimento
Novos investimentos -
  Aquisição de imobilizado
   (ativo financeiro) – intangível (208.965.012,96) (240.537.942,68) (1.861.442.013,01) (107.104.606,61)
  Dividendos recebidos 189.426.388,02 - - -
  Atribuição de dividendos a receber (80.316.167,29) - - -
Caixa líquido aplicado nas atividades
de investimento (99.854.792,23) (240.537.942,68) (1.861.442.013,01) (107.104.606,61)
Fluxo de caixa das atividades 
 de financiamento
  Empréstimos captados 54.924.855,16 54.924.855,16 733.821.998,01 733.821.998,01 
  Aumento de capital - - 1.225.627.500,00 1.225.627.500,00 
Caixa líquido proveniente das
atividades de financiamento 54.924.855,16 54.924.855,16 1.959.449.498,01 1.959.449.498,01 
Aumento (redução) líquido do saldo 
 de caixa e equivalentes de caixa (55.029.242,69) 46.966.003,53 83.457.694,19 249.179.083,82 
Saldo inicial de caixa e equivalentes
 de caixa 83.457.694,19 249.179.083,82 - -
Saldo final de caixa e equivalentes 
 de caixa 28.428.451,50 296.145.087,35 83.457.694,19 249.179.083,82 
Aumento (redução) líquido do saldo 
 de caixa e equivalentes de caixa (55.029.242,69) 46.966.003,53 83.457.694,19 249.179.083,82 

As no tas ex pli ca ti vas são par te in te gran te das de mons tra ções fi nan ce i ras.

Re ser va de lu cros

Capital social
 subscrito Legal

Dividendos
retidos

Lucros
acumulados Total

Incorporação da Companhia 
em 13/05/2010 1.800.000,00 - - - 1.800.000,00 

Integralização de capital em 
17/12/2010 1.223.827.500,00 - - - 1.223.827.500,00 

Lucro líquido do período - - - 21.212.672,67 21.212.672,67 

Constituição de reserva
legal - 1.060.633,63 - (1.060.633,63) -

Dividendos retidos - - 20.152.039,04 (20.152.039,04) -

Saldo em 31 de dezembro
de 2010 1.225.627.500,00 1.060.633,63 20.152.039,04 - 1.246.840.172,67 

Lucro líquido do exercício - - - 60.477.000,69 60.477.000,69 

Constituição de reserva
legal - 3.023.850,03 - (3.023.850,03) -

Dividendos retidos  - - 57.453.150,66 (57.453.150,66) -

Dividendos propostos - - (14.363.287,67) - (14.363.287,67)

Saldo em 31 de dezembro
de 2011 1.225.627.500,00 4.084.483,66 63.241.902,04 - 1.292.953.885,70 

As no tas ex pli ca ti vas são par te in te gran te das de mons tra ções fi nan ce i ras.

1. Infor ma ções ge ra is
A Sta te Grid Bra zil Hol ding S.A. ("Com pa nhia"), com sede à Av. Ma re chal Câ ma ra, 160, Sala 1.536, Cen tro, Rio de
Ja ne i ro, Bra sil, foi cons ti tu í da em 28 de abril de 2010 e teve ca pi tal in te gra li za do em 13 de maio de 2010 em R$
1.800.000,00, sub se quen te au men ta do em R$1.223.827.500,00 em 17 de de zem bro de 2010, e tem como prin ci pal
ob je ti vo a par ti ci pa ção so ci e tá ria em ou tras so ci e da des A Com pa nhia é sub si diá ria do Gru po Sta te Grid, localizado em
Pequim, na República Popular da China.
Em 21 de ju nho de 2010, a Com pa nhia cri ou duas sub si diá ri as a SGBH Expan são Par ti ci pa ções Ltda. e a SGBH
Trans mis são Par ti ci pa ções Ltda. Jun ta men te com as sub si diá ri as, a Com pa nhia ad qui riu em 15 de de zem bro o con tro le
in te gral de sete con ces si o ná ri as trans mis so ras de ener gia elé tri ca no Bra sil, as qua is per ten ci am a Iso lux Ener gia e
Par ti ci pa ções S.A., a Li tran do Bra sil Par ti ci pa ções S.A. a Elec nor Trans mis são de Ener gia S.A. e a Aben goa Bra sil Ltda.
As em pre sas ad qui ri das são: Expan si on Trans mis são de Ener gia Elé tri ca S.A., Expan si on Trans mis são Itum bi a ra
Ma rim bon do S.A., Itum bi a ra Trans mis so ra de Ener gia S.A., Po ços de Cal das Trans mis so ra de Ener gia S.A., Ri be i rão
Pre to Trans mis so ra de Energia S.A., Serra da Mesa Transmissora de Energia S.A., e Serra Paracatu Transmissora de
Energia S.A.
2. Re su mo das prin ci pa is prá ti cas con tá be is
As de mons tra ções fi nan ce i ras in di vi du a is e con so li da das da Com pa nhia para o exer cí cio fin do em 31 de de zem bro de
2011 fo ram au to ri za das pela Admi nis tra ção em 05 de março de 2012.
As de mons tra ções fi nan ce i ras da con tro la do ra fo ram ela bo ra das de acor do com as prá ti cas con tá be is ado ta das no
Bra sil, que com pre en dem os pro nun ci a men tos do Co mi tê de Pro nun ci a men tos Con tá be is ("CPC") e os co mu ni ca dos da
Co mis são de Va lo res Mo bi liá ri os (CVM), e as de mons tra ções fi nan ce i ras con so li da das fo ram pre pa ra das de acor do com 
as prá ti cas con tá be is ado ta das no Bra sil que com pre en dem os pro nun ci a men tos do Co mi tê de Pro nun ci a men tos
Con tá be is ("CPC") e os co mu ni ca dos da Co mis são de Va lo res Mo bi liá ri os (CVM) e es tão em con for mi da de com as
nor mas in ter na ci o na is de con ta bi li da de (Inter na ti o nal Fi nan ci al Re por ting Stan dards - IFRS) emi ti das pelo Inter na ti o nal
Accoun ting Stan dards Bo ard - IASB.
To dos os va lo res apre sen ta dos nes tas de mons tra ções fi nan ce i ras es tão ex pres sos em re a is, ex ce to quan do in di ca do de 
ou tro modo. De vi do aos ar re don da men tos, os nú me ros apre sen ta dos ao lon go des te do cu men to po dem não per fa ze rem
precisamente aos totais apresentados.
As de mons tra ções fi nan ce i ras da con tro la do ra e con so li da da fo ram ela bo ra das de acor do com di ver sas ba ses de
ava li a ção uti li za das nas es ti ma ti vas con tá be is. As es ti ma ti vas con tá be is en vol vi das na pre pa ra ção das de mons tra ções
fi nan ce i ras fo ram ba se a das em fa to res ob je ti vos e sub je ti vos, com base no jul ga men to da Admi nis tra ção da Com pa nhia
para de ter mi na ção do va lor ade qua do a ser re gis tra do nas de mons tra ções fi nan ce i ras. Itens sig ni fi ca ti vos su je i tos a

es sas es ti ma ti vas e pre mis sas in clu em a se le ção de vi das úte is do ati vo imo bi li za do e de sua re cu pe ra bi li da de nas
ope ra ções, ava li a ção dos ati vos fi nan ce i ros pelo va lor jus to e pelo mé to do de ajus te a va lor pre sen te, aná li se do ris co de
cré di to para de ter mi na ção da provisão para devedores duvidosos, assim como da análise dos demais riscos para
determinação de outras provisões, inclusive para contingências.
A li qui da ção das tran sa ções en vol ven do es sas es ti ma ti vas po de rá re sul tar em va lo res sig ni fi ca ti va men te di ver gen tes
dos re gis tra dos nas de mons tra ções fi nan ce i ras de vi do ao tra ta men to pro ba bi lís ti co ine ren te ao pro ces so de es ti ma ti va.
A Com pa nhia re vi sa suas es ti ma ti vas e pre mis sas pe ri o di ca men te, não superior a um ano. Vide Nota 2.17, com os
detalhes das estimativas.
A Com pa nhia ado tou to das as nor mas, re vi sões de nor mas e in ter pre ta ções emi ti das pelo Co mi tê de Pro nun ci a men tos
Con tá be is (CPC) que es ta vam em vi gor em 31 de de zem bro de 2010. As de mons tra ções fi nan ce i ras fo ram pre pa ra das
uti li zan do o cus to his tó ri co como base de va lor e apre sen tam ar re don da men tos em al gu mas apre sen ta ções. As
prin ci pa is prá ti cas contábeis adotadas pela Companhia estão descritas a seguir:
2.1. Ba ses de con so li da ção
As de mons tra ções fi nan ce i ras con so li da das in clu em as ope ra ções da Com pa nhia e das se guin tes em pre sas
con tro la das, cuja par ti ci pa ção per cen tu al na data do balanço é assim resumida:

% de Par ti ci pa ção
Razão social 2011 2010
SGBH Expansão Participações Ltda. (“SGBH Expansão”) 99,99 99,99
SGBH Transmissão Participações Ltda. (“SGBH Transmissão”) 99,99 99,99
Itumbiara Transmissora de Energia S.A. (“ITE”) 99,99 99,99
Ribeirão Preto Transmissora de Energia S.A. (“RPTE”) 99,99 99,99
Poços de Caldas Transmissora de Energia S.A. (“PCTE”) 99,99 99,99
Serra da Mesa Transmissora de Energia S.A. (“SMTE”) 99,99 99,99
Serra Paracatu Transmissora de Energia S.A. (“SPTE”) 99,99 99,99
Os exer cí ci os so ci a is das con tro la das in clu í das na con so li da ção são co in ci den tes com os da con tro la do ra e as prá ti cas e 
po lí ti cas con tá be is fo ram apli ca das de for ma uni for me nas em pre sas. To dos os sal dos e tran sa ções en tre as em pre sas
fo ram eli mi na dos na con so li da ção. As tran sa ções en tre a Con tro la do ra e as em pre sas con tro la das são realizadas em
condições e preços estabelecidos entre as partes.
2.2. Apu ra ção do re sul ta do
O re sul ta do das ope ra ções é apu ra do em con for mi da de com o re gi me con tá bil de com pe tên cia de exer cí cio.



2.3. Con ver são de sal dos de no mi na dos em mo e da es tran ge i ra
A mo e da fun ci o nal da Com pa nhia e suas con tro la das é o Real, mes ma mo e da de pre pa ra ção e apre sen ta ção das
de mons tra ções fi nan ce i ras in di vi du a is e con so li da das. Os ati vos e pas si vos mo ne tá ri os de no mi na dos em mo e da
es tran ge i ra, são con ver ti dos para a mo e da fun ci o nal (o Real) usan do-se a taxa de câm bio vi gen te na data dos
res pec ti vos ba lan ços pa tri mo ni a is. Os ga nhos e per das re sul tan tes da atu a li za ção des ses ati vos e pas si vos ve ri fi ca dos
en tre a taxa de câm bio vi gen te na data da tran sa ção e os en cer ra men tos dos exercícios são reconhecidos como receitas
ou despesas financeiras no resultado.
2.4. Re ce i ta ope ra ci o nal
A re ce i ta é re co nhe ci da na ex ten são em que for pro vá vel que be ne fí ci os eco nô mi cos se rão ge ra dos para a Com pa nhia e
quan do pos sa ser men su ra da de for ma con fiá vel. A re ce i ta lí qui da é men su ra da com base no va lor jus to da
con tra pres ta ção re ce bi da, ex clu in do des con tos, aba ti men tos e en car gos so bre ven das. 
2.4.1) Re ce i ta de con ces são:
a) Re ce i ta de ope ra ção e ma nu ten ção
A re ce i ta de ope ra ção e ma nu ten ção é re co nhe ci da pelo mon tan te des ti na do pelo po der con ce den te para fa zer face aos
cus tos de ope ra ção e ma nu ten ção dos ati vos de trans mis são.
b) Re ce i ta de cons tru ção
A ICPC 01 es ta be le ce que o con ces si o ná rio de ener gia elé tri ca deve re gis trar e men su rar a re ce i ta dos ser vi ços que
pres ta de acor do com os Pro nun ci a men tos Téc ni cos CPC 17 - Con tra tos de Cons tru ção (ser vi ços de cons tru ção ou
me lho ria) e CPC 30 - Re ce i tas (ser vi ços de ope ra ção - for ne ci men to de ener gia elé tri ca), mes mo quan do re gi dos por um
úni co con tra to de con ces são. (vide nota 7)
A Com pa nhia con ta bi li za re ce i tas e cus tos re la ti vos a ser vi ços de cons tru ção ou me lho ria da in fra es tru tu ra uti li za da na
pres ta ção dos ser vi ços de trans mis são de ener gia elé tri ca. A mar gem de cons tru ção ado ta da é es ta be le ci da como
sen do igual a zero, con si de ran do que: (i) a ati vi da de fim da Com pa nhia é a trans mis são de ener gia elé tri ca; (ii) toda
re ce i ta de cons tru ção está re la ci o na da com a cons tru ção de in fra es tru tu ra para o al can ce da sua ati vi da de fim, e (iii) a
Com pa nhia ter ce i ri za a cons tru ção da in fra es tru tu ra com par tes não re la ci o na das. Men sal men te, a to ta li da de das
adi ções efe tu a das ao ati vo in tan gí vel em cur so é trans fe ri da para o re sul ta do, como cus to de cons tru ção, após de du ção
dos re cur sos pro ve ni en tes do in gres so de obri ga ções es pe ci a is, se houver.
b) Re ce i ta fi nan ce i ra de con ces são
A re ce i ta fi nan ce i ra de con ces são cor res pon de a re mu ne ra ção pela taxa de des con to, que cor res pon de a taxa in ter na de
re tor no do pro je to, do flu xo in con di ci o nal de re cur sos es ta be le ci do pelo po der con ce den te atra vés da re ce i ta anual
permitida (RAP). (vide nota 7)
2.4.2) Re ce i ta de Ju ros
A re ce i ta de ju ros é re co nhe ci da quan do for pro vá vel que os be ne fí ci os eco nô mi cos fu tu ros de ve rão flu ir para o Gru po e o 
va lor da re ce i ta pos sa ser men su ra do com con fi a bi li da de. A re ce i ta de ju ros é re co nhe ci da pelo mé to do li ne ar com base
no tem po e na taxa de ju ros efe ti va so bre o mon tan te do prin ci pal em aber to, sen do a taxa de ju ros efe ti va aque la que
des con ta exa ta men te os re ce bi men tos de ca i xa fu tu ros es ti ma dos du ran te a vida es ti ma da do ativo financeiro em
relação ao valor contábil líquido inicial deste ativo.
2.5. Instru men tos fi nan ce i ros
Os ins tru men tos fi nan ce i ros so men te são re co nhe ci dos a par tir da data em que a Com pa nhia se tor na par te das
dis po si ções con tra tu a is dos ins tru men tos fi nan ce i ros. Qu an do re co nhe ci dos, são ini ci al men te re gis tra dos ao seu va lor
jus to acres ci do dos cus tos de tran sa ção que se jam di re ta men te atri bu í ve is à sua aqui si ção ou emis são, ex ce to no caso
de ati vos e pas si vos fi nan ce i ros clas si fi ca dos na ca te go ria ao va lor jus to por meio do re sul ta do, onde tais cus tos são
di re ta men te lan ça dos no re sul ta do do exer cí cio. Sua men su ra ção sub se quen te ocor re a cada data de ba lan ço de acordo
com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros.
a) Ati vos fi nan ce i ros
Os prin ci pa is ati vos fi nan ce i ros re co nhe ci dos pela Com pa nhia são: ca i xa e equi va len tes de ca i xa e con tas a re ce ber de
cli en tes. São clas si fi ca dos como em prés ti mos e re ce bí ve is pois re pre sen tam ati vos fi nan ce i ros não de ri va ti vos com
re ce bi men tos fi xos ou de ter mi ná ve is po rém não co ta dos em mer ca do ati vo. Após re co nhe ci men to ini ci al são
men su ra dos pelo cus to amor ti za do pelo mé to do da taxa efe ti va de ju ros. Os ju ros, atu a li za ção mo ne tá ria, va ri a ção
cam bi al, me nos per das do va lor re cu pe rá vel, quan do apli cá vel, são re co nhe ci dos no re sul ta do quan do in cor ri dos. Após
re co nhe ci men to ini ci al são men su ra dos pelo cus to amor ti za do pelo mé to do da taxa efe ti va de juros. Os juros,
atualização monetária e variação cambial, quando aplicáveis, são reconhecidos no resultado quando incorridos.
b) Pas si vos fi nan ce i ros
Os prin ci pa is pas si vos fi nan ce i ros re co nhe ci dos pela Com pa nhia são: con tas a pa gar a for ne ce do res e em prés ti mos.
Estes pas si vos fi nan ce i ros não são usu al men te ne go ci a dos an tes do ven ci men to. Após re co nhe ci men to ini ci al são
men su ra dos pelo cus to amor ti za do pelo mé to do da taxa efe ti va de ju ros. Os ju ros, atu a li za ção mo ne tá ria e va ri a ção
cam bi al, quando aplicáveis, são reconhecidos no resultado quando incorridos.
Instru men tos fi nan ce i ros de ri va ti vos são clas si fi ca dos como man ti dos para ne go ci a ção. Tais ins tru men tos são
men su ra dos pelo seu va lor jus to a cada data de ba lan ço, ten do como con tra par ti da o re sul ta do de exer cí cio. O va lor de
mer ca do dos ins tru men tos fi nan ce i ros é de ter mi na do por meio de téc ni cas de ava li a ção. Essas téc ni cas in clu em o uso
de tran sa ções de mer ca do re cen tes en tre par tes in de pen den tes, re fe rên cia ao va lor de mer ca do de ins tru men tos
fi nan ce i ros similares, análise dos fluxos de caixa descontados ou outros modelos de avaliação.
c) Des re co nhe ci men to (ba i xa) dos ati vos fi nan ce i ros
Um ati vo fi nan ce i ro (ou, quan do for o caso, uma par te de um ati vo fi nan ce i ro ou par te de um gru po de ati vos fi nan ce i ros
se me lhan tes) é baixado quando:
- Os di re i tos de re ce ber flu xos de ca i xa do ati vo ex pi ra rem;
- A Com pa nhia trans fe riu os seus di re i tos de re ce ber flu xos de ca i xa do ati vo ou as su miu uma obri ga ção de pa gar
in te gral men te os flu xos de ca i xa re ce bi dos, sem de mo ra sig ni fi ca ti va, a um ter ce i ro por for ça de um acor do de "re pas se";
e (a) a Com pa nhia trans fe riu subs tan ci al men te to dos os ris cos e be ne fí ci os do ati vo, ou (b) a Com pa nhia não trans fe riu
nem re te ve subs tan ci al men te to dos os ris cos e be ne fí ci os relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre o ativo.
d) Des re co nhe ci men to (ba i xa) dos pas si vos fi nan ce i ros
Um pas si vo fi nan ce i ro é ba i xa do quan do a obri ga ção for re vo ga da, can ce la da ou ex pi rar. Qu an do um pas si vo fi nan ce i ro
exis ten te for subs ti tu í do por ou tro do mes mo mu tu an te com ter mos subs tan ci al men te di fe ren tes, ou os ter mos de um
pas si vo exis ten te fo rem sig ni fi ca ti va men te al te ra dos, essa subs ti tu i ção ou al te ra ção é tra ta da como ba i xa do pas si vo
ori gi nal e re co nhe ci men to de um novo pas si vo, sen do a di fe ren ça nos correspondentes valores contábeis reconhecida
na demonstração do resultado.
2.6. Ca i xa e equi va len tes de ca i xa
Ca i xa, sal dos po si ti vos em con ta mo vi men to, apli ca ções fi nan ce i ras res ga tá ve is no pra zo de 90 dias das da tas dos
ba lan ços e com ris co in sig ni fi can te de mu dan ça de seu valor de mercado.
2.7. Con ces si o ná ri as e per mis si o ná ri as
Des ti nam-se à con ta bi li za ção dos cri té ri os re fe ren tes ao su pri men to de ener gia elé tri ca fa tu ra do ao re ven de dor, do
ajus te do fa tor de po tên cia, bem como de ou tros cré di tos as se me lha dos. Inclui a con ta bi li za ção, en tre ou tros, dos
cré di tos pro ve ni en tes da apli ca ção do acrés ci mo mo ra tó rio, e en glo ba os va lo res a re ce ber re fe ren tes ao ser vi ço de
trans mis são de ener gia, re gis tra dos pelo re gi me de com pe tên cia. O fa tu ra men to dos va lo res a re ce ber foi efe tu a do
con for me de ter mi na ções do Ope ra dor Na ci o nal do Sis te ma Elé tri co - ONS, por meio dos avi sos de cré di tos (AVCs)
men sa is. Foi cons ti tu í da pro vi são em mon tan te con si de ra do su fi ci en te pela Admi nis tra ção da Com pa nhia para os
créditos cuja recuperação é considerada duvidosa, com base na avaliação individual de cada cliente com parcelas em
atraso.
2.8. Esto ques
Os es to ques são apre sen ta dos pelo me nor va lor en tre o cus to e o va lor lí qui do re a li zá vel. O cus to é de ter mi na do usan do
o cus to mé dio de aqui si ção, não ex ce den do o seu va lor de mer ca do. As pro vi sões para es to ques de ba i xa ro ta ti vi da de ou 
ob so le tos são cons ti tu í das quan do con si de ra das necessárias pela Administração da Companhia.
2.9. Ati vo fi nan ce i ro
Com pre en de o di re i to de uso da in fra-es tru tu ra, cons tru í da ou ad qui ri da pelo ope ra dor ou for ne ci da para ser uti li za da
pela ou tor gan te como par te do con tra to de con ces são do ser vi ço pú bli co de ener gia elé tri ca (di re i to de co brar dos
usuá ri os do ser vi ço pú bli co por ela pres ta do), em con so nân cia com as dis po si ções das De li be ra ções CVM nºs 553, de 12 
de no vem bro de 2008 e 611, de 22 de de zem bro de 2009, que apro vam res pec ti va men te o CPC 04 - Ativos Intangíveis e
o ICPC 01 - Contratos de Concessão.
É ava li a do ao cus to de aqui si ção, de du zi do da amor ti za ção acu mu la da e das per das por re du ção ao va lor re cu pe rá vel,
quando aplicável.
A Com pa nhia en ten de não ha ver qual quer in di ca ti vo de que o va lor con tá bil dos bens do ati vo fi nan ce i ro ex ce de o seu
va lor re cu pe rá vel. Tal con clu são é su por ta da pela me to do lo gia de ava li a ção da base de re mu ne ra ção uti li za da para
cál cu lo da amor ti za ção co bra da via ta ri fa, já que en quan to os re gis tros con tá be is es tão a cus to his tó ri co a base de
cál cu lo da amor ti za ção re gu la tó ria cor res pon de aos ati vos ava li a dos a va lor novo de re po si ção. Con tu do, a fim de
cor ro bo rar seu en ten di men to a Com pa nhia efe tua anu al men te o tes te de re cu pe ra bi li da de uti li zan do o mé to do do va lor
pre sen te dos fluxos de caixa futuros gerados pelos ativos resultando um valor superior àquele registrado contabilmente.
A Com pa nhia re co nhe ce um cré di to a re ce ber do po der con ce den te quan do pos sui di re i to in con di ci o nal de re ce ber ca i xa 
ao fi nal da con ces são a tí tu lo de in de ni za ção pe los in ves ti men tos efe tu a dos pe las dis tri bu i do ras e trans mis so ras de
ener gia e não re cu pe ra dos por meio da pres ta ção de ser vi ços re la ci o na dos à con ces são. Estes ati vos fi nan ce i ros es tão
re gis tra dos pelo va lor pre sen te do di re i to e são cal cu la dos com base no va lor lí qui do dos ati vos cons tru í dos per ten cen tes 
à in fra-es tru tu ra que se rão in de ni za dos pelo poder concedente, descontados com base na taxa do custo médio
ponderado do capital da Companhia.
O va lor re co nhe ci do do ati vo fi nan ce i ro, suas es ti ma ti vas de flu xos de ca i xa fu tu ros e ta xas efe ti vas de ju ros, se rão
re vi sa dos tri mes tral men te, a cada data base de re a jus te anu al pelo IGPM, e na re vi são tarifária, que ocorre anualmente.
Estas con tas a re ce ber são clas si fi ca das en tre cur to e lon go pra zo con si de ran do a ex pec ta ti va de re ce bi men to des tes
va lo res, ten do como base a data de en cer ra men to das concessões.
2.10. Inves ti men tos em con tro la das
O in ves ti men to da Com pa nhia em suas con tro la das é ava li a do com base no mé to do da equi va lên cia pa tri mo ni al,
con for me CPC 18, para fins de de mons tra ções fi nan ce i ras da controladora.
Com base no mé to do da equi va lên cia pa tri mo ni al, os in ves ti men tos nas con tro la das são con ta bi li za dos no ba lan ço
pa tri mo ni al da con tro la do ra ao cus to, adi ci o na do das mu dan ças após a aqui si ção da par ti ci pa ção so ci e tá ria na co li ga da.
O ágio re la ci o na do com a con tro la da é in clu í do no va lor con tá bil do in ves ti men to, não sen do amor ti za do. Em fun ção do
ágio fun da men ta do em ren ta bi li da de fu tu ra (go od will) in te grar o va lor con tá bil do in ves ti men to na con tro la da (não é
re co nhe ci do se pa ra da men te), ele não é tes ta do se pa ra da men te em re la ção ao seu va lor recuperável. Para fins de
demonstrações financeiras consolidadas, o ágio é reclassificado para o ativo intangível.
A par ti ci pa ção so ci e tá ria nas con tro la das é apre sen ta da na de mons tra ção do re sul ta do da con tro la do ra como
equi va lên cia pa tri mo ni al, re pre sen tan do o lu cro lí qui do atri bu í vel aos aci o nis tas da co li ga da. As de mons tra ções
fi nan ce i ras das con tro la das são ela bo ra das para o mes mo pe río do de di vul ga ção que a Com pa nhia. Qu an do ne ces sá rio, 
são efe tu a dos ajus tes para que as políticas contábeis estejam de acordo com as adotadas pela Companhia.
Após a apli ca ção do mé to do da equi va lên cia pa tri mo ni al para fins de de mons tra ções fi nan ce i ras da con tro la do ra, a
Com pa nhia de ter mi na se é ne ces sá rio re co nhe cer per da adi ci o nal do va lor re cu pe rá vel so bre o in ves ti men to da
Com pa nhia em suas con tro la das. A Com pa nhia de ter mi na, em cada data de fe cha men to do ba lan ço pa tri mo ni al, se há
evi dên cia ob je ti va de que os in ves ti men tos em con tro la das so fre ram per das por re du ção ao va lor re cu pe rá vel. Se as sim
for, a Com pa nhia cal cu la o mon tan te da per da por re du ção ao va lor re cu pe rá vel como a di fe ren ça en tre o va lor
re cu pe rá vel da controlada e o valor contábil e reconhece o montante na demonstração do resultado da controladora.
2.11. Intan gí vel
Os ati vos in tan gí ve is ad qui ri dos se pa ra da men te são men su ra dos ao cus to no mo men to do seu re co nhe ci men to ini ci al. O 
cus to de ati vos in tan gí ve is ad qui ri dos em uma com bi na ção de ne gó ci os cor res pon de ao va lor jus to na data da aqui si ção.
Após o re co nhe ci men to ini ci al, os ati vos in tan gí ve is são apre sen ta dos ao cus to, me nos amor ti za ção acu mu la da e
per das acu mu la das e va lor re cu pe rá vel. Ati vos in tan gí ve is ge ra dos in ter na men te, ex clu in do cus tos de de sen vol vi men to
ca pi ta li za dos, não são capitalizados e o gasto é refletido na demonstração do resultado no exercício em que for incorrido.
Os ati vos in tan gí ve is es tão re pre sen ta dos subs tan ci al men te por: soft wa res, ser vi dões, e por ági os ge ra dos em fun ção
da ex pec ta ti va de lu cra ti vi da de e re ce i tas in cre men ta is es pe ra das no fu tu ro, vin cu la dos a combinações de negócios da
Companhia.
Ati vos in tan gí ve is com vida de fi ni da são amor ti za dos ao lon go da vida útil eco nô mi ca e ava li a dos em re la ção à per da por
re du ção ao va lor re cu pe rá vel sem pre que hou ver in di ca ção de per da de va lor eco nô mi co do ati vo. O pe río do e o mé to do
de amor ti za ção para um ati vo in tan gí vel com vida de fi ni da são re vi sa dos no mí ni mo ao fi nal de cada exer cí cio so ci al.
Mu dan ças na vida útil es ti ma da ou no con su mo es pe ra do dos be ne fí ci os eco nô mi cos fu tu ros des ses ati vos são
con ta bi li za das por meio de mu dan ças no pe río do ou mé to do de amor ti za ção, con for me o caso, sen do tra ta das como
mu dan ças de es ti ma ti vas con tá be is. A amor ti za ção de ati vos in tan gí ve is com vida de fi ni da é reconhecida na
demonstração do resultado na categoria de despesa consistente com a utilização do ativo intangível.
Ati vos in tan gí ve is com vida útil in de fi ni da não são amor ti za dos, mas são tes ta dos anu al men te em re la ção a per das por
re du ção ao va lor re cu pe rá vel, in di vi du al men te ou no ní vel da uni da de ge ra do ra de ca i xa. A ava li a ção de vida útil
in de fi ni da é re vi sa da anu al men te para de ter mi nar se essa ava li a ção con ti nua a ser jus ti fi cá vel. Caso con trá rio, a
mu dan ça na vida útil, de indefinida para definida, é feita de forma prospectiva.
Ga nhos e per das re sul tan tes da ba i xa de um ati vo in tan gí vel são men su ra dos como a di fe ren ça en tre o va lor lí qui do
ob ti do da ven da e o va lor con tá bil do ati vo, sen do re co nhe ci dos na de mons tra ção do re sul ta do no momento da baixa do
ativo.
2.12. Pro vi são para re du ção ao va lor re cu pe rá vel de ati vos não fi nan ce i ros
A Admi nis tra ção da Com pa nhia re vi sa anu al men te o va lor con tá bil lí qui do dos ati vos com o ob je ti vo de ava li ar even tos ou 
mu dan ças nas cir cuns tân ci as eco nô mi cas, ope ra ci o na is ou tec no ló gi cas, que pos sam in di car de te ri o ra ção ou per da de

seu va lor re cu pe rá vel. Qu an do tais evi dên ci as são iden ti fi ca das, e o va lor con tá bil lí qui do ex ce de o va lor re cu pe rá vel, é
cons ti tu í da pro vi são para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável.
O va lor re cu pe rá vel de um ati vo ou de de ter mi na da uni da de ge ra do ra de ca i xa é de fi ni do como sen do o ma i or en tre o
va lor em uso e o valor líquido de venda.
Na es ti ma ti va do va lor em uso do ati vo, os flu xos de ca i xa fu tu ros es ti ma dos são des con ta dos ao seu va lor pre sen te,
uti li zan do uma taxa de des con to an tes dos im pos tos, que re fli ta o cus to mé dio pon de ra do de ca pi tal para a in dús tria em
que ope ra a uni da de ge ra do ra de ca i xa. O va lor lí qui do de ven da é de ter mi na do, sem pre que pos sí vel, com base em
con tra to de ven da fir me em uma tran sa ção em ba ses co mu ta ti vas, en tre par tes co nhe ce do ras e in te res sa das, ajus ta do
por des pe sas atri bu í ve is à ven da do ati vo, ou, quan do não há con tra to de ven da fir me, com base no pre ço de mercado de 
um mercado ativo, ou no preço da transação mais recente com ativos semelhantes.
2.13. Ou tros ati vos e pas si vos
Um ati vo é re co nhe ci do no ba lan ço quan do for pro vá vel que seus be ne fí ci os eco nô mi cos fu tu ros se rão ge ra dos em fa vor
da Com pa nhia e seu cus to ou va lor pu der ser mensurado com segurança.
Um pas si vo é re co nhe ci do no ba lan ço quan do a Com pa nhia pos sui uma obri ga ção le gal ou cons ti tu í da como re sul ta do
de um even to pas sa do, sen do pro vá vel que um re cur so eco nô mi co seja re que ri do para li qui dá-lo. As pro vi sões são
re gis tra das ten do como base as melhores estimativas do risco envolvido.
Os ati vos e pas si vos são clas si fi ca dos como cir cu lan tes quan do sua re a li za ção ou li qui da ção é pro vá vel que ocor ra nos
pró xi mos doze me ses. Caso con trá rio são de mons tra dos como não circulantes.
2.14. Tri bu ta ção
A re ce i ta de pres ta ção de ser vi ço de trans mis são está su je i ta aos se guin tes im pos tos, ta xas e contribuições:
4Con tri bu i ção para Fi nan ci a men to da Se gu ri da de So ci al (COFINS) e Pro gra ma de Inte gra ção So ci al (PIS) às alí quo tas
de 7,6% e 1,65%;
4Re ser va Ge ral de Re ver são (RGR) ao va lor men sal fi xa do pe los Des pa chos emi ti dos no iní cio de cada ano pela
ANEEL;
4Taxa de Fis ca li za ção de Ser vi ços de Ener gia Elé tri ca (TFSEE) men sal fi xa da pe los Des pa chos emi ti dos no iní cio de
cada ano pela ANEEL.
Esses en car gos são apre sen ta dos como de du ções da re ce i ta de uso do sis te ma de trans mis são na de mons tra ção do
resultado.
A tri bu ta ção so bre o lu cro com pre en de o im pos to de ren da e a con tri bu i ção so ci al. O im pos to de ren da é com pu ta do
so bre o lu cro tri bu tá vel na alí quo ta de 15%, acres ci do do adi ci o nal de 10% para os lu cros que ex ce de rem R$ 240.000,00
no pe río do de 12 me ses, en quan to que con tri bu i ção so ci al é cal cu la da à alí quo ta de 9% so bre o lu cro tri bu tá vel
re co nhe ci do pelo re gi me de com pe tên cia, por tan to as in clu sões ao lu cro con tá bil de des pe sas, tem po ra ri a men te não
de du tí ve is, ou ex clu sões de re ce i tas, tem po ra ri a men te não tri bu tá ve is, con si de ra das para apu ra ção do lu cro tri bu tá vel
cor ren te ge ram cré di tos ou dé bi tos tri bu tá ri os di fe ri dos. As an te ci pa ções ou va lo res passíveis de compensação são
demonstrados no ativo circulante ou não circulante, de acordo com a previsão de sua realização.
Os cré di tos tri bu tá ri os di fe ri dos de cor ren tes de pre ju í zo fis cal ou base ne ga ti va da con tri bu i ção so ci al são re co nhe ci dos
so men te na ex ten são em que seja pro vá vel que exis ti rá base tri bu tá vel po si ti va para a qual as di fe ren ças temporárias
possam ser utilizadas.
Impos tos di fe ri dos
Impos to di fe ri do é ge ra do por di fe ren ças tem po rá ri as na data do ba lan ço en tre as ba ses fis ca is de ati vos e pas si vos e
seus va lo res con tá be is. Impos tos di fe ri dos pas si vos são re co nhe ci dos para to das as di fe ren ças tributárias temporárias,
exceto:
4Qu an do o im pos to di fe ri do pas si vo sur ge do re co nhe ci men to ini ci al de ágio ou de um ati vo ou pas si vo em uma
tran sa ção que não for uma com bi na ção de ne gó ci os e, na data da tran sa ção, não afe ta o lu cro con tá bil ou o lu cro ou
pre ju í zo fis cal; 
4So bre as di fe ren ças tem po rá ri as tri bu tá ri as re la ci o na das com in ves ti men tos em con tro la das, em que o pe río do da
re ver são das di fe ren ças tem po rá ri as pode ser con tro la do e é pro vá vel que as di fe ren ças tem po rá ri as não se jam
re ver ti das no fu tu ro pró xi mo; e
4So bre ajus tes efe tu a dos por di fe ren ças en tre a prá ti ca con tá bil an te ri or e os no vos pro nun ci a men tos téc ni cos emi ti dos
pelo CPC.
Impos tos di fe ri dos ati vos são re co nhe ci dos para to das as di fe ren ças tem po rá ri as de du tí ve is, cré di tos e per das
tri bu tá ri as não uti li za das, na ex ten são em que seja pro vá vel que o lu cro tri bu tá vel es te ja dis po ní vel para que as
di fe ren ças tem po rá ri as de du tí ve is pos sam ser re a li za das, e cré di tos e per das tributárias não utilizadas possam ser
utilizadas, exceto:
4Qu an do o im pos to di fe ri do ati vo re la ci o na do com a di fe ren ça tem po rá ria de du tí vel é ge ra do no re co nhe ci men to ini ci al
do ati vo ou pas si vo em uma tran sa ção que não é uma com bi na ção de ne gó ci os e, na data da tran sa ção, não afe ta o lu cro
con tá bil ou o lu cro ou pre ju í zo fis cal; e
4So bre as di fe ren ças tem po rá ri as de du tí ve is, as so ci a das com in ves ti men tos em con tro la das, im pos tos di fe ri dos ati vos
são re co nhe ci dos so men te na ex ten são em que for pro vá vel que as di fe ren ças tem po rá ri as seja re ver ti das no fu tu ro
pró xi mo e o lu cro tri bu tá vel es te ja dis po ní vel para que as di fe ren ças tem po rá ri as pos sam ser uti li za das.
2.15. Ta xas re gu la men ta res
a) Re ser va Glo bal de Re ver são (RGR)
Encar go do se tor elé tri co pago men sal men te pe las em pre sas trans mis so ras de ener gia elé tri ca com a fi na li da de de
pro ver re cur sos para re ver são, ex pan são e me lho ria dos ser vi ços pú bli cos de ener gia elé tri ca. Seu va lor anu al equi va le a 
2,5% dos in ves ti men tos efe tu a dos pe las com pa nhi as em ati vos vin cu la dos à pres ta ção do ser vi ço de eletricidade,
limitado a 3% de sua receita bruta anual.
A Com pa nhia vem re co nhe cen do men sal men te a pro vi são para a RGR to man do como base 3% da re ce i ta ope ra ci o nal
me nos a pro vi são da taxa de fis ca li za ção descrita anteriormente.
b) Pes qui sa e De sen vol vi men to (P&D) - Fun do Na ci o nal de De sen vol vi men to Ci en tí fi co e Tec no ló gi co (FNDCT) e
Empre sa de Pes qui sa Ener gé ti ca (EPE)
São pro gra mas de re in ves ti men to exi gi dos pela ANEEL para as dis tri bu i do ras, trans mis so ras e ge ra do ras de ener gia
elé tri ca, que es tão obri ga das a des ti nar, anu al men te, 1% de sua re ce i ta ope ra ci o nal lí qui da para aplicação nesses
programas.
c) Taxa de Fis ca li za ção do Ser vi ço Pú bli co de Ener gia Elé tri ca (TFSEE)
Os va lo res da taxa de fis ca li za ção in ci den tes so bre a dis tri bu i ção de ener gia elé tri ca são di fe ren ci a dos e pro por ci o na is
ao por te do ser vi ço con ce di do, cal cu la dos anu al men te pela ANEEL, con si de ran do o va lor econômico agregado pelo
concessionário.
2.16. Ajus te a va lor pre sen te de ati vos e pas si vos
Os ati vos e pas si vos mo ne tá ri os de lon go pra zo e os de cur to pra zo, quan do o efe i to é con si de ra do re le van te em re la ção
às de mons tra ções fi nan ce i ras to ma das em con jun to, são ajus ta dos pelo seu valor presente.
O ajus te a va lor pre sen te é cal cu la do le van do em con si de ra ção os flu xos de ca i xa con tra tu a is e a taxa de ju ros ex plí ci ta,
e em cer tos ca sos im plí ci ta, dos res pec ti vos ati vos e pas si vos. Des sa for ma, os ju ros em bu ti dos nas re ce i tas, des pe sas e 
cus tos as so ci a dos a es ses ati vos e pas si vos são des con ta dos com o in tu i to de re co nhe cê-los em con for mi da de com o
re gi me de com pe tên cia de exer cí ci os. Pos te ri or men te, es ses ju ros são re a lo ca dos nas li nhas de des pe sas e re ce i tas
fi nan ce i ras no re sul ta do por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa
contratuais.
As ta xas de ju ros im plí ci tas apli ca das fo ram de ter mi na das com base em pre mis sas e são con si de ra das es ti ma ti vas
contábeis.
2.17. Jul ga men tos, es ti ma ti vas e pre mis sas con tá be is sig ni fi ca ti vas
Jul ga men tos
A pre pa ra ção das de mons tra ções fi nan ce i ras da Com pa nhia re quer que a Admi nis tra ção da Com pa nhia faça
jul ga men tos e es ti ma ti vas e ado te pre mis sas que afe tam os va lo res apre sen ta dos de re ce i tas, des pe sas, ati vos e
pas si vos, bem como as di vul ga ções de pas si vos con tin gen tes, na da ta ba se das de mons tra ções fi nan ce i ras. Con tu do, a
in cer te za re la ti va a es sas pre mis sas e es ti ma ti vas po de ria le var a re sul ta dos que re que i ram um ajus te significativo ao
valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros.
Esti ma ti vas e pre mis sas
As prin ci pa is pre mis sas re la ti vas a fon tes de in cer te za nas es ti ma ti vas fu tu ras e ou tras im por tan tes fon tes de in cer te za
em es ti ma ti vas na data do ba lan ço, en vol ven do ris co sig ni fi ca ti vo de ca u sar um ajus te sig ni fi ca ti vo no va lor con tá bil dos
ati vos e pas si vos no pró xi mo exercício financeiro, são discutidas a seguir.
Per da por re du ção ao va lor re cu pe rá vel de ati vos não fi nan ce i ros
Uma per da por re du ção ao va lor re cu pe rá vel exis te quan do o va lor con tá bil de um ati vo ou uni da de ge ra do ra de ca i xa
ex ce de o seu va lor re cu pe rá vel, o qual é o ma i or en tre o va lor jus to me nos cus tos de ven da e o va lor em uso. O cál cu lo do
va lor jus to me nos cus tos de ven das é ba se a do em in for ma ções dis po ní ve is de tran sa ções de ven da de ati vos si mi la res
ou pre ços de mer ca do me nos cus tos adi ci o na is para des car tar o ati vo. O cál cu lo do va lor em uso é ba se a do no mo de lo
de flu xo de ca i xa des con ta do. Os flu xos de ca i xa de ri vam do or ça men to para os pró xi mos cin co anos e não in clu em
ati vi da des de re or ga ni za ção com as qua is a Com pa nhia ain da não te nha se com pro me ti do ou in ves ti men tos fu tu ros
sig ni fi ca ti vos que me lho ra rão a base de ati vos da uni da de ge ra do ra de ca i xa ob je to de tes te. O va lor re cu pe rá vel é
sen sí vel à taxa de des con to uti li za da no método de fluxo de caixa descontado, bem como aos recebimentos de caixa
futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação.
Impos tos
Exis tem in cer te zas com re la ção à in ter pre ta ção de re gu la men tos tri bu tá ri os com ple xos e ao va lor e épo ca de re sul ta dos
tri bu tá ve is fu tu ros. Dado o am plo as pec to de re la ci o na men tos de ne gó ci os in ter na ci o na is, bem como a na tu re za de
lon go pra zo e a com ple xi da de dos ins tru men tos con tra tu a is exis ten tes, di fe ren ças en tre os re sul ta dos re a is e as
pre mis sas ado ta das, ou fu tu ras mu dan ças nes sas pre mis sas, po de ri am exi gir ajus tes fu tu ros na re ce i ta e des pe sa de
im pos tos já re gis tra da. A Com pa nhia cons ti tui pro vi sões, com base em es ti ma ti vas ca bí ve is, para pos sí ve is
con se qüên ci as de au di to ri as por par te das au to ri da des fis ca is das res pec ti vas ju ris di ções em que ope ra. O va lor des sas
pro vi sões ba se ia-se em vá ri os fa to res, como ex pe riên cia de au di to ri as fis ca is an te ri o res e in ter pre ta ções di ver gen tes
dos re gu la men tos tri bu tá ri os pela en ti da de tri bu tá vel e pela autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de
interpretação podem surgir numa ampla variedade de assuntos, dependendo das condições vigentes no respectivo
domicílio da companhia.
Jul ga men to sig ni fi ca ti vo da Admi nis tra ção da Com pa nhia é re que ri do para de ter mi nar o va lor do im pos to di fe ri do ati vo
que pode ser re co nhe ci do, com base no pra zo pro vá vel e ní vel de lu cros tri bu tá ve is fu tu ros, jun ta men te com es tra té gi as
de planejamento fiscal futuras.
Va lor jus to de ins tru men tos fi nan ce i ros
Qu an do o va lor jus to de ati vos e pas si vos fi nan ce i ros apre sen ta dos no ba lan ço pa tri mo ni al não pu der ser ob ti do de
mer ca dos ati vos, é de ter mi na do uti li zan do téc ni cas de ava li a ção, in clu in do o mé to do de flu xo de ca i xa des con ta do. Os
da dos para es ses mé to dos se ba se i am na que les pra ti ca dos no mer ca do, quan do pos sí vel, con tu do, quan do isso não for
viá vel, um de ter mi na do ní vel de jul ga men to é re que ri do para es ta be le cer o va lor jus to. O jul ga men to in clui con si de ra ções 
so bre os da dos uti li za dos como, por exem plo, ris co de li qui dez, ris co de cré di to e vo la ti li da de. Mu dan ças nas premissas
sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros.
Pro vi sões para ris cos tri bu tá ri os, cí ve is e tra ba lhis tas
A Com pa nhia re co nhe ce pro vi são para ca u sas cí ve is, tra ba lhis tas e tri bu tá ri as. A ava li a ção da pro ba bi li da de de per da
in clui a ava li a ção das evi dên ci as dis po ní ve is, a hi e rar quia das leis, as ju ris pru dên ci as dis po ní ve is, as de ci sões mais
re cen tes nos tri bu na is e sua re le vân cia no or de na men to ju rí di co, bem como a ava li a ção dos ad vo ga dos ex ter nos. As
pro vi sões são re vi sa das e ajus ta das para le var em con ta al te ra ções nas cir cuns tân ci as, tais como pra zo de pres cri ção
apli cá vel, con clu sões de ins pe ções fis ca is ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou
decisões de tribunais.
A li qui da ção das tran sa ções en vol ven do es sas es ti ma ti vas po de rá re sul tar em va lo res sig ni fi ca ti va men te di ver gen tes
dos re gis tra dos nas de mons tra ções fi nan ce i ras de vi do às im pre ci sões ine ren tes ao pro ces so de sua de ter mi na ção. A
Admi nis tra ção da Com pa nhia revisa suas estimativas e premissas em bases anuais.
2.18. Com pro mis sos com o meio am bi en te
Me di das com pen sa tó ri as - O va lor da com pen sa ção am bi en tal da Sta te Grid Bra zil Hol ding S.A. ain da não foi
ofi ci al men te de fi ni do pe los Órgãos Ambi en ta is per ti nen tes, ten do em vis ta o dis pos to na Lei nº 9.985/00 e no De cre to nº
6.848/09. A Admi nis tra ção da Com pa nhia, ba se a da no en ten di men to de seus as ses so res ju rí di cos, in ter pre ta que o
va lor da com pen sa ção será es ti pu la do em tor no de 0,5% do valor do empreendimento, valor compatível com o
provisionado.
A Admi nis tra ção da Com pa nhia ado tou como prá ti ca con tá bil o re co nhe ci men to des sa pro vi são ao tér mi no da
cons tru ção da li nha de trans mis são, sen do o dé bi to re gis tra do como cus to de imo bi li za do e in clu í do no processo de
unitização dos bens.
2.19. De mons tra ções dos flu xos de ca i xa
As de mons tra ções dos flu xos de ca i xa fo ram pre pa ra das e es tão apre sen ta das de acor do com o pro nun ci a men to con tá bil
CPC 03 - De mons tra ção dos Flu xos de Ca i xa, emi ti do pelo Co mi tê de Pro nun ci a men tos Contábeis (CPC).
2.20. Lu cro por ação
A Com pa nhia efe tua os cál cu los do lu cro por Lote de mil ações - uti li zan do o nú me ro mé dio pon de ra do de ações
or di ná ri as to ta is em cir cu la ção, du ran te o pe río do cor res pon den te ao re sul ta do con for me pronunciamento técnico CPC
41.
2.21. Infor ma ções por seg men to
A Com pa nhia não pos sui di fe ren tes seg men tos de ne gó ci os e ad mi nis tra o re sul ta do das ope ra ções com base na
es tru tu ra da de mons tra ção de re sul ta dos. Des ta for ma, não está sen do apre sen ta da qual quer informação por segmento.



3. No vos pro nun ci a men tos con tá be is
3.1. Pro nun ci a men tos téc ni cos re vi sa dos pelo CPC em 2011
Alguns pro ce di men tos téc ni cos e in ter pre ta ções emi ti das pelo CPC fo ram re vi sa dos e têm a sua ado ção obri ga tó ria para
o pe río do ini ci a do em 01 de janeiro de 2011.
Se gue aba i xo a ava li a ção da Com pa nhia dos im pac tos das al te ra ções des tes pro ce di men tos e interpretações:
CPC 00 - Estru tu ra Con ce i tu al para Ela bo ra ção e Di vul ga ção de Re la tó rio Con tá bil-Fi nan ce i ro (R1) - apro va do pela
De li be ra ção CVM Nº 675, de 13 de de zem bro de 2011. A re vi são da nor ma não im pac tou as de mons tra ções financeiras
da Companhia.
CPC 15 (R1) - Com bi na ção de Ne gó ci os - apro va do pela De li be ra ção CVM Nº 665, de 04 de agos to de 2011. A re vi são da 
nor ma não im pac tou as de mons tra ções fi nan ce i ras da Companhia.
CPC 19 (R1) - Inves ti men to em Empre en di men to Con tro la do em Con jun to (Jo int Ven tu re) - apro va do pela De li be ra ção
CVM Nº 666, de 04 de agos to de 2011. A re vi são da nor ma não im pac tou as de mons tra ções financeiras da Companhia.
CPC 20 (R1) - Cus tos de Emprés ti mos - apro va do pela De li be ra ção CVM Nº 672, de 20 de ou tu bro de 2011. A re vi são da
nor ma não im pac tou as de mons tra ções fi nan ce i ras da Companhia.
CPC 26 (R1) - Apre sen ta ção das De mons tra ções Con tá be is - apro va do pela De li be ra ção CVM Nº 676, de 13 de
de zem bro de 2011. A re vi são da nor ma es cla re ce que as em pre sas de vem apre sen tar aná li se de cada item de ou tros
re sul ta dos abran gen tes nas de mons tra ções das mu ta ções do pa tri mô nio lí qui do ou nas no tas ex pli ca ti vas. A re vi são da
nor ma não impactou as demonstrações financeiras da Companhia.
Inter pre ta ção Téc ni ca ICPC 01(R1) e Inter pre ta ção Téc ni ca ICPC 17 - Con ta bi li za ção e Evi den ci a ção de Con tra tos de
Con ces são - apro va do pela De li be ra ção CVM Nº 677, de 13 de de zem bro de 2011. A re vi são da nor ma não im pac tou as
de mons tra ções financeiras da Companhia.
3.2. Pro nun ci a men tos téc ni cos emi ti dos pelo IASB
Em ju nho de 2011, o Inter na ti o nal Accoun ting Stan dards Bo ard - IASB emi tiu os se guin tes pro nun ci a men tos con tá be is,
cuja ado ção obri ga tó ria de ve rá ser fe i ta a par tir de 01 de janeiro de 2013:
IFRS 9 Instru men tos Fi nan ce i ros - O IFRS 9 es ta be le ce os prin cí pi os de di vul ga ção de ati vos e pas si vos fi nan ce i ros que
irão apre sen tar in for ma ções úte is e re le van tes para ava li a ção dos va lo res, épo ca e in cer te zas dos fluxos de caixa
futuros.
IFRS 10 De mons tra ções Fi nan ce i ras Con so li da das - O IFRS 10 in clui nova de fi ni ção de con tro le na de ter mi na ção de
qua is en ti da des se rão in clu í das nas de mons tra ções con so li da das de um gru po. O IFRS 10 subs ti tui em parte o IAS 27
(CPC 36).
IFRS 11 Ope ra ções con jun tas - O IFRS 11 pres cre ve a con ta bi li za ção para con tra tos nos qua is exis tem con tro le
con jun to. Con so li da ção pro por ci o nal não será mais per mi ti da para em pre en di men tos con jun tos e/ou onde haja controle
compartilhado.
IFRS 12 Di vul ga ção de par ti ci pa ção em ou tras en ti da des - O IFRS 12 de ter mi na as exi gên ci as de di vul ga ção para
con tro la das, con tro la das em con jun to e/ou em pre en di men tos con jun tos, co li ga das e so ci e da des de pro pó si to
es pe cí fi co. O IFRS 12 subs ti tui re que ri men tos pre vi a men te in clu í dos nos IAS 27 (CPC 35), IAS 31 (CPC 19) e IAS 28
(CPC 18).
Enquan to aguar da a apro va ção das nor mas in ter na ci o na is pelo Co mi tê de Pro nun ci a men tos Con tá be is bra si le i ro, a
Com pa nhia está pro ce den do sua aná li se so bre os im pac tos des ses no vos pro nun ci a men tos em suas demonstrações
financeiras.
Não exis tem ou tras nor mas e in ter pre ta ções emi ti das e ain da não ado ta das que pos sam, na opi nião da Admi nis tra ção,
ter im pac to sig ni fi ca ti vo no re sul ta do ou no pa tri mô nio divulgado pela Companhia.
4. Ca i xa e equi va len tes de ca i xa 2011 2010

Controladora Consolidado Controladora Consolidado
Caixa 40.217,36 199.518,11 9.231,88 84.780,57
Bancos 11.129.740,47 17.692.051,62 33.367.749,31 47.012.927,70
Aplicações financeiras de liquidez imediata 17.258.493,67 278.253.517,62 50.080.713,00 202.081.375,55

28.428.451,50 296.145.087,35 83.457.694,19 249.179.083,82
A Companhia e suas controladas estruturaram as suas aplicações financeiras por meio da participação em Fundos de
Investimento de Títulos Públicos multipatrocinados. Esses fundos podem ter suas cotas resgatadas a qualquer momento 
e oferecem uma remuneração atrelada à taxa CDI. Essas aplicações estão classificadas como disponíveis para
negociação e refletem, nas datas dos balanços, o valor de mercado.
5. Con ces si o ná ri as e per mis si o ná ri as 2011 2010

Controladora Consolidado Controladora Consolidado

A vencer - 62.071.963,00 - 54.798.607,91 
Vencidas até 30 dias - 197.152,73 - 892.220,08 
Vencidas até 60 dias - 114.002,24 - 146.831,02 
Vencidas até 90 dias - 96.408,42 - 109.442,51 
Vencidas há mais de 90 dias - 2.664.791,30 - 1.461.649,08 

- 65.144.317,69 - 57.408.750,60 
Provisão para devedores duvidosos (PDD) - (1.366.326,58) - (1.366.326,58)

- 63.777.991,11 - 56.042.424,02 
As con tro la das da Com pa nhia mo ni to ram suas con tas a re ce ber em atra so, sen do o sal do da pro vi são para de ve do res
du vi do sos em 31 de de zem bro de 2011 re gis tra dos com base na ana li se do ín di ce de ina dim plên cia por con ces si o ná ri as
e per mis si o ná ri as e por va lo res em aber to há mais de 90 dias. Tal cri té rio foi ado ta do a par tir do exercício findo em 31 de
dezembro de 2010.
As con tro la das da Com pa nhia não re gis tra ram qual quer com ple men to na pro vi são para de ve do res du vi do sos em 2011.
6. Impos tos a re cu pe rar 2011 2010

Controladora Consolidado Controladora Consolidado
Circulante
  PIS a compensar - ativo imobilizado - 12.512.567,52 - 5.056.808,21
  COFINS a compensar - ativo imobilizado - 51.510.275,70 - 24.162.944,06
  Outros 175.325,69 13.954.533,29 410.795,62 5.967.060,92

175.325,69 77.977.376,51 410.795,62 35.186.813,19
Não circulante -
  PIS a compensar - ativo imobilizado  - 2.846.245,08 - 16.065.921,43
  COFINS a compensar - ativo imobilizado - 19.242.681,61 - 73.200.531,91
  Saldo Negativo IRPJ 20.713.698,44 20.713.698,44

20.713.698,44 42.802.625,13 - 89.266.453,34

Os cré di tos de PIS e COFINS são ori un dos das aqui si ções de bens do ati vo per ma nen te, du ran te o pe río do de
cons tru ção das li nhas de trans mis são de suas con tro la das, con for me fa cul tam as Leis nº 10.833/03 e nº 10.865/04. Tais
cré di tos fi cam dis po ní ve is para se rem com pen sa dos com o pa ga men to de PIS e COFINS so bre o fa tu ra men to men sal na 
ra zão de 1/48. Em 31 de de zem bro de 2011, a Com pa nhia es ti ma a re a li za ção do ati vo de acordo com a despesa
esperada nos seguintes exercícios:

PIS/COFINS
2013 15.623.048,83
2014 2.632.000,00
2015 2.632.000,00
2016 em diante 1.201.877,86

22.088.926,69

7. Con tas a re ce ber - ati vo fi nan ce i ro
O Con tra to de Con ces são de Ser vi ços Pú bli cos de Trans mis são de Ener gia Elé tri ca e adi ti vos pos te ri o res, ce le bra dos
en tre a União (Po der Con ce den te - Ou tor gan te) e as con tro la das (Ope ra do ras) re gu la men tam a ex plo ra ção dos ser vi ços
pú bli cos de trans mis são de energia elétrica pela Companhia, onde:
- O con tra to es ta be le ce qua is os ser vi ços que o ope ra dor deve prestar; 
- O con tra to es ta be le ce pa drões de de sem pe nho para pres ta ção de ser vi ço pú bli co, com re la ção à ma nu ten ção e
dis po ni bi li da de da rede.
- Ao fi nal da con ces são os ati vos vin cu la dos à in fra es tru tu ra de vem ser re ver ti dos ao po der con ce den te me di an te
pa ga men to de uma indenização; e 
- O pre ço é re gu la do atra vés de me ca nis mo de ta ri fa es ta be le ci do nos con tra tos pela re mu ne ra ção anu al per mi ti da
(RAP), par ce la ga ran ti da pelo po der con ce den te para remunerar o operador.
Com base nas ca rac te rís ti cas es ta be le ci das no con tra to de con ces são de ser vi ço de trans mis são de ener gia elé tri ca das
con tro la das, a Admi nis tra ção das con tro la das en ten de que es tão aten di das as con di ções para a apli ca ção da
Inter pre ta ção Téc ni ca ICPC 01 - Con tra tos de Con ces são, a qual for ne ce ori en ta ções so bre a con ta bi li za ção de
con ces sões de ser vi ços pú bli cos a ope ra do res pri va dos, de forma a refletir o negócio de transmissão, abrangendo: 
(a) Par ce la es ti ma da dos in ves ti men tos re a li za dos e não amor ti za dos ou de pre ci a dos até o fi nal da con ces são
clas si fi ca da como um ati vo fi nan ce i ro por ser um di re i to in con di ci o nal de re ce ber ca i xa ou ou tro ati vo financeiro
diretamente do poder concedente; 
(b) Par ce la re fe re-se à re ce bí ve is, jun to ao po der con ce den te, que in con di ci o nal pela cons tru ção, dis po ni bi li za ção e
en tre ga de rede de trans mis são, tem de en tre gar, di re ta ou in di re ta men te, ca i xa ou equi va len tes de ca i xa. É men su ra do
pelo mé to do de flu xos de ca i xa fu tu ros es ti ma dos da par ce la es pe ci fi ca da na com po si ção da ta ri fa de co bran ça (RAP)
pela cons tru ção e me lho ri as da rede de transmissão, descontados pela taxa interna de retorno do projeto.
(c) Re co nhe ci men to da re ce i ta de ope ra ção e ma nu ten ção em mon tan te su fi ci en te para fa zer face aos cus tos para
cum pri men to das obri ga ções de ope ra ção e ma nu ten ção pre vis tas em contrato de concessão.
(d) Re co nhe ci men to da re ce i ta fi nan ce i ra so bre os di re i tos de re ce bí ve is jun to ao po der con ce den te de cor ren te da
re mu ne ra ção pela taxa interna de retorno do projeto.
A in fra es tru tu ra re ce bi da ou cons tru í da da ati vi da de de trans mis são que es ta va ori gi nal men te re pre sen ta da pelo ati vo
imo bi li za do e in tan gí vel das con tro la das é re cu pe ra da atra vés de dois flu xos de ca i xa, a sa ber: (a) par te atra vés de
va lo res a re ce ber ga ran ti dos pelo po der con ce den te re la ti va à re mu ne ra ção anu al per mi ti da (RAP) du ran te o pra zo da
con ces são. Os va lo res da RAP ga ran ti da são de ter mi na dos pelo Ope ra dor Na ci o nal do Se tor Elé tri co - ONS, con for me
con tra to, e re ce bi dos dos par ti ci pan tes do se tor elé tri co por ela de sig na dos pelo uso da rede de trans mis são
dis po ni bi li za da; e (b) par te como in de ni za ção dos bens re ver sí ve is no final do prazo da concessão, esta a ser recebida
diretamente do Poder Concedente ou para quem ele delegar essa tarefa.
Essa in de ni za ção será efe tu a da com base nas par ce las dos in ves ti men tos vin cu la dos a bens re ver sí ve is, ain da não
amor ti za dos ou de pre ci a dos, que te nham sido re a li za dos com o ob je ti vo de ga ran tir a con ti nu i da de e atualidade do
serviço concedido.
O mon tan te to tal de R$ 3.063.523.235,66 no con so li da do (sen do R$ 568.301.610,88 no ati vo cir cu lan te e R$
2.495.221.624,78 no ati vo não cir cu lan te, em 31 de de zem bro de 2011). Para o exer cí cio 2010, o mon tan te to tal foi de R$
3.018.926.000,00 no con so li da do (sen do R$ 501.956.000,00 no ati vo cir cu lan te e R$ 2.516.970.000,00 no ativo não
circulante).
8. Inves ti men tos
Con for me men ci o na do na nota ex pli ca ti va 1, em 15 de de zem bro de 2010 a Com pa nhia ad qui riu o con tro le pa tri mo ni al
das com pa nhi as Itum bi a ra Trans mis so ra de Ener gia S.A. ("ITE"), Ri be i rão Pre to Trans mis so ra de Ener gia S.A. ("RPTE"), 
Po ços de Cal das Trans mis so ra de Ener gia S.A. ("PCTE"), Ser ra da Mesa Trans mis so ra de Ener gia S.A. ("SMTE") e
Ser ra Pa ra ca tu Trans mis so ra de Ener gia S.A. ("SPTE"), por um va lor de apro xi ma da men te R$ 989.438.000,00.
Con si de ran do que em 31 de de zem bro de 2010 as re fe ri das con tro la das im plan ta ram o IFRIC 12 como base de re gis tro
de seus ati vos, a data de aqui si ção foi con si de ra da como 31 de de zem bro de 2010 e os ati vos e pas si vos das
con tro la das, após a im plan ta ção do IFRIC 12 fo ram con si de ra dos como ava li a dos a va lor de mer ca do, con for me
de ter mi na o CPC 15 (IFRS 3R) em pro ces sos de com bi na ção de ne gó ci os ("Bu si ness Com bi na ti ons"). Des ta for ma a
di fe ren ça en tre o pre ço pago pela aqui si ção da in ves ti da e o pa tri mô nio lí qui do da in ves ti da ava li a do a va lor jus to em 31
de de zem bro, foi in te i ra men te alo ca do como in ves ti men to para fins das de mons tra ções fi nan ce i ras da con tro la do ra.
Para fins de de mons tra ções fi nan ce i ras con so li da das, o va lor do ágio foi re clas si fi ca do para o ati vo in tan gí vel.
Con si de ran do que a data de aqui si ção das con tro la das foi de ter mi na do como 31 de de zem bro de 2010, não foi apu ra do
re sul ta do de equi va lên cia pa tri mo ni al para tais em pre sas du ran te o exercício de 2010.
Em 13 de maio de 2011, a Com pa nhia pa gou um mon tan te adi ci o nal aos an ti gos aci o nis tas pela com pra de suas
con tro la das no va lor apro xi ma do de R$ 32.999.000,00. Tal mon tan te re fe re-se a um ajus te ao pre ço de com pra fi xa do em 

2010, e está re la ci o na do ao fato de que o re sul ta do apu ra do das re fe ri das con tro la das para o exer cí cio 2010 foi su pe ri or
ao estimado quando da formação do preço de compra.
Du ran te o exer cí cio 2011, as con tro la das da Com pa nhia an te ci pa ram di vi den dos no va lor to tal de R$ 113.543.141,35, os
qua is fo ram apro va dos atra vés de Assem ble ia de Acionistas.
a) De mons tra ções so bre as prin ci pa is con tro la das

Infor ma ções fi nan ce i ras re su mi das das con tro la das em 31 de de zem bro de 2011

Ativo Passivo
Patrimônio

líquido Receita líquida
Resultado

do exercício Saldo

SGBH
Expansão 664.626.094,63 47.890,10 664.578.204,53 - 70.606.110,24 664.578.203,53

SGBH
Transmissão 269.660.596,73 36.570,71 269.624.026,02 - 32.145.091,76 269.624.025,02

ITE 982.244.270,81 488.657.393,59 493.586.877,22 143.865.421,89 73.959.607,25 489.593.885,83

RPTE 309.322.215,90 127.402.016,24 181.920.199,66 27.559.357,01 11.947.918,14 71.406.893,96

PCTE 412.256.198,36 188.408.210,77 223.847.987,59 33.317.093,60 12.405.358,68 59.747.789,77

SMTE 778.166.665,03 442.978.191,61 335.188.473,42 131.358.171,26 57.761.239,36 93.787.876,15

SPTE 304.332.917,49 123.311.814,16 181.021.103,33 31.776.044,03 11.803.776,19 293.455.278,02

1.942.193.952,28
Infor ma ções fi nan ce i ras re su mi das das con tro la das em 31 de de zem bro de 2010

Ativo Passivo
Patrimônio

líquido Receita líquida
Resultado

do exercício Saldo
SGBH
Expansão 621.000.000,00 27.905,71 620.972.094,29 - (27.905,71) 620.972.093,29
SGBH
Transmissão 251.000.000,00 21.065,74 250.978.934,26 - (21.065,74) 250.978.933,26
ITE 938.525.393,11 446.048.643,77 492.476.749,34 126.778.173,03 58.246.591,60 486.526.000,00
RPTE 306.014.540,16 122.967.334,82 183.047.205,34 21.195.896,62 7.962.093,69 69.074.000,00
PCTE 395.832.649,83 177.979.771,55 217.852.878,28 22.415.276,94 544.951,80 54.173.000,00
SMTE 737.986.480,08 411.322.877,70 326.663.602,38 106.378.746,32 30.069.136,30 80.258.000,00
SPTE 295.523.573,26 120.699.452,43 174.824.120,83 39.768.683,91 6.626.485,79 299.407.000,01

1.861.389.026,56
b) Mo vi men ta ção dos in ves ti men tos
A mo vi men ta ção dos in ves ti men tos foi a se guin te:

Mo vi men ta ção
Investimentos em 

31 de dezembro
de 2010

Equivalência
patrimonial

Ágio adicional
pago

Dividendos
recebidos

 e atribuídos

Investimentos em
31 de dezembro

de 2011
SGBH Expansão 620.972.093,29 70.606.110,24 - (27.000.000,00) 664.578.203,53 
SGBH
Transmissão 250.978.933,26 32.145.091,76 - (13.500.000,00) 269.624.025,02 
ITE 486.526.000,00 73.952.211,29 1.969.000,00 (72.853.325,46) 489.593.885,83 
RPTE 69.074.000,00 11.946.723,06 3.487.000,00 (13.100.829,10) 71.406.893,96 
PCTE 54.173.000,00 12.404.118,15 413.000,00 (7.242.328,38) 59.747.789,77 
SMTE 80.258.000,00 57.755.463,43 5.030.000,00 (49.255.587,28) 93.787.876,15 
SPTE 299.407.000,01 11.802.595,81 (11.280.000,00) (6.474.317,80) 293.455.278,02 

1.861.389.026,56 270.612.313,74 (381.000,00) (189.426.388,12) 1.942.193.952,28 
9. Intan gí vel - con so li da do
Os sal dos em 31 de de zem bro são com pos tos como se se gue:

2011 2010
Ágio de aquisição 98.443.872,27 67.979.808,59
Servidões e softwares 38.768.361,50 39.048.915,39
Total 137.212.233,77 107.028.723,98

9.1. Ági os e in tan gí ve is iden ti fi ca dos nas com bi na ções de ne gó ci os
A com po si ção dos ági os e de sá gi os em 31 de de zem bro de 2011 e 2010 e a mo vi men ta ção dos exer cí ci os fin dos em 31
de de zem bro de 2011 e 2010, conforme segue:

2010 Adições Baixas 2011
ETEE 366.809.594,95 21.152.000,00 (27.594,95) 387.934.000,00 
ETIM 106.457.565,00 12.228.000,00 (16.565,00) 118.669.000,00 
ITE (5.901.247,79) 1.969.000,00 (58.852,22) (3.991.100,01)
RPTE (113.955.436,15) 3.487.000,00 (71.933,83) (110.540.369,98)
PCTE (163.658.092,99) 413.000,00 (1.685.986,02) (164.931.079,01)
SMTE (27.275.000,00) 5.030.000,00 (19.219,23) (22.264.219,23)
SPTE (94.497.574,43) (11.280.000,00) (654.785,07) (106.432.359,50)

67.979.808,59 32.999.000,00 (2.534.936,32) 98.443.872,27 

2009 Adições Baixas 2010
ETEE - 366.809.594,95 - 366.809.594,95 
ETIM - 106.457.565,00 - 106.457.565,00 
ITE - (5.901.247,79) - (5.901.247,79)
RPTE - (113.955.436,15) - (113.955.436,15)
PCTE - (163.658.092,99) - (163.658.092,99)
SMTE - (27.275.000,00) - (27.275.000,00)
SPTE - (94.497.574,43) - (94.497.574,43)

- 67.979.808,59 - 67.979.808,59 

As adi ções de in tan gí ve is no exer cí cio fin do em 31 de de zem bro de 2010 no mon tan te de R$ 67.979.808,59 re fe rem-se
ao ágio fi nal re sul tan te das ope ra ções de com bi na ções de ne gó ci os men su ra dos pelo va lor jus to, con for me re quer o
CPC 15 (IFRS 3R). Ape sar dos va lo res te rem sido apu ra dos in di vi du al men te, con for me de mons tra do aci ma, a aqui si ção
das con tro la das men ci o na das aci ma foi tra ta da como um ne gó cio ape nas, e não como aqui si ção in di vi du al de em pre sas
(con si de ran do que as sete empresas adquiridas acima possuíam os mesmos acionistas).
O ágio não é amor ti za do con ta bil men te, mas su je i to a ava li a ção anu al para fins de im pa ir ment. A Com pa nhia ava li ou a
re cu pe ra ção do va lor con tá bil dos ági os uti li zan do o con ce i to do "va lor em uso", atra vés de mo de los de flu xo de ca i xa
des con ta do das uni da des ge ra do ras de ca i xa, re pre sen ta ti vas dos con jun tos de bens tan gí ve is e in tan gí ve is uti li za dos
no de sen vol vi men to e ven da de di fe ren tes so lu ções aos seus cli en tes. Não fo ram iden ti fi ca dos in dí ci os de im pa ir ment
re la ci o na dos a tal ágio em 31 de de zem bro de 2011.
O gru po de "Ou tros" é com pos to ba si ca men te por soft wa res e ser vi dões.
10. Emprés ti mos e fi nan ci a men tos
Os sal dos em 31 de de zem bro são com pos tos como se se gue:

2011 2010
Debentures 303.266.579,79 -
Notas Promissórias 62.210.360,19 303.337.218,01
Export-Import Bank of China 450.423.429,44 400.188.850,07
Total de empréstimos e financiamentos 815.900.369,42 703.526.068,08
Passivo circulante 65.792.369,42 303.638.068,08 
Passivo não circulante 750.108.000,00 399.888.000,00

Em no vem bro de 2010, a Com pa nhia emi tiu no tas pro mis só ri as no mon tan te de US$300.000.000,00 jun to ao HSBC
CTVM, com um pra zo má xi mo de ven ci men to de 180 dias. Os ju ros in ci den tes são de fi ni dos com base na mé dia da
va ri a ção diá ria do CDI, cal cu la dos com base na di vul ga ção da CETIP e ca pi ta li za dos até um montante máximo de 1.4%
ao ano.
Em maio de 2011, a Com pa nhia emi tiu de bên tu res não con ver sí ve is no mon tan te de US$300.000.000,00 jun to ao HSBC
CTVM, com um pra zo má xi mo de ven ci men to de 180 dias. Os ju ros in ci den tes são de fi ni dos com base na mé dia da
va ri a ção diá ria do CDI, cal cu la dos com base na di vul ga ção da CETIP e ca pi ta li za dos até um mon tan te má xi mo de 1.4%
ao ano. As de bên tu res pos su em prazo de vencimento em 30 de novembro de 2013.
O em prés ti mo jun to ao Export-Import Bank of Chi na cap ta do du ran te 2010, no mon tan te de US$240.000.000,00 (com
con tra to no va lor de US$270.000.000,00), é atu a li za do com base na taxa de ju ros de seis me ses da Li bor, mais 2% ao
ano. Os ju ros de vem ser amor ti za dos tri mes tral men te, co me çan do em mar ço de 2011 e o va lor to tal do em prés ti mo deve
ser pago em 60 meses.
Em agos to de 2011, a Com pa nhia dis tri bu iu no tas pro mis só ri as co mer ci a is atra vés do HSBC CTVM para re for ço do seu
ca pi tal de giro no mon tan te de R$ 50.000.000,00. O pra zo de ven ci men to das no tas pro mis só ri as é de 180 dias a con tar
da data de emis são das mes mas. As no tas pro mis só ri as se rão re mu ne ra das a uma taxa mé dia diá ria de de pó si tos
in ter fi nan ce i ros (DI) di vul ga da pela CETIP, capitalizada de um spread máximo de 0,75% ao ano.
Os re fe ri dos con tra tos não pos su em ga ran ti as e cla u su las de co ve nants assumidos.
11. Ta xas re gu la men ta res
Os sal dos em 31 de de zem bro es tão de mons tra dos a se guir:

2011 2010
Controladora Consolidado Controladora Consolidado

Correntes
Quota de Reserva Global de Reversão (RGR) - 6.392.603,68 - 7.411.869,47
Taxa de fiscalização - ANEEL (TFSEE) - 2.522.855,27 - 1.802.031,27
P&D - 8.300.885,74 - 5.538.089,27
Outros - 128.800,00 - 128.800,00

- 17.345.144,69 - 14.880.790,01
(a) As con tro la das da Com pa nhia re co nhe ce ram pas si vos re la ci o na dos a va lo res já fa tu ra dos em ta ri fas (1% da Re ce i ta
Ope ra ci o nal Lí qui da), com o ob je ti vo de se rem apli ca dos nos Pro gra mas de Pes qui sa e De sen vol vi men to - P&D,
atu a li za dos men sal men te, a par tir do 2º mês sub se quen te ao seu re co nhe ci men to até o mo men to de sua efe ti va
re a li za ção, com base na Taxa SELIC, conforme as Resoluções ANEEL ns 300/2008 e 316/2008.
De acor do com a Re so lu ção da ANEEL nº 23, de 5 de fe ve re i ro de 1999, as con ces si o ná ri as e per mis si o ná ri as do ser vi ço 
pú bli co de ener gia elé tri ca de vem re co lher para cré di to da RGR a quo ta anu al que lhe for atri bu í da por de fi ni ção da
ANEEL. Essa quo ta é de fi ni da com base em 2,5% do in ves ti men to (sal do do imo bi li za do lí qui do da de pre ci a ção
acu mu la da) pro rata tem po re, ob ser va do o limite de 3% das receitas, a serem pagas em 12 parcelas mensais.
As con tro la das da Com pa nhia vem re co nhe cen do men sal men te a pro vi são para a RGR to man do como base 3% da
re ce i ta ope ra ci o nal me nos a pro vi são da Taxa de fis ca li za ção des cri ta an te ri or men te. Di ver gên ci as en tre o va lor
pro vi si o na do e o va lor pago per ma ne cem no pas si vo da Com pa nhia até que seja emi ti do despacho complementar por
parte da ANEEL para pagamento.
12. Ou tras pro vi sões - me di das com pen sa tó ri as
O Con tra to de Con ces são nº 003/2006, que re gu la a Con ces são de Ser vi ço Pú bli co de Trans mis são, de ter mi na que as
con tro la das da Com pa nhia (Con ces si o ná ri as) de vem en vi dar es for ços no sen ti do de mi ni mi zar da nos à flo ra e à fa u na
exis ten tes ao lon go da fa i xa de do mí nio das li nhas de trans mis são por oca sião da sua im plan ta ção e du ran te o pe río do
de con ces são, ten do em con ta a ob ser vân cia dos com pro mis sos e res pon sa bi li da des definidas nos documentos de
licenciamento ambiental.
As con tro la das da Com pa nhia es tão ope ran do em con for mi da de com a le gis la ção bra si le i ra, aten den do aos re qui si tos
de meio am bi en te e exi gên ci as de sa ú de, hi gi e ne, se gu ran ça e me di ci na do tra ba lho. Na fase de ope ra ção de seu
em pre en di men to, são de sen vol vi dos Pro gra mas Ambi en ta is, vi san do mi ti gar e com pen sar os im pac tos, con for me
de ter mi na do na Li cen ça Ambi en tal de Operação nº 726/2008 emitida pelo IBAMA em 30 de setembro de 2008.
Em 31 de de zem bro de 2011, o sal do da pro vi são am bi en tal no con so li da do é de R$ 12.764.486,15 (R$ 13.963.523,03
em 31 de de zem bro de 2010). A Admi nis tra ção da Com pa nhia e suas con tro la das, ba se a da na opi nião dos as ses so res
le ga is, en ten dem que não há pre vi são de atu a li za ção mo ne tá ria para essa pro vi são en quan to não hou ver as si na tu ra do
Ter mo de Com pro mis so com o IBAMA, o que não ha via ocor ri do até a data do ba lan ço. Além dis so, a pro vi são está
man ti da no pas si vo não cir cu lan te por não haver expectativa de desembolso no próximo exercício.

13. Emprés ti mos - par tes re la ci o na das 2011
Natureza da Con tro la do ra Con so li da do

Empresas operação Ativo Passivo Resultado Ativo Passivo Resultado
State Grid Intl Development Ltd. Empréstimo - 1.500.922.635,00 (33.606.410,89) - 1.500.922.635,00 (33.606.410,89)
Expansion Transmissão de Energia Elétrica S.A. Empréstimo 162.941.816,71 - 16.474.726,61 - - -
Expansion Transmissão Itumbiara Marimbondo S.A. Empréstimo 71.181.307,99 - 7.197.002,03 - - -
Itumbiara Transmissora de Energia S.A. Empréstimo 370.106.341,88 - 34.629.868,05 - - -
Serra da Mesa Transmissora de Energia S.A. Empréstimo 361.416.097,65 - 29.249.861,57 - - -
Serra Paracatu Transmissora de Energia S.A. Empréstimo 103.837.925,15 - 9.186.676,79 - - -
Ribeirão Preto Transmissora de Energia S.A. Empréstimo 109.341.016,97 - 8.849.106,69 - - -
Poços de Caldas Transmissora de Energia S.A. Empréstimo 165.051.002,96 - 13.357.786,27 - - -

1.343.875.509,31 1.500.922.635,00 85.338.617,16 - 1.500.922.635,00 (33.606.410,89)
Circulante 6.169.093,29 562.635,00 - - 562.635,00 -
Não circulante 1.337.706.416,02 1.500.360.000,00 - - 1.500.360.000,00 -
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Re la tó rio dos au di to res in de pen den tes so bre as de mons tra ções fi nan ce i ras

2010

Natureza da Con tro la do ra Con so li da do

Empresas operação Ativo Passivo Resultado Ativo Passivo Resultado

State Grid Intl Development Ltd. Empréstimo - 1.335.461.380,90 (2.001.520,90) - 1.335.461.380,90 (2.001.520,90)

Expansion Transmissão de Energia Elétrica S.A. Empréstimo 162.941.816,72 - 862.788,81 - - -

Expansion Transmissão Itumbiara Marimbondo S.A. Empréstimo 71.181.308,02 - 376.910,24 - - -

Itumbiara Transmissora de Energia S.A. Empréstimo 370.106.341,88 - 1.837.467,34 - - -

Serra da Mesa Transmissora de Energia S.A. Empréstimo 361.416.097,65 - 1.594.239,00 - - -

Serra Paracatu Transmissora de Energia S.A. Empréstimo 100.927.599,76 - 500.490,43 - - -

Ribeirão Preto Transmissora de Energia S.A. Empréstimo 109.341.016,97 - 482.313,09 - - -

Poços de Caldas Transmissora de Energia S.A. Empréstimo 165.051.002,96 - 728.054,87 - - -

1.340.965.183,96 1.335.461.380,90 4.380.742,88 - 1.335.461.380,90 (2.001.520,90)

Circulante 149.117.000,00 499.860,00 - - 499.860,00 -

Não circulante 1.191.848.183,96 1.334.961.520,90 - - 1.334.961.520,90 -

A Com pa nhia for ma li zou em 26 de no vem bro de 2010, o con tra to de em prés ti mo com a com pa nhia Sta te Grid Intl
De ve lop ment Ltd. (per ten cen te ao Gru po Sta te Grid) no va lor má xi mo de US$ 800.000.000,00. So bre o prin ci pal da
dí vi da in ci de a taxa de ju ros Li bor mais 2% ao ano. Os ju ros de vem ser amor ti za dos tri mes tral men te com iní cio em 31 de
mar ço de 2011 e o sal do re ma nes cen te a pa gar deve ser amortizado em 30 de novembro de 2012. 
Em 31 de de zem bro de 2011, o sal do de R$ 1.500.360.000,00 re fe ren te ao prin ci pal do re fe ri do em prés ti mo es ta va
to tal men te con ta bi li za do no pas si vo não circulante. 
Em 31 de de zem bro de 2011, foi apro va do um adi ti vo para os con tra tos de em prés ti mo en tre a con tro la do ra e suas
con tro la das, onde foi de ter mi na do que a data de ven ci men to do prin ci pal se ria pos ter ga da para 31 de janeiro de 2013.
Os con tra tos de em prés ti mos com par tes re la ci o na das não pos su em ga ran ti as e cla u su las de co ve nants assumidos.
14. Pa tri mô nio lí qui do
a) Ca pi tal so ci al
Em 31 de de zem bro de 2011 e 2010, o ca pi tal so ci al subs cri to e in te gra li za do da So ci e da de era de R$ 1.223.827.500,00,
di vi di do em 1.225.627.500 de ações or di ná ri as no mi na ti vas com valor de R$ 1,00 cada.
A com po si ção do ca pi tal so ci al subs cri to da Com pa nhia é como se segue:

Top View Grid Investment Limited 1

International Grid Holdings Limited 1.225.627.499

1.225.627.500

b) Re ser va le gal
A re ser va le gal é cons ti tu í da com base em 5% do lu cro lí qui do do exer cí cio, ob ser van do-se os li mi tes pre vis tos pela Lei
das So ci e da des Anônimas.
c) Di vi den dos
Aos aci o nis tas é ga ran ti do es ta tu ta ri a men te um di vi den do mí ni mo obri ga tó rio de 25% do lu cro lí qui do após a des ti na ção
para re ser va le gal, cal cu la do nos ter mos do ar ti go 202 da Lei nº 6.404/76, calculados conforme abaixo:

Lucro líquido do período 60.477.000,69 21.212.672,67 

Reserva legal (5%) (3.023.850,03) (1.060.633,63)

Base de cálculo para os dividendos 57.453.150,66 20.152.039,04 

Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 14.363.287,66 5.038.009,76 

O sal do to tal do lu cro ajus ta do após a cons ti tu i ção da re ser va le gal e de ter mi na ção do di vi den do mí ni mo obri ga tó rio, foi
alo ca do como di vi den dos re ti dos o montante de R$ 43.089.863,00.
A de ci são so bre a des ti na ção fi nal do va lor de di vi den dos a ser pago ou ou tra even tu al des ti na ção será efe tu a da em
as sem ble ia de aci o nis tas durante 2012.
15. Con tin gên ci as 
A Com pa nhia e suas con tro la das são par te en vol vi da em pro ces sos de na tu re za tri bu tá ria, cí vel, tra ba lhis ta e ou tros,
sur gi dos no cur so nor mal dos seus ne gó ci os e es tão dis cu tin do es sas ques tões, tan to na es fe ra ad mi nis tra ti va quan to
ju di ci al, as qua is são am pa ra das por de pó si tos ju di ci a is, quan do apli cá ve is. As pro vi sões para as even tu a is per das
de cor ren tes des ses pro ces sos são es ti ma das e atu a li za das pela Admi nis tra ção da Com pa nhia e suas controladas,
amparada pela opinião de seus consultores jurídicos externos.
A Com pa nhia re gis tra pro vi são para con tin gên ci as para pro ces sos con si de ra dos como ex pec ta ti va de per da pro vá vel,
conforme abaixo:

2011 2010

Controladora Consolidado Controladora Consolidado

Circulante

  Tributária - 10.499.377,19 - -

  Servidões - 5.983.550,60 - -

  Processo arbitral - 2.958.472,39 - -

- 19.441.400,18 - -

Não circulante

  Tributária - 5.382.932,79 - 14.356.252,82

  Cível - 2.130.373,15 - 2.130.373,15

  Servidões - 564.552,38 - 1.203.000,00

  Trabalhista - 228.686,63 - 228.686,63

- 8.306.544,95 - 17.918.312,60

Adi ci o nal men te, a Com pa nhia e suas con tro la das pos su em pro ces sos com ex pec ta ti va de per da pos sí vel no mon tan te
to tal apro xi ma do de R$ 36.278.955,17 para os qua is não foi re gis tra do pro vi são para con tin gên ci as em 31 de de zem bro
de 2011 (apro xi ma da men te R$ 28.561.000,00 em 31 de dezembro de 2010).

16. Instru men tos fi nan ce i ros
16.1. Clas si fi ca ção dos ins tru men tos fi nan ce i ros por ca te go ria
A clas si fi ca ção dos ati vos fi nan ce i ros por ca te go ria é a seguinte:

2011 – Con tro la do ra 2011 – Con so li da do

Ativos financeiros Recebíveis
A valor justo por meio do

resultado Total Recebíveis
A valor justo por meio do

resultado Total

Caixa e equivalentes de caixa - 28.428.451,50 28.428.451,50 - 296.145.087,35 296.145.087,35

Concessionárias e permissionárias - - - 63.777.991,11 - 63.777.991,11

Dividendos a receber 80.316.167,29 - 80.316.167,29 - - -

Contas a receber -  ativo financeiro - - - 3.063.523.235,66 - 3.063.523.235,66

80.316.167,29 28.428.451,50 108.744.618,79 3.127.301.226,77 296.145.087,35 3.423.446.314,12

2010 – Con tro la do ra 2010 – Con so li da do

Ativos financeiros Recebíveis
A valor justo por meio do

resultado Total Recebíveis
A valor justo por meio do

resultado Total

Caixa e equivalentes de caixa - 83.457.694,19 83.457.694,19 - 249.179.083,82 249.179.083,82

Concessionárias e permissionárias - - - 56.042.464,02 - 56.042.464,02

Contas a receber -  ativo financeiro - - - 3.018.926.000,00 - 3.018.926.000,00

- 83.457.694,19 83.457.694,19 3.074.968.444,02 249.179.083,82 3.324.147.547,84

Em 2011 e 2010, a Com pa nhia e suas con tro la das não re gis tra ram in ves ti men tos man ti dos até o ven ci men to ou ati vos
fi nan ce i ros dis po ní ve is para a ven da. O va lor jus to dos re ce bí ve is não di fe re de for ma re le van te dos sal dos con tá be is,
pois têm cor re ção mo ne tá ria con sis ten te com ta xas de mer ca do e/ou es tão ajus ta dos pela provisão para redução ao
valor recuperável.
Os prin ci pa is pas si vos fi nan ce i ros da Com pa nhia e suas con tro la das são men su ra dos ao cus to amor ti za do, con for me
demonstrado abaixo:

2011

Passivos financeiros Controladora Consolidado

Fornecedores - 11.764.167,98

Empréstimos e financiamentos 815.900.369,42 815.900.369,42

Empréstimos – partes relacionadas 1.500.922.635,00 1.500.922.635,00

Impostos e obrigações fiscais 1.399.007,12 75.583.751,69

2.318.222.011,54 2.404.170.924,09

2010

Passivos financeiros Controladora Consolidado

Fornecedores - 14.197.620,55

Empréstimos e financiamentos 703.526.068,08 703.526.068,08

Empréstimos – partes relacionadas 1.335.461.380,90 1.335.461.380,90

Impostos e obrigações fiscais 25.312.624,95 68.975.958,34

2.064.300.073,93 2.122.161.027,87

Os em prés ti mos e fi nan ci a men tos não têm ne go ci a ção ati va e as ta xas de ju ros são pós-fi xa das e es tão con sis ten tes

com as pra ti ca das no mer ca do, des sa for ma, os sal dos con tá be is in for ma dos en con tram-se pró xi mos aos respectivos

valores justos.

A Com pa nhia e suas con tro la das não pos su em con tra tos de de ri va ti vos fi nan ce i ros vi gen tes em 31 de de zem bro de

2011 e 2010.

16.2. Ges tão de ris co

As ope ra ções fi nan ce i ras da Com pa nhia são re a li za das por in ter mé dio da área fi nan ce i ra de acor do com a es tra té gia

con ser va do ra, vi san do se gu ran ça, ren ta bi li da de e li qui dez pre vi a men te apro va da pela di re to ria e aci o nis tas. Os

prin ci pa is fa to res de ris co mercado que poderiam afetar o negócio da Companhia são:

a) Ris cos de mer ca do

A uti li za ção de ins tru men tos fi nan ce i ros pela Com pa nhia e suas con tro la das têm como ob je ti vo pro te ger seus ati vos e

pas si vos, mi ni mi zan do a ex po si ção a ris cos de mer ca do, prin ci pal men te no que diz res pe i to às os ci la ções de ta xas de

ju ros, ín di ces de pre ços e mo e das. A Com pa nhia não tem pac tu a do con tra tos de de ri va ti vos para fa zer hed ge con tra

es ses ris cos, po rém, es tes são mo ni to ra dos pela Admi nis tra ção da Com pa nhia, que pe ri o di ca men te ava lia a ex po si ção

da Com pa nhia e pro põe es tra té gia ope ra ci o nal, sis te ma de con tro le, li mi tes de po si ção e li mi tes de cré di tos com os

de ma is par ce i ros do mercado. A Companhia também não pratica aplicações de caráter especulativo ou quaisquer outros 

ativos de riscos.

b) Ris cos cam bi a is

Os re sul ta dos da Com pa nhia es tão sus ce tí ve is de so frer va ri a ções, em fun ção dos efe i tos da vo la ti li da de da taxa de

câm bio so bre as tran sa ções atre la das às mo e das es tran ge i ras, prin ci pal men te em ope ra ções de mútuo com seu

controlador.

16.3. Ava li a ção dos ins tru men tos fi nan ce i ros

Os ins tru men tos fi nan ce i ros cons tan tes do ba lan ço pa tri mo ni al, tais como ca i xa e equi va len tes e fi nan ci a men tos e

em prés ti mos apre sen tam-se pelo va lor con tra tu al, que é pró xi mo ao va lor de mer ca do. Para de ter mi na ção do va lor de

mer ca do fo ram uti li za das as in for ma ções dis po ní ve is e me to do lo gi as de avaliação apropriadas para cada situação.

17. Impos to de ren da e con tri bu i ção so ci al (Con tro la do ra)

A Com pa nhia du ran te o exer cí cio de 2011, apu rou o im pos to de ren da e con tri bu i ção so ci al com base no lu cro real

tri mes tral, conforme abaixo:

2011

Controladora Consolidado

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 63.559.523,15 148.447.454,14 

Ajustes por conta de alteração de prática contábil - Adesão ao RTT - (108.178.184,08)

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social sem impacto do

RTT 63.559.523,15 40.269.270,06 

Despesa de imposto de renda e contribuição social à alíquota nominal 21.610.237,87 13.700.698,20 

Ajustes para obtenção da alíquota efetiva

  Adições não dedutíveis 177.907.348,51 279.585.292,85 

  Exclusões não dedutíveis (195.542.649,14) (204.413.976,45)

  Compensação de prejuízos (1.346.795,34) (1.346.795,34)

  Expurgo do prejuízo fiscal do 4º trimestre 454.380,57 454.380,57 

Imposto de renda e contribuição social à alíquota efetiva 3.082.522,46 87.970.453,45 

18. Co ber tu ra de se gu ros

A Com pa nhia ado ta a po lí ti ca de con tra tar co ber tu ra de se gu ros para os bens su je i tos a ris cos por mon tan tes

con si de ra dos su fi ci en tes para co brir even tu a is si nis tros, con si de ran do a na tu re za de sua ati vi da de. As pre mis sas de

ris cos ado ta das, dada a sua na tu re za, não fa zem par te do es co po de uma au di to ria de de mons tra ção fi nan ce i ra,

con se qüen te men te não foram examinadas pelos nossos auditores independentes.

Em 31 de de zem bro de 2011 e 2010, a co ber tu ra de se gu ros con tra ris cos ope ra ci o na is era com pos to por da nos

ma te ri a is, para lu cros ces san tes e para res pon sa bi li da de civil.

Aos

Administradores e acionistas da

State Grid Brazil Holding S.A.

Rio de Janeiro, Brasil

Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da State Grid Brazil Holding S.A. ("Companhia"),

identificadas como Controladora e Consolidado, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2011 e

as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos

de caixa, para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas

explicativas.

Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras

A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações

financeiras individuais de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e das demonstrações financeiras

consolidadas de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International

Accounting Standards Board - IASB, e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos

controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras

livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes

Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa

auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o

cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter

segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante.

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e

divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento

do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente

se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a

elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de 

auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses

controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis

utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação

das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Opinião sobre as demonstrações financeiras individuais

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais acima referidas apresentam adequadamente, em todos os

aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da State Grid Brazil Holding S.A. em 31 de dezembro de 2011, o

desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas 

contábeis adotadas no Brasil.

Opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos

os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira consolidada da State Grid Brazil Holding S.A. em 31 de

dezembro de 2011, o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o

exercício findo naquela data, de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo

International Accounting Standards Board - IASB e as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Ênfase

Conforme descrito na nota explicativa 2, as demonstrações financeiras individuais foram elaboradas de acordo com as

práticas contábeis adotadas no Brasil. No caso da State Grid Brazil Holding S.A. essas práticas diferem do IFRS,

aplicável às demonstrações financeiras separadas, somente no que se refere à avaliação dos investimentos em

controladas pelo método de equivalência patrimonial, enquanto que para fins de IFRS seria custo ou valor justo. Nossa

opinião não está ressalvada em função deste assunto.

Rio de Ja ne i ro, 7 de mar ço de 2012

ERNST & YOUNG TERCO
Au di to res Inde pen den tes S.S.
CRC - 2SP 015.199/O-6 - F - RJ

Gláu cio Du tra da Sil va

Con ta dor CRC - 1RJ 090.174/O-4 

Már cio F. Ostwald

Con ta dor CRC - 1RJ 086.202/O-4



RELATÓRIO DA DIRETORIA

Ba lan ços pa tri mo ni a is 31/12/2011 e 2010
(Em re a is)

De mons tra ções dos re sul ta dos
Exer cí cio fin do em 31 de de zem bro de 2011 e 21 de ju nho (data de in cor po ra ção da So ci e da de) 
a 31 de de zem bro de 2010 (Em re a is)

De mons tra ções das mu ta ções do pa tri mô nio lí qui do
Exer cí cio fin do em 31 de de zem bro de 2011 e 21 de ju nho (data de in cor po ra ção da So ci e da de) a 31 de de zem bro de 2010 (Em re a is)

De mons tra ções dos flu xos de ca i xa
Exer cí cio fin do em 31 de de zem bro de 2011 e 21 de ju nho (data de in cor po ra ção da So ci e da de) 
a 31 de de zem bro de 2010 (Em re a is)

Se nho res Aci o nis tas,

Apre sen ta mos a se guir, re la tó rio das prin ci pa is ati vi da des no exer cí cio de 2011, em con jun to com as de mons tra ções
con tá be is ela bo ra das de acor do com a le gis la ção so ci e tá ria bra si le i ra, os qua is con si de ra mos im por tan tes para di vul -
gar o de sem pe nho da Sta te Grid Bra zil Hol ding Expan são Par ti ci pa ções LTDA. para a so ci e da de, par ce i ros, in ves ti do -
res e con su mi do res.

A SGBH Expan são Par ti ci pa ções Ltda. 

A SGBH Expan são Par ti ci pa ções LTDA é uma sub si diá ria da Sta te Grid Cor po ra ti on Of Chi na (SGCC). A SGBH
se guiu os pas sos da SGCC que pos sui a me lhor for ma de ad mi nis tra ção, me lhor qua li da de de ser vi ço, boa cul tu ra de
tra ba lho, além de de di ca ção e ino va ção vi san do o de sen vol vi men to sus ten tá vel do se tor de ener gia elé tri ca bra si le i ro,
tem gana de fa zer par te da so ci e da de bra si le i ra e con tri bu ir no de sen vol vi men to do país. Tem como prin ci pal ob je ti vo a 
par ti ci pa ção so ci e tá ria em ou tras so ci e da des. Com sede no Cen tro do Rio de Ja ne i ro, Bra sil, foi cons ti tu í da em
21/06/2010. 

Em 15/12/2010 a So ci e da de ad qui riu o con tro le aci o ná rio da Expan si on Trans mis são de Ener gia Elé tri ca S.A., por um
va lor to tal de R$ 618.918.000,00

Em 8/12/2010, o ca pi tal so ci al subs cri to em mo e da cor ren te na ci o nal da Com pa nhia é de R$ 621.050.000,00

(se is cen tos e vin te e um mi lhões e cin quen ta mil re a is) di vi di do em 621.050.000,00 (se is cen tos e vin te e um mi lhões e
cin quen ta mil) de quo tas idên ti cas de R$ 1,00 (um real) cada uma.

A com po si ção do ca pi tal so ci al subs cri to da Com pa nhia é como se se gue:
Ações ordinárias

subs cri tas e in te gra li za das

2010

State Grid Brazil Holding S.A. 99%
International Grid Holding Limited      1%

100%
Agra de ci men tos

Re gis tra mos nos sos agra de ci men tos aos mem bros do Con se lho de Admi nis tra ção pelo apo io pres ta do no de ba te e
en ca mi nha men to das ques tões de ma i or in te res se da so ci e da de. Nos sos es pe ci a is re co nhe ci men tos à de di ca ção e
em pe nho do qua dro fun ci o nal. Tam bém que re mos de i xar con sig na dos nos sos agra de ci men tos aos co la bo ra do res,
pres ta do res de ser vi ços, se gu ra do ras, usuá ri os, en ti da des fi nan ce i ras, e a to dos que, di re ta ou in di re ta men te,
co la bo ra ram para o êxi to das ati vi da des da Empre sa e para o cum pri men to da nos sa missão.

Rio de Ja ne i ro, 05/03/2012.

A Admi nis tra ção

Ativo Nota 2011 2010

Ativo circulante

  Caixa e equivalentes de caixa 4 8.016.026,17 2.082.000,00

  Dividendos à receber 32.986.544,27 -

  Adiantamento a fornecedores 233,97 -

  Impostos a recuperar 15.904,31 -

41.018.708,72 2.082.000,00

Ativo não circulante

  Investimentos 5 623.607.385,91 618.918.000,00

623.607.385,91 618.918.000,00

Total do ativo 664.626.094,63 621.000.000,00

Passivo e patrimônio líquido Nota 2011 2010 

Passivo circulante

  Contas a pagar - partes relacionadas 21.855,71 21.855,71 

  Impostos e contribuições sociais 15.018,79 - 

  Outros 11.015,60 6.050,00 

47.890,10 27.905,71 

Patrimônio líquido 6 

  Capital social 621.000.000,00 621.000.000,00 

  Reserva legal 3.530.305,51 

  Reserva de lucros 6.537.902,36 - 

  Lucros (prejuízos) acumulados 33.509.996,66 (27.905,71)

 664.578.204,53 620.972.094,29 

Total do passivo e do patrimônio líquido 664.626.094,63 621.000.000,00 

Nota 2011 2010 

Despesas operacionais (101.246,41) (27.905,71)

  Gerais e administrativas (100.546,41) (27.905,71)

  Outras (700,00) - 

Prejuízo antes do resultado financeiro (101.246,41) (27.905,71)

Resultado financeiro 1.829.595,62 - 

Receitas financeiras 1.830.120,02 - 

  Receitas de aplicações financeiras 1.829.601,05 - 

  Variações monetárias ativas 518,97 - 

Despesas financeiras (524,40) - 

   Juros (524,40) - 

 Resultado da equivalência patrimonial 5 69.438.411,82 - 

Lucro (prejuízo) antes dos impostos 71.166.761,03 (27.905,71)

Imposto de renda e contribuição social (560.650,79) - 

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (período) 70.606.110,24 (27.905,71)

As no tas ex pli ca ti vas são par te in te gran te das de mons tra ções fi nan ce i ras.
A So ci e da de não apre sen tou ou tros re sul ta dos abran gen tes.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 Nota 2011 2010

Fluxo de caixa das atividades operacionais

  Lucro (prejuízo) do exercício (período) 70.606.110,24 (27.905,71)

Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício
(período) com o caixa gerado pelas atividades operacionais  

  (-) Resultado de equivalência patrimonial (69.438.411,82) - 

Aumento (redução) nos ativos operacionais  

  Dividendos recebidos 52.914.481,64 - 

  Adiantamento a fornecedores (233,97)  

  Impostos a recuperar (15.904,31) - 

Aumento (redução) nos passivos operacionais  

  Fornecedores - 27.905,71 

  Impostos a recolher 15.018,79 - 

  Outros passivos 4.965,60 - 

Caixa gerado pelas atividades operacionais 54.086.026,17 - 

Fluxo de caixa das atividades de investimentos   

  Aumento e integralização de capital - 621.000.000,00 

  Aquisição de investimento (21.152.000,00) (618.918.000,00)

Caixa gerado pelas atividades de investimentos (21.152.000,00) 2.082.000,00 

Fluxo de caixa das atividades de financiamento  

  Pagamento de dividendos (27.000.000,00) - 

Caixa gerado pelas atividades de financiamento (27.000.000,00) - 

Aumento líquido do saldo de caixa e equivalentes de caixa 5.934.026,17 2.082.000,00 

Saldo inicial de caixa e equivalentes 2.082.000,00 - 

Saldo final de caixa e equivalentes 4 8.016.026,17 2.082.000,00 

Aumento líquido do saldo de caixa e equivalentes de caixa 5.934.026,17 2.082.000,00 

As no tas ex pli ca ti vas são par te in te gran te das de mons tra ções fi nan ce i ras.

Re ser va de lu cros

Capital social
subscrito

Capital social
a integralizar Legal Dividendos retidos Lucros acumulados Total

Constituição da Sociedade 50.000,00 (50.000,00) - - - -

Aumento e integralização de capital 621.000.000,00 - - - - 621.000.000,00 

Prejuízo do período - - - - (27.905,71) (27.905,71)

Saldo em 31 de dezembro de 2010 621.050.000,00 (50.000,00) - - (27.905,71) 620.972.094,29 

Lucro liquido do exercício - - - - 70.606.110,24 70.606.110,24 

Constituição de reserva legal - - 3.530.305,51 - (3.530.305,51) -

Dividendos retidos - - - 33.537.902,36 (33.537.902,36) -

Dividendos pagos - - - (27.000.000,00) - (27.000.000,00)

Saldo em 31 de dezembro de 2011 621.050.000,00 (50.000,00) 3.530.305,51 6,537.902,36 33.509.996,66 664.578.204,53 

As no tas ex pli ca ti vas são par te in te gran te das de mons tra ções fi nan ce i ras.

No ta s ex pli ca ti vas às de mons tra ções fi nan ce i ras
31 de de zem bro de 2011 e 2010 (Em re a is)

1. Infor ma ções ge ra is

A SGBH Expan são Par ti ci pa ções Ltda. ("So ci e da de"), com sede à Av. Ma re chal Câ ma ra, 160, sala 1534, Cen tro, Rio
de Ja ne i ro, foi cons ti tu í da em 21 de ju nho de 2010 com um ca pi tal de R$ 50.000,00, e tem como prin ci pal ob je ti vo a
par ti ci pa ção so ci e tá ria em ou tras so ci e da des.

Em 8 de de zem bro de 2010, o ca pi tal so ci al da So ci e da de foi au men ta do para R$621.000.000,00. Em 15 de de zem bro 
de 2010 a So ci e da de ad qui riu o con tro le aci o ná rio da Expan si on Trans mis so ra de Ener gia Elé tri ca S.A., por um va lor
to tal apro xi ma do de R$618.918.000,00.

2. Re su mo das prin ci pa is prá ti cas con tá be is

As de mons tra ções fi nan ce i ras da So ci e da de para o exer cí cio fin do em 31 de de zem bro de 2011 fo ram au to ri za das
pela Admi nis tra ção em 05 de mar ço de 2012.

As de mons tra ções fi nan ce i ras da So ci e da de fo ram ela bo ra das e es tão sen do apre sen ta das de acor do com as prá ti -
cas con tá be is ado ta das no Bra sil, as qua is in clu em as dis po si ções da Lei das So ci e da des por Ações e nor mas e pro -
ce di men tos con tá be is emi ti dos pelo Co mi tê de Pro nun ci a men tos Con tá be is - CPC.

As de mons tra ções fi nan ce i ras fo ram ela bo ra das de acor do com di ver sas ba ses de ava li a ção uti li za das nas es ti ma ti -
vas con tá be is. As es ti ma ti vas con tá be is en vol vi das na pre pa ra ção das de mons tra ções fi nan ce i ras fo ram ba se a das
em fa to res ob je ti vos e sub je ti vos, com base no jul ga men to da Admi nis tra ção da So ci e da de para de ter mi na ção do va -
lor ade qua do a ser re gis tra do nas de mons tra ções fi nan ce i ras. Itens sig ni fi ca ti vos su je i tos a es sas es ti ma ti vas e pre -
mis sas in clu em a ava li a ção dos ati vos fi nan ce i ros pelo va lor jus to e pelo mé to do de ajus te a va lor pre sen te, as sim
como da aná li se dos de ma is ris cos para de ter mi na ção de ou tras pro vi sões, in clu si ve para con tin gên ci as.

A li qui da ção das tran sa ções en vol ven do es sas es ti ma ti vas po de rá re sul tar em va lo res sig ni fi ca ti va men te di ver gen tes
dos re gis tra dos nas de mons tra ções fi nan ce i ras de vi do ao tra ta men to pro ba bi lís ti co ine ren te ao pro ces so de es ti ma ti -
va. A So ci e da de re vi sa suas es ti ma ti vas e pre mis sa pe ri o di ca men te, não su pe ri or a um ano. Vide Nota 2.9, com os de -
ta lhes das es ti ma ti vas.

A So ci e da de está dis pen sa da da apre sen ta ção de de mons tra ções fi nan ce i ras con so li da das, vis to que a Com pa nhia
con tro la do ra apre sen ta de mons tra ções fi nan ce i ras con so li da das no Bra sil. Tal dis pen sa está am pa ra da no aten di -
men to aos se guin tes re que ri men tos do item 10 do CPC 36 (R2) - De mons tra ções Con so li da das:

(a) a con tro la do ra é ela pró pria uma con tro la da (in te gral ou par ci al) de ou tra en ti da de, a qual, em con jun to com os de -
ma is pro pri e tá ri os, in clu in do aque les sem di re i to a voto, fo ram con sul ta dos e não fi ze ram ob je ção quan to à não apre -
sen ta ção das de mons tra ções con tá be is con so li da das pela con tro la do ra;

(b) os ins tru men tos de dí vi da ou pa tri mo ni a is da con tro la do ra não são ne go ci a dos pu bli ca men te (bol sas de va lo res do -
més ti cas ou es tran ge i ras) ou mer ca do de bal cão, in clu in do mer ca dos lo ca is e re gi o na is);

(c) a con tro la do ra não ar qui vou e não está em pro ces so de ar qui va men to de suas de mons tra ções con tá be is na Co -
mis são de Va lo res Mo bi liá ri os ou ou tro ór gão re gu la dor, vi san do a dis tri bu i ção pú bli ca de qual quer tipo ou clas se de
ins tru men to no mer ca do; e

(d) a con tro la do ra fi nal (ou in ter me diá ria) da con tro la do ra dis po ni bi li za ao pú bli co suas de mons tra ções con tá be is con -
so li da das em con for mi da de com os Pro nun ci a men tos Téc ni cos do CPC."

As prin ci pa is prá ti cas con tá be is ado ta das pela So ci e da de es tão des cri tas aba i xo:

2.1. Apu ra ção do re sul ta do

O re sul ta do das ope ra ções é apu ra do em con for mi da de com o re gi me con tá bil de com pe tên cia de exer cí cio.

2.2. Con ver são de sal dos de no mi na dos em mo e da es tran ge i ra

A mo e da fun ci o nal da So ci e da de é o Real, mes ma mo e da de pre pa ra ção e apre sen ta ção das de mons tra ções fi nan ce -
i ras. Os ati vos e pas si vos mo ne tá ri os de no mi na dos em mo e da es tran ge i ra, são con ver ti dos para a mo e da fun ci o nal (o
Real) usan do-se a taxa de câm bio vi gen te na data dos res pec ti vos ba lan ços pa tri mo ni a is. Os ga nhos e per das re sul -
tan tes da atu a li za ção des ses ati vos e pas si vos ve ri fi ca dos en tre a taxa de câm bio vi gen te na data da tran sa ção e os
en cer ra men tos dos exer cí ci os são re co nhe ci dos como re ce i tas ou des pe sas fi nan ce i ras no resultado.

2.3. Instru men tos fi nan ce i ros

Os ins tru men tos fi nan ce i ros so men te são re co nhe ci dos a par tir da data em que a So ci e da de se tor na par te das dis po -
si ções con tra tu a is dos ins tru men tos fi nan ce i ros. Qu an do re co nhe ci dos, são ini ci al men te re gis tra dos ao seu va lor jus to 
acres ci do dos cus tos de tran sa ção que se jam di re ta men te atri bu í ve is à sua aqui si ção ou emis são, ex ce to no caso de
ati vos e pas si vos fi nan ce i ros clas si fi ca dos na ca te go ria ao va lor jus to por meio do re sul ta do, onde tais cus tos são di re -
ta men te lan ça dos no re sul ta do do exer cí cio. Sua men su ra ção sub se quen te ocor re a cada data de ba lan ço de acor do
com as re gras es ta be le ci das para cada tipo de clas si fi ca ção de ati vos e pas si vos financeiros.

a) Ati vos fi nan ce i ros

Os prin ci pa is ati vos fi nan ce i ros re co nhe ci dos pela So ci e da de são: ca i xa e equi va len tes de ca i xa e di vi den dos a re ce -
ber. São clas si fi ca dos como em prés ti mos e re ce bí ve is pois re pre sen tam ati vos fi nan ce i ros não de ri va ti vos com re ce -
bi men tos fi xos ou de ter mi ná ve is po rém não co ta dos em mer ca do ati vo. Após re co nhe ci men to ini ci al são men su ra dos
pelo cus to amor ti za do pelo mé to do da taxa efe ti va de ju ros. Os ju ros, atu a li za ção mo ne tá ria, va ri a ção cam bi al, me nos
per das do va lor re cu pe rá vel, quan do apli cá vel, são re co nhe ci dos no re sul ta do quan do in cor ri dos. Após re co nhe ci -
men to ini ci al são men su ra dos pelo cus to amor ti za do pelo mé to do da taxa efe ti va de ju ros. Os ju ros, atu a li za ção mo ne -
tá ria e va ri a ção cam bi al, quan do apli cá ve is, são re co nhe ci dos no re sul ta do quando incorridos.

b) Pas si vos fi nan ce i ros

Os prin ci pa is pas si vos fi nan ce i ros re co nhe ci dos pela So ci e da de são: con tas a pa gar. Estes pas si vos fi nan ce i ros não
são usu al men te ne go ci a dos an tes do ven ci men to. Após re co nhe ci men to ini ci al são men su ra dos pelo cus to amor ti za -
do pelo mé to do da taxa efe ti va de ju ros. Os ju ros, atu a li za ção mo ne tá ria e va ri a ção cam bi al, quan do apli cá ve is, são re -
co nhe ci dos no re sul ta do quan do in cor ri dos.

Instru men tos fi nan ce i ros de ri va ti vos são clas si fi ca dos como man ti dos para ne go ci a ção. Tais ins tru men tos são men -
su ra dos pelo seu va lor jus to a cada data de ba lan ço, ten do como con tra par ti da o re sul ta do de exer cí cio. O va lor de
mer ca do dos ins tru men tos fi nan ce i ros é de ter mi na do por meio de téc ni cas de ava li a ção. Essas téc ni cas in clu em o uso 
de tran sa ções de mer ca do re cen tes en tre par tes in de pen den tes, re fe rên cia ao va lor de mer ca do de ins tru men tos fi -
nan ce i ros si mi la res, aná li se dos flu xos de ca i xa des con ta dos ou ou tros mo de los de avaliação.

2.4. Ca i xa e equi va len tes de ca i xa

Ca i xa, sal dos po si ti vos em con ta mo vi men to, apli ca ções fi nan ce i ras res ga tá ve is no pra zo de 90 dias das da tas dos ba -
lan ços e com ris co in sig ni fi can te de mu dan ça de seu va lor de mer ca do.

2.5. Pro vi são para re du ção ao va lor re cu pe rá vel de ati vos não fi nan ce i ros

A Admi nis tra ção da So ci e da de re vi sa anu al men te o va lor con tá bil lí qui do dos ati vos com o ob je ti vo de ava li ar even tos
ou mu dan ças nas cir cuns tân ci as eco nô mi cas, ope ra ci o na is ou tec no ló gi cas, que pos sam in di car de te ri o ra ção ou per -
da de seu va lor re cu pe rá vel. Qu an do tais evi dên ci as são iden ti fi ca das, e o va lor con tá bil lí qui do ex ce de o va lor re cu pe -
rá vel, é cons ti tu í da pro vi são para de te ri o ra ção ajus tan do o va lor con tá bil lí qui do ao va lor re cu pe rá vel.

O va lor re cu pe rá vel de um ati vo ou de de ter mi na da uni da de ge ra do ra de ca i xa é de fi ni do como sen do o ma i or en tre o
va lor em uso e o va lor lí qui do de ven da.



Na es ti ma ti va do va lor em uso do ati vo, os flu xos de ca i xa fu tu ros es ti ma dos são des con ta dos ao seu va lor pre sen te,
uti li zan do uma taxa de des con to an tes dos im pos tos, que re fli ta o cus to mé dio pon de ra do de ca pi tal para a in dús tria
em que ope ra a uni da de ge ra do ra de ca i xa. O va lor lí qui do de ven da é de ter mi na do, sem pre que pos sí vel, com base
em con tra to de ven da fir me em uma tran sa ção em ba ses co mu ta ti vas, en tre par tes co nhe ce do ras e in te res sa das,
ajus ta do por des pe sas atri bu í ve is à ven da do ati vo, ou, quan do não há con tra to de ven da fir me, com base no pre ço de
mer ca do de um mer ca do ati vo, ou no pre ço da tran sa ção mais re cen te com ati vos se me lhan tes.

2.6. Inves ti men tos em con tro la das

O in ves ti men to da So ci e da de em sua con tro la da é ava li a do com base no mé to do da equi va lên cia pa tri mo ni al, con for -
me CPC 18.

Com base no mé to do da equi va lên cia pa tri mo ni al, o in ves ti men to na con tro la da é con ta bi li za do no ba lan ço pa tri mo ni al 
da con tro la do ra ao cus to, adi ci o na do das mu dan ças após a aqui si ção da par ti ci pa ção so ci e tá ria na co li ga da. O ágio
re la ci o na do com a co li ga da é in clu í do no va lor con tá bil do in ves ti men to, não sen do amor ti za do. Em fun ção do ágio fun -
da men ta do em ren ta bi li da de fu tu ra (go od will) in te grar o va lor con tá bil do in ves ti men to na co li ga da (não é re co nhe ci do
se pa ra da men te), ele não é tes ta do se pa ra da men te em re la ção ao seu va lor recuperável.

A par ti ci pa ção so ci e tá ria na con tro la da é apre sen ta da na de mons tra ção do re sul ta do da con tro la do ra como equi va lên -
cia pa tri mo ni al, re pre sen tan do o lu cro lí qui do atri bu í vel aos aci o nis tas da co li ga da. As de mons tra ções fi nan ce i ras das
con tro la das são ela bo ra das para o mes mo pe río do de di vul ga ção que a So ci e da de. Qu an do ne ces sá rio, são efe tu a -
dos ajus tes para que as prá ti cas con tá be is es te jam de acor do com as ado ta das pela So ci e da de.

Após a apli ca ção do mé to do da equi va lên cia pa tri mo ni al para fins de de mons tra ções fi nan ce i ras da con tro la do ra, a
So ci e da de de ter mi na se é ne ces sá rio re co nhe cer per da adi ci o nal do va lor re cu pe rá vel so bre o in ves ti men to da So ci e -
da de em sua co li ga da. A So ci e da de de ter mi na, em cada data de fe cha men to do ba lan ço pa tri mo ni al, se há evi dên cia
ob je ti va de que os in ves ti men tos em con tro la das so fre ram per das por re du ção ao va lor re cu pe rá vel. Se as sim for, a
So ci e da de cal cu la o mon tan te da per da por re du ção ao va lor re cu pe rá vel como a di fe ren ça en tre o va lor re cu pe rá vel
da con tro la da e o va lor con tá bil e re co nhe ce o mon tan te na de mons tra ção do re sul ta do da controladora.

2.7. Ou tros ati vos e pas si vos

Um ati vo é re co nhe ci do no ba lan ço quan do for pro vá vel que seus be ne fí ci os eco nô mi cos fu tu ros se rão ge ra dos em fa -
vor da So ci e da de e seu cus to ou va lor pu der ser men su ra do com se gu ran ça.

Um pas si vo é re co nhe ci do no ba lan ço quan do a So ci e da de pos sui uma obri ga ção le gal ou cons ti tu í da como re sul ta do
de um even to pas sa do, sen do pro vá vel que um re cur so eco nô mi co seja re que ri do para li qui dá-lo. As pro vi sões são re -
gis tra das ten do como base as me lho res es ti ma ti vas do ris co en vol vi do.

Os ati vos e pas si vos são clas si fi ca dos como cir cu lan tes quan do sua re a li za ção ou li qui da ção é pro vá vel que ocor ra
nos pró xi mos doze me ses. Caso con trá rio são de mons tra dos como não cir cu lan tes.

2.8. Tri bu ta ção

A tri bu ta ção so bre o lu cro com pre en de o im pos to de ren da e a con tri bu i ção so ci al. O im pos to de ren da é com pu ta do
so bre o lu cro tri bu tá vel na alí quo ta de 15%, acres ci do do adi ci o nal de 10% para os lu cros que ex ce de rem R$ 240 no
pe río do de 12 me ses, en quan to que con tri bu i ção so ci al é cal cu la da à alí quo ta de 9% so bre o lu cro tri bu tá vel re co nhe -
ci do pelo re gi me de com pe tên cia, por tan to as in clu sões ao lu cro con tá bil de des pe sas, tem po ra ri a men te não de du tí ve -
is, ou ex clu sões de re ce i tas, tem po ra ri a men te não tri bu tá ve is, con si de ra das para apu ra ção do lu cro tri bu tá vel cor ren te 
ge ram cré di tos ou dé bi tos tri bu tá ri os di fe ri dos. As an te ci pa ções ou va lo res pas sí ve is de com pen sa ção são de mons tra -
dos no ati vo cir cu lan te ou não cir cu lan te, de acor do com a pre vi são de sua realização.

2.9. Jul ga men tos, es ti ma ti vas e pre mis sas con tá be is sig ni fi ca ti vas

Jul ga men tos

A pre pa ra ção das de mons tra ções fi nan ce i ras da So ci e da de re quer que a Admi nis tra ção da So ci e da de faça jul ga men -
tos e es ti ma ti vas e ado te pre mis sas que afe tam os va lo res apre sen ta dos de re ce i tas, des pe sas, ati vos e pas si vos,
bem como as di vul ga ções de pas si vos con tin gen tes, na da ta ba se das de mons tra ções fi nan ce i ras. Con tu do, a in cer te -
za re la ti va a es sas pre mis sas e es ti ma ti vas po de ria le var a re sul ta dos que re que i ram um ajus te sig ni fi ca ti vo ao va lor
con tá bil do ati vo ou pas si vo afe ta do em pe río dos futuros.

Esti ma ti vas e pre mis sas

As prin ci pa is pre mis sas re la ti vas a fon tes de in cer te za nas es ti ma ti vas fu tu ras e ou tras im por tan tes fon tes de in cer te za 
em es ti ma ti vas na data do ba lan ço, en vol ven do ris co sig ni fi ca ti vo de ca u sar um ajus te sig ni fi ca ti vo no va lor con tá bil
dos ati vos e pas si vos no pró xi mo exer cí cio fi nan ce i ro, são dis cu ti das a seguir.

Per da por re du ção ao va lor re cu pe rá vel de ati vos não fi nan ce i ros

Uma per da por re du ção ao va lor re cu pe rá vel exis te quan do o va lor con tá bil de um ati vo ou uni da de ge ra do ra de ca i xa
ex ce de o seu va lor re cu pe rá vel, o qual é o ma i or en tre o va lor jus to me nos cus tos de ven da e o va lor em uso. O cál cu lo
do va lor jus to me nos cus tos de ven das é ba se a do em in for ma ções dis po ní ve is de tran sa ções de ven da de ati vos si mi -
la res ou pre ços de mer ca do me nos cus tos adi ci o na is para des car tar o ati vo. O cál cu lo do va lor em uso é ba se a do no
mo de lo de flu xo de ca i xa des con ta do. Os flu xos de ca i xa de ri vam do or ça men to para os pró xi mos cin co anos e não in -
clu em ati vi da des de re or ga ni za ção com as qua is a So ci e da de ain da não te nha se com pro me ti do ou in ves ti men tos fu -
tu ros sig ni fi ca ti vos que me lho ra rão a base de ati vos da uni da de ge ra do ra de ca i xa ob je to de tes te. O va lor re cu pe rá vel
é sen sí vel à taxa de des con to uti li za da no mé to do de flu xo de ca i xa des con ta do, bem como aos re ce bi men tos de ca i xa
fu tu ros es pe ra dos e à taxa de cres ci men to uti li za da para fins de extrapolação.

Impos tos

Exis tem in cer te zas com re la ção à in ter pre ta ção de re gu la men tos tri bu tá ri os com ple xos e ao va lor e épo ca de re sul ta -
dos tri bu tá ve is fu tu ros. Dado o am plo as pec to de re la ci o na men tos de ne gó ci os in ter na ci o na is, bem como a na tu re za
de lon go pra zo e a com ple xi da de dos ins tru men tos con tra tu a is exis ten tes, di fe ren ças en tre os re sul ta dos re a is e as
pre mis sas ado ta das, ou fu tu ras mu dan ças nes sas pre mis sas, po de ri am exi gir ajus tes fu tu ros na re ce i ta e des pe sa de
im pos tos já re gis tra da. A So ci e da de cons ti tui pro vi sões, com base em es ti ma ti vas ca bí ve is, para pos sí ve is con se -
qüên ci as de au di to ri as por par te das au to ri da des fis ca is das res pec ti vas ju ris di ções em que ope ra. O va lor des sas pro -
vi sões ba se ia-se em vá ri os fa to res, como ex pe riên cia de au di to ri as fis ca is an te ri o res e in ter pre ta ções di ver gen tes dos
re gu la men tos tri bu tá ri os pela en ti da de tri bu tá vel e pela au to ri da de fis cal res pon sá vel. Essas di fe ren ças de in ter pre ta -

ção po dem sur gir numa am pla va ri e da de de as sun tos, de pen den do das con di ções vi gen tes no res pec ti vo domicílio da
Sociedade.

Jul ga men to sig ni fi ca ti vo da Admi nis tra ção da So ci e da de é re que ri do para de ter mi nar o va lor do im pos to di fe ri do ati vo
que pode ser re co nhe ci do, com base no pra zo pro vá vel e ní vel de lu cros tri bu tá ve is fu tu ros, jun ta men te com es tra té gi -
as de pla ne ja men to fis cal fu tu ras.

Va lor jus to de ins tru men tos fi nan ce i ros

Qu an do o va lor jus to de ati vos e pas si vos fi nan ce i ros apre sen ta dos no ba lan ço pa tri mo ni al não pu der ser ob ti do de
mer ca dos ati vos, é de ter mi na do uti li zan do téc ni cas de ava li a ção, in clu in do o mé to do de flu xo de ca i xa des con ta do. Os
da dos para es ses mé to dos se ba se i am na que les pra ti ca dos no mer ca do, quan do pos sí vel, con tu do, quan do isso não
for viá vel, um de ter mi na do ní vel de jul ga men to é re que ri do para es ta be le cer o va lor jus to. O jul ga men to in clui con si de -
ra ções so bre os da dos uti li za dos como, por exem plo, ris co de li qui dez, ris co de cré di to e vo la ti li da de. Mu dan ças nas
pre mis sas so bre es ses fa to res po de ri am afe tar o va lor jus to apre sen ta do dos ins tru men tos financeiros.

Pro vi sões para ris cos tri bu tá ri os, cí ve is e tra ba lhis tas

A So ci e da de re co nhe ce pro vi são para ca u sas cí ve is, tra ba lhis tas e tri bu tá ri as. A ava li a ção da pro ba bi li da de de per da
in clui a ava li a ção das evi dên ci as dis po ní ve is, a hi e rar quia das leis, as ju ris pru dên ci as dis po ní ve is, as de ci sões mais
re cen tes nos tri bu na is e sua re le vân cia no or de na men to ju rí di co, bem como a ava li a ção dos ad vo ga dos ex ter nos. As
pro vi sões são re vi sa das e ajus ta das para le var em con ta al te ra ções nas cir cuns tân ci as, tais como pra zo de pres cri ção
apli cá vel, con clu sões de ins pe ções fis ca is ou ex po si ções adi ci o na is iden ti fi ca das com base em no vos as sun tos ou de -
ci sões de tribunais.

A li qui da ção das tran sa ções en vol ven do es sas es ti ma ti vas po de rá re sul tar em va lo res sig ni fi ca ti va men te di ver gen tes
dos re gis tra dos nas de mons tra ções fi nan ce i ras de vi do às im pre ci sões ine ren tes ao pro ces so de sua de ter mi na ção. 
A Admi nis tra ção da So ci e da de re vi sa suas es ti ma ti vas e pre mis sas em ba ses anuais.

2.10. De mons tra ções dos flu xos de ca i xa

As de mons tra ções dos flu xos de ca i xa fo ram pre pa ra das e es tão apre sen ta das de acor do com o pro nun ci a men to con -
tá bil CPC 03 - De mons tra ção dos Flu xos de Ca i xa, emi ti do pelo Co mi tê de Pro nun ci a men tos Con tá be is (CPC).

2.11. Infor ma ções por seg men to

A So ci e da de não pos sui di fe ren tes seg men tos de ne gó ci os e ad mi nis tra o re sul ta do das ope ra ções com base na es -
tru tu ra da de mons tra ção de re sul ta dos. Des ta for ma, não está sen do apre sen ta do qual quer in for ma ção por seg men to.

3. Pro nun ci a men tos téc ni cos re vi sa dos pelo CPC em 2011

Alguns pro ce di men tos téc ni cos e in ter pre ta ções emi ti das pelo CPC fo ram re vi sa dos e têm a sua ado ção obri ga tó ria
para o pe río do ini ci a do em 01 de ja ne i ro de 2011. 

Se gue aba i xo a ava li a ção da So ci e da de dos im pac tos das al te ra ções des tes pro ce di men tos e in ter pre ta ções:

CPC 00 - Estru tu ra Con ce i tu al para Ela bo ra ção e Di vul ga ção de Re la tó rio Con tá bil-Fi nan ce i ro (R1) - apro va do pela
De li be ra ção CVM Nº 675, de 13 de de zem bro de 2011. A re vi são da nor ma não im pac tou as de mons tra ções fi nan ce i -
ras da So ci e da de.

CPC 15 (R1) - Com bi na ção de Ne gó ci os - apro va do pela De li be ra ção CVM Nº 665, de 04 de agos to de 2011. A re vi são 
da nor ma não im pac tou as de mons tra ções fi nan ce i ras da So ci e da de.

CPC 19 (R1) - Inves ti men to em Empre en di men to Con tro la do em Con jun to (Jo int Ven tu re) - apro va do pela De li be ra ção 
CVM Nº 666, de 04 de agos to de 2011. A re vi são da nor ma não im pac tou as de mons tra ções fi nan ce i ras da So ci e da de.

CPC 20 (R1) - Cus tos de Emprés ti mos - apro va do pela De li be ra ção CVM Nº 672, de 20 de ou tu bro de 2011. A re vi são
da nor ma não im pac tou as de mons tra ções fi nan ce i ras da So ci e da de.

CPC 26 (R1) - Apre sen ta ção das De mons tra ções Con tá be is - apro va do pela De li be ra ção CVM Nº 676, de 13 de de -
zem bro de 2011. A re vi são da nor ma es cla re ce que as em pre sas de vem apre sen tar aná li se de cada item de ou tros re -
sul ta dos abran gen tes nas de mons tra ções das mu ta ções do pa tri mô nio lí qui do ou nas no tas ex pli ca ti vas. A re vi são da
nor ma não im pac tou as de mons tra ções fi nan ce i ras da So ci e da de.

Inter pre ta ção Téc ni ca ICPC 01(R1) e Inter pre ta ção Téc ni ca ICPC 17 - Con ta bi li za ção e Evi den ci a ção de Con tra tos de
Con ces são - apro va do pela De li be ra ção CVM Nº 677, de 13 de de zem bro de 2011. A re vi são da nor ma não im pac tou
as de mons tra ções fi nan ce i ras da So ci e da de.
4. Ca i xa e equi va len tes de ca i xa 2011 2010
Bancos 401.984,85 2.082.000,00
Aplicações financeiras 7.614.041,32 -

8.016.026,17 2.082.000,00
A So ci e da de es tru tu rou as suas apli ca ções fi nan ce i ras por meio da par ti ci pa ção em Fun dos de Inves ti men to de Tí tu -
los Pú bli cos mul ti pa tro ci na dos. Esses fun dos po dem ter suas co tas res ga ta das a qual quer mo men to e ofe re cem uma
re mu ne ra ção atre la da à taxa CDI. Essas apli ca ções es tão clas si fi ca das como dis po ní ve is para ne go ci a ção e re fle tem,
nas da tas dos ba lan ços, o va lor de mer ca do.

5. Inves ti men tos

Em 15 de de zem bro de 2010 a So ci e da de ad qui riu o con tro le aci o ná rio da Expan si on Trans mis so ra de Ener gia Elé tri -
ca S.A., por um va lor to tal de R$ 618.918.000,00. Con si de ran do que em 31 de de zem bro de 2010 a in ves ti da im plan -
tou o IFRIC 12 como base de re gis tro de seus ati vos, a data de aqui si ção foi con si de ra da como 31 de de zem bro de
2010 e os ati vos e pas si vos da in ves ti da, após a im plan ta ção do IFRIC 12 fo ram con si de ra dos como ava li a dos a va lor
de mer ca do. Des ta for ma,a di fe ren ça en tre o pre ço pago pela aqui si ção da in ves ti da e o pa tri mô nio lí qui do da in ves ti da 
ava li a do a va lor jus to em 31 de de zem bro, foi in te i ra men te alo ca do como in ves ti men to.

Em 13 de maio de 2011, a So ci e da de pa gou um mon tan te adi ci o nal aos an ti gos aci o nis tas pela com pra da Expan si on
Trans mis so ra de Ener gia Elé tri ca S.A. no va lor de R$ 21.152.000,00. Tal mon tan te re fe re-se a um ajus te ao pre ço de
com pra fi xa do em 2010, e está re la ci o na do ao fato de que o re sul ta do apu ra do da Expan si on Trans mis so ra de Ener gia 
Elé tri ca S.A. para o exer cí cio 2010 foi su pe ri or ao es ti ma do quan do da for ma ção do pre ço de com pra.

Du ran te o exer cí cio 2011, a con tro la da Expan si on Trans mis so ra de Ener gia Elé tri ca S.A. an te ci pou di vi den dos no va -
lor to tal de R$ 52.914.481,64, os qua is fo ram apro va dos atra vés de Assem ble i as de Aci o nis tas.

a) De mons tra ções so bre as prin ci pa is con tro la das
Informações financeiras resumidas das controladas em 31 de dezembro de 2010 Saldo de investimentos em 

Ativo Passivo Patrimônio líquido Receita líquida Resultado do exercício 31 de dezembro de 2010
Expansion Transmissora de Energia Elétrica S.A. 496.012.040,47 243.878.422,06 252.133.618,41 111.972.013,76 46.245.817,67 618.918.000,00

Informações financeiras resumidas das controladas em 31 de dezembro de 20101 Saldo de investimentos
Ativo Passivo Patrimônio líquido Receita líquida Resultado do exercício 31 de dezembro de 2011

Expansion Transmissora de Energia Elétrica S.A. 516.851.254,31 281.173.305,45 235.677.948,86 126.277.928,26 69.445.356,36 623.607.385,91
b) Mo vi men ta ção dos in ves ti men tos

A mo vi men ta ção dos in ves ti men tos foi a se guin te:
Mo vi men ta ção

Investimentos em 31
de  dezembro de 2010

Equivalência 
patrimonial Ágio adicional pago Dividendos recebidos

Investimentos em 31 
de dezembro de 2011

Expansion Transmissora de Energia Elétrica S.A. 618.918.000,00 69.438.411,82 21.152.000,00 (85.901.025,91) 623.607.385,91

6. Pa tri mô nio lí qui do

a) Ca pi tal so ci al

Em 31 de de zem bro de 2010 e 2011, o ca pi tal so ci al subs cri to e in te gra li za do da So ci e da de era de R$ 621.000.000,00, 
di vi di do em 621.000.000 de quo tas com va lor de R$ 1,00 cada.

A com po si ção do ca pi tal so ci al subs cri to da So ci e da de é como se se gue:
State Grid Brazil Holding S.A. 620.999.999
International Grid Holdings Limited 1

621.000,000
b) Re ser va le gal

A re ser va le gal é cons ti tu í da com base em 5% do lu cro lí qui do do exer cí cio, ob ser van do-se os li mi tes pre vis tos pela Lei 
das So ci e da des Anô ni mas.

c) Di vi den dos

Aos aci o nis tas é ga ran ti do es ta tu ta ri a men te um di vi den do mí ni mo obri ga tó rio de 50% do lu cro lí qui do após a
des ti na ção para re ser va le gal, cal cu la do nos ter mos do ar ti go 202 da Lei nº 6.404/76.

2011 
Lucro líquido do exercício 70.606.110,24 
Reserva legal (5%) (3.530.305,51)
Base de cálculo para os dividendos 67.075.804,73 
Dividendo mínimo obrigatório (50%) 33.537.902,36 
O sal do to tal do lu cro do exer cí cio re ma nes cen te após a cons ti tu i ção da re ser va le gal em 31 de de zem bro de 2011, no
mon tan te de R$ 67.076.110,24, foi re gis tra do 50% como di vi den dos re ti dos no pa tri mô nio lí qui do e 50% foi man ti do
como lu cros acu mu la dos.

No exer cí cio 2011 fo ram pa gos R$ 27.000.000,00 re fe ren tes a di vi den dos in ter ca la res do re fe ren te exer cí cio.

7. Instru men tos fi nan ce i ros

7.1. Clas si fi ca ção dos ins tru men tos fi nan ce i ros por ca te go ria

A clas si fi ca ção dos ati vos fi nan ce i ros por ca te go ria é a se guin te:
2011 2010

Ativos financeiros Recebíveis

A valor justo
por meio do

resultado Total Recebíveis

A valor justo
 por meio do

 resultado Total
Caixa e equivalentes 
de caixa 8.016.026,17 8.016.026,17 - 2.082.000,00 2.082.000,00
Dividendos a receber 32.986.544,27 - 32.986.544,27 - - -

32.986.544,27 8.016.026,17 41.002.570,44 - 2.082.000,00 2.082.000,00

Os prin ci pa is pas si vos fi nan ce i ros da So ci e da de são men su ra dos ao cus to amor ti za do, con for me de mons tra do aba i -
xo:
Passivos financeiros 2011 2010
Partes relacionadas 21.885,71 21.885,71
Contas a pagar 11.015,60 6.050,00

32.901,31 27.905,71
O sal do de par tes re la ci o na das re pre sen ta des pe sas in cor ri das pela So ci e da de e que fo ram pa gas pela em pre sa
con tro la do ra Sta te Grid Bra zil Hol ding S.A.

A So ci e da de não pos sui con tra tos de de ri va ti vos fi nan ce i ros vi gen tes em 31 de de zem bro de 2011 e 2010.

7.2. Ges tão de ris co

As ope ra ções fi nan ce i ras da So ci e da de são re a li za das por in ter mé dio da área fi nan ce i ra de acor do com a es tra té gia
con ser va do ra, vi san do se gu ran ça, ren ta bi li da de e li qui dez pre vi a men te apro va da pela di re to ria e aci o nis tas. Os
prin ci pa is fa to res de ris co mer ca do que po de ri am afe tar o ne gó cio da So ci e da de são:

a) Ris cos de mer ca do

A uti li za ção de ins tru men tos fi nan ce i ros pela So ci e da de e suas con tro la das têm como ob je ti vo pro te ger seus ati vos e
pas si vos, mi ni mi zan do a ex po si ção a ris cos de mer ca do, prin ci pal men te no que diz res pe i to às os ci la ções de ta xas de
ju ros, ín di ces de pre ços e mo e das. A So ci e da de não tem pac tu a do con tra tos de de ri va ti vos para fa zer hed ge con tra
es ses ris cos, po rém, es tes são mo ni to ra dos pela Admi nis tra ção da So ci e da de, que pe ri o di ca men te ava lia a ex po si ção 
da So ci e da de e pro põe es tra té gia ope ra ci o nal, sis te ma de con tro le, li mi tes de po si ção e li mi tes de cré di tos com os de -
ma is par ce i ros do mer ca do. A So ci e da de tam bém não pra ti ca apli ca ções de ca rá ter es pe cu la ti vo ou qua is quer ou tros
ativos de riscos.

b) Ris cos cam bi a is

Os re sul ta dos da So ci e da de es tão sus ce tí ve is de so frer va ri a ções, em fun ção dos efe i tos da vo la ti li da de da taxa de
câm bio so bre as tran sa ções atre la das às mo e das es tran ge i ras, prin ci pal men te em ope ra ções de mú tuo com seu
con tro la dor.

7.3. Ava li a ção dos ins tru men tos fi nan ce i ros

Os ins tru men tos fi nan ce i ros cons tan tes do ba lan ço pa tri mo ni al, tais como ca i xa e equi va len tes e fi nan ci a men tos e em -
prés ti mos apre sen tam-se pelo va lor con tra tu al, que é pró xi mo ao va lor de mer ca do. Para de ter mi na ção do va lor de
mer ca do fo ram uti li za das as in for ma ções dis po ní ve is e me to do lo gi as de ava li a ção apro pri a das para cada si tu a ção.

Re la tó rio dos au di to res in de pen den tes so bre as de mons tra ções fi nan ce i ras

Aos

Admi nis tra do res e quo tis tas da

SGBH Expan são Par ti ci pa ções Ltda.

Exa mi na mos as de mons tra ções fi nan ce i ras da SGBH Expan são Par ti ci pa ções Ltda. ("So ci e da de"), que
com pre en dem o ba lan ço pa tri mo ni al em 31 de de zem bro de 2011 e as res pec ti vas de mons tra ções do re sul ta do, das
mu ta ções do pa tri mô nio lí qui do e dos flu xos de ca i xa, para o exer cí cio fin do na que la data, as sim como o re su mo das
prin ci pa is prá ti cas con tá be is e de ma is no tas ex pli ca ti vas.

Res pon sa bi li da de da ad mi nis tra ção so bre as de mons tra ções fi nan ce i ras

A Admi nis tra ção da So ci e da de é res pon sá vel pela ela bo ra ção e ade qua da apre sen ta ção das de mons tra ções
fi nan ce i ras de acor do com as prá ti cas con tá be is ado ta das no Bra sil, as sim como pe los con tro les in ter nos que ela
de ter mi nou como ne ces sá ri os para per mi tir a ela bo ra ção des sas de mons tra ções fi nan ce i ras li vres de dis tor ção
re le van te, in de pen den te men te se ca u sa da por fra u de ou erro.

Res pon sa bi li da de dos au di to res in de pen den tes

Nos sa res pon sa bi li da de é a de ex pres sar uma opi nião so bre es sas de mons tra ções fi nan ce i ras com base em nos sa
au di to ria, con du zi da de acor do com as nor mas bra si le i ras e in ter na ci o na is de au di to ria. Essas nor mas re que rem o
cum pri men to de exi gên ci as éti cas pe los au di to res e que a au di to ria seja pla ne ja da e exe cu ta da com o ob je ti vo de
ob ter se gu ran ça ra zoá vel de que as de mons tra ções fi nan ce i ras es tão li vres de dis tor ção re le van te.

Uma au di to ria en vol ve a exe cu ção de pro ce di men tos se le ci o na dos para ob ten ção de evi dên cia a res pe i to dos va lo res
e di vul ga ções apre sen ta dos nas de mons tra ções fi nan ce i ras. Os pro ce di men tos se le ci o na dos de pen dem do

jul ga men to do au di tor, in clu in do a ava li a ção dos ris cos de dis tor ção re le van te nas de mons tra ções fi nan ce i ras,
in de pen den te men te se ca u sa da por fra u de ou erro. Nes sa ava li a ção de ris cos, o au di tor con si de ra os con tro les
in ter nos re le van tes para a ela bo ra ção e ade qua da apre sen ta ção das de mons tra ções fi nan ce i ras da So ci e da de para
pla ne jar os pro ce di men tos de au di to ria que são apro pri a dos nas cir cuns tân ci as, mas não para fins de ex pres sar uma
opi nião so bre a efi cá cia des ses con tro les in ter nos da So ci e da de. Uma au di to ria in clui, tam bém, a ava li a ção da
ade qua ção das prá ti cas con tá be is uti li za das e a ra zo a bi li da de das es ti ma ti vas con tá be is fe i tas pela ad mi nis tra ção,
bem como a ava li a ção da apre sen ta ção das de mons tra ções fi nan ce i ras tomadas em conjunto.

Acre di ta mos que a evi dên cia de au di to ria ob ti da é su fi ci en te e apro pri a da para fun da men tar nos sa opi nião.

Opi nião

Em nos sa opi nião, as de mons tra ções fi nan ce i ras aci ma re fe ri das apre sen tam ade qua da men te, em to dos os as pec tos
re le van tes, a po si ção pa tri mo ni al e fi nan ce i ra da SGBH Expan são Par ti ci pa ções Ltda. em 31 de de zem bro de 2011, o
de sem pe nho de suas ope ra ções e os seus flu xos de ca i xa para o exer cí cio fin do na que la data, de acor do com as prá ti -
cas con tá be is ado ta das no Bra sil.

Rio de Ja ne i ro, 07 de mar ço de 2012
ERNST & YOUNG TERCO

Au di to res Inde pen den tes S.S.
CRC - 2SP 015.199/O-6 - F - RJ

Gláu cio Du tra da Sil va
Con ta dor CRC - 1RJ 090.174/O-4

Már cio F. Ostwald
Con ta dor CRC - 1RJ 086.202/O-4

HONGXIAN CAI 
Presidente

CARLOS EDUARDO RODRIGUES GERHARD
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Se nho res Aci o nis tas,

Apre sen ta mos a se guir, re la tó rio das prin ci pa is ati vi da des no exer cí cio de 2011, em con jun to com as
de mons tra ções con tá be is ela bo ra das de acor do com a le gis la ção so ci e tá ria bra si le i ra, os qua is con si de ra mos
im por tan tes para di vul gar o de sem pe nho da Sta te Grid Bra zil Hol ding Trans mis são Par ti ci pa ções LTDA. para a
so ci e da de, par ce i ros, in ves ti do res e con su mi do res.

A SGBH Trans mis são Par ti ci pa ções Ltda. 

A SGBH Trans mis são Par ti ci pa ções LTDA é uma sub si diá ria da Sta te Grid Cor po ra ti on Of Chi na (SGCC). A
SGBH se guiu os pas sos da SGCC que pos sui a me lhor for ma de ad mi nis tra ção, me lhor qua li da de de ser vi ço, boa
cul tu ra de tra ba lho, além de de di ca ção e ino va ção vi san do o de sen vol vi men to sus ten tá vel do se tor de ener gia
elé tri ca bra si le i ro, tem gana de fa zer par te da so ci e da de bra si le i ra e con tri bu ir no de sen vol vi men to do país. Tem
como prin ci pal ob je ti vo a par ti ci pa ção so ci e tá ria em ou tras so ci e da des. Com sede no Cen tro do Rio de Ja ne i ro,
Bra sil, foi cons ti tu í da em 21 de ju nho de 2010. 

Em 15 de de zem bro de 2010 a So ci e da de ad qui riu o con tro le aci o ná rio da Expan si on Trans mis são Itum bi a ra
Ma rim bon do S.A., por um va lor to tal de R$ 248.442.000,00

Em 8 de de zem bro de 2010, o ca pi tal so ci al subs cri to e in te gra li za do em mo e da cor ren te na ci o nal da Com pa nhia
é de R$251.000.000,00 (du zen tos e cin quen ta e um mi lhões de re a is) di vi di do em 251.000.000,00 (du zen tos e
cin quen ta e um mi lhões) de quo tas de R$ 1,00 (um real) cada uma.

RE LA TÓ RIO DA ADMI NIS TRA ÇÃO

A com po si ção do ca pi tal so ci al subs cri to da Com pa nhia é como se segue:

Ações ordinárias
subscritas e integralizadas

2010

State Grid Brazil Holding S.A. 99%

International Grid Holding Limited      1%

100%
Agra de ci men tos

Re gis tra mos nos sos agra de ci men tos aos mem bros do Con se lho de Admi nis tra ção pelo apo io pres ta do no de ba te 
e en ca mi nha men to das ques tões de ma i or in te res se da so ci e da de. Nos sos es pe ci a is re co nhe ci men tos à
de di ca ção e em pe nho do qua dro fun ci o nal. Tam bém que re mos de i xar con sig na dos nos sos agra de ci men tos aos
co la bo ra do res, pres ta do res de ser vi ços, se gu ra do ras, usuá ri os, en ti da des fi nan ce i ras, e a to dos que, di re ta ou
in di re ta men te, colaboraram para o êxito das atividades da Empresa e para o cumprimento da nossa missão.

Rio de Ja ne i ro, 05 de mar ço de 2012.

A Admi nis tra ção

Ativo Nota 2011 2010

Ativo circulante

  Caixa e equivalentes de caixa 4 9.696.429,17 2.558.000,00

  Dividendos à Receber 15.050.423,83 -

  Adiantamento a fornecedores 233,97 -

  Impostos a recuperar 11.999,30 -

24.759.086,27 2.558.000,00

Ativo não circulante

  Investimentos 5 244.901.510,46 248.442.000,00

244.901.510,46 248.442.000,00

Total do ativo 269.660.596,73 251.000.000,00

Ba lan ços pa tri mo ni a is
31 de de zem bro de 2011 e 2010 (Em re a is)

Passivo e patrimônio líquido 2011 2010
Passivo circulante

  Contas a pagar - partes relacionadas 15.315,74 15.015,74 

  Impostos e contribuições sociais 10.239,37 - 
  Outros 11.015,60 6.050,00 

36.570,71 21.065,74 

Patrimônio líquido 6
  Capital social 251.000.000,00 251.000.000,00 
  Reserva legal 1.607.254,59
  Reserva de lucros 1.768.918,59 - 

  Lucros (prejuízos) acumulados 15.247.852,84 (21.065,74)

269.624.026,02 250.978.934,26 
Total do passivo e do patrimônio líquido 269.660.596,73 251.000.000,00 

As no tas ex pli ca ti vas são par te in te gran te das de mons tra ções fi nan ce i ras.

Nota 2011 2010

Despesas operacionais (102.368,25) (21.065,74)

Pessoal e administradores (101.668,25) (21.065,74)

Outras (700,00) - 

Prejuízo antes do resultado financeiro (102.368,25) (21.065,74)

Resultado financeiro 761.322,77 - 

Receitas financeiras 761.827,77 - 

Receitas de aplicações financeiras 761.026,39 - 

Variações monetárias ativas 801,38 - 

Despesas financeiras (505,00) - 

Juros (505,00) - 

Resultado da equivalência patrimonial 5 31.681.934,29 - 

Lucro (prejuízo) antes dos impostos 32.340.888,81 (21.065,74)

Imposto de renda e contribuição social (195.797,05) - 

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (período) 32.145.091,76 (21.065,74)

As no tas ex pli ca ti vas são par te in te gran te das de mons tra ções fi nan ce i ras.

A So ci e da de não apre sen tou ou tros re sul ta dos abran gen tes.

De mons tra ções dos re sul ta dos
Exer cí cio fin do em 31 de de zem bro de 2011 e 21 de ju nho (data de in cor po ra ção da So ci e da de) 
a 31 de de zem bro de 2010 (Em re a is)

Nota 2011 2010

Fluxo de caixa das atividades operacionais

  Lucro (prejuízo) do exercício (período) 32.145.091,76 (21.065,74)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício

(período) com o caixa gerado pelas atividades

operacionais
  (-) Resultado de equivalência patrimonial (31.681.934,29) - 

Aumento (redução) nos ativos operacionais
  Dividendos recebidos 32.400.000,00 - 

  Impostos a recuperar (11.999,30) - 

  Adiantamentos a fornecedores (233,97) - 
Aumento (redução) nos passivos operacionais

  Fornecedores 300 15.015,74 

  Impostos e contribuições sociais 10.239,37 - 
  Outros passivos 4.965,60 6.050,00 

Caixa gerado pelas atividades operacionais 32.866.429,17 - 

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
  Aumento e integralização de capital -  251.000.000,00 

  Aquisição de investimento (12.228.000,00) (248.242.000,00)
Caixa gerado (aplicado) pelas atividades de investimentos (12.228.000,00) 2.558.000,00 

Fluxo de caixa das atividades de financiamento

  Pagamento de dividendos (13.500.000,00) - 
Caixa aplicado nas atividades de financiamento (13.500.000,00) - 

Aumento líquido do saldo de caixa e equivalentes de caixa 7.138.429,17 2.558.000,00 

Saldo inicial de caixa e equivalentes e caixa 2.558.000,00 - 
Saldo final de caixa e equivalentes e caixa 9.696.429,17 2.558.000,00 

Aumento líquido do saldo de caixa e equivalentes de caixa 7.138.429,17 2.558.000,00 

As no tas ex pli ca ti vas são par te in te gran te das de mons tra ções fi nan ce i ras.

De mons tra ções dos flu xos de ca i xa
Exer cí cio fin do em 31 de de zem bro de 2011 e 21 de ju nho (data de in cor po ra ção da So ci e da de) 
a  31 de de zem bro de 2010  (Em re a is)

Re ser va de lu cros

Ca pi tal so ci al subs cri to Ca pi tal so ci al subs cri to Le gal Di vi den dos re ti dos Lu cros acu mu la dos To tal

Constituição da Sociedade 50.000,00 (50.000,00) - - - - 
Aumento e integralização de capital 250.950.000,00 50.000,00 - - - 251.000.000,00 

Prejuízo do período - - - - (21.065,74) (21.065,74)

Saldo em 31 de dezembro de 2010 251.000.000,00 - - - (21.065,74) 250.978.934,26 
Lucro liquido do exercício - - - - 32.145.091,76 32.145.091,76 

Constituição de reserva legal - - 1.607.254,59 - (1.607,254,59) - 
Dividendos retidos - - - 15.268.918,59 (15.268.918,59) - 

Dividendos pagos - - - (13.500.000,00) - (13.500.000,00)

Saldo em 31 de dezembro de 2011 251.000.000,00 - 1.607.254,59 1.768.918,59 15.247.852,84 269.624.026,02 

As no tas ex pli ca ti vas são par te in te gran te das de mons tra ções fi nan ce i ras.

De mons tra ções das mu ta ções do pa tri mô nio lí qui do
Exer cí cio fin do em 31 de de zem bro de 2011 e 21 de ju nho (data de in cor po ra ção da So ci e da de) a 31 de de zem bro de 2010  (Em re a is)

No tas ex pli ca ti vas às de mons tra ções fi nan ce i ras
31 de de zem bro de 2011 e 2010 (Em re a is)

1. Infor ma ções ge ra is

A SGBH Trans mis são Par ti ci pa ções Ltda. ("So ci e da de"), com sede à Av. Ma re chal Câ ma ra, 160, sala 1354,
Cen tro, Rio de Ja ne i ro, foi cons ti tu í da em 21 de ju nho de 2010 com um ca pi tal de R$50.000,00, e tem como
prin ci pal ob je ti vo a par ti ci pa ção societária em outras sociedades.

Em 8 de de zem bro de 2010, o ca pi tal so ci al da So ci e da de foi au men ta do para R$251.000.000,00.

Em 15 de de zem bro de 2010 a So ci e da de ad qui riu o con tro le aci o ná rio da Expan si on Trans mis são Itum bi a ra
Ma rim bon do S.A., por um va lor to tal apro xi ma do de R$248.442.000,00.

2. Re su mo das prin ci pa is prá ti cas con tá be is

As de mons tra ções fi nan ce i ras da So ci e da de para o exer cí cio fin do em 31 de de zem bro de 2011 fo ram
au to ri za das pela Admi nis tra ção em 05 de março de 2012.

As de mons tra ções fi nan ce i ras da So ci e da de fo ram ela bo ra das e es tão sen do apre sen ta das de acor do com as
prá ti cas con tá be is ado ta das no Bra sil, as qua is in clu em as dis po si ções da Lei das So ci e da des por Ações e
nor mas e pro ce di men tos con tá be is emi ti dos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC.

As de mons tra ções fi nan ce i ras fo ram ela bo ra das de acor do com di ver sas ba ses de ava li a ção uti li za das nas
es ti ma ti vas con tá be is. As es ti ma ti vas con tá be is en vol vi das na pre pa ra ção das de mons tra ções fi nan ce i ras fo ram
ba se a das em fa to res ob je ti vos e sub je ti vos, com base no jul ga men to da Admi nis tra ção da So ci e da de para
de ter mi na ção do va lor ade qua do a ser re gis tra do nas de mons tra ções fi nan ce i ras. Itens sig ni fi ca ti vos su je i tos a
es sas es ti ma ti vas e pre mis sas in clu em a ava li a ção dos ati vos fi nan ce i ros pelo va lor jus to e pelo mé to do de ajus te
a va lor pre sen te, assim como da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para
contingências.

A li qui da ção das tran sa ções en vol ven do es sas es ti ma ti vas po de rá re sul tar em va lo res sig ni fi ca ti va men te
di ver gen tes dos re gis tra dos nas de mons tra ções fi nan ce i ras de vi do ao tra ta men to pro ba bi lís ti co ine ren te ao
pro ces so de es ti ma ti va. A So ci e da de re vi sa suas es ti ma ti vas e pre mis sa pe ri o di ca men te, não superior a um ano.
Vide Nota 2.9, com os detalhes das estimativas. 

A So ci e da de está dis pen sa da da apre sen ta ção de de mons tra ções fi nan ce i ras con so li da das, vis to que a
Com pa nhia con tro la do ra apre sen ta de mons tra ções fi nan ce i ras con so li da das no Bra sil. Tal dis pen sa está
am pa ra da no aten di men to aos se guin tes re que ri men tos do item 10 do CPC 36 (R2) - Demonstrações
Consolidadas:

(a) a con tro la do ra é ela pró pria uma con tro la da (in te gral ou par ci al) de ou tra en ti da de, a qual, em con jun to com os
de ma is pro pri e tá ri os, in clu in do aque les sem di re i to a voto, fo ram con sul ta dos e não fi ze ram ob je ção quan to à não
apre sen ta ção das de mons tra ções contábeis consolidadas pela controladora;

(b) os ins tru men tos de dí vi da ou pa tri mo ni a is da con tro la do ra não são ne go ci a dos pu bli ca men te (bol sas de
va lo res do més ti cas ou es tran ge i ras) ou mer ca do de bal cão, in clu in do mercados locais e regionais);

(c) a con tro la do ra não ar qui vou e não está em pro ces so de ar qui va men to de suas de mons tra ções con tá be is na
Co mis são de Va lo res Mo bi liá ri os ou ou tro ór gão re gu la dor, vi san do a dis tri bu i ção pú bli ca de qual quer tipo ou
classe de instrumento no mercado; e

(d) a con tro la do ra fi nal (ou in ter me diá ria) da con tro la do ra dis po ni bi li za ao pú bli co suas de mons tra ções con tá be is
con so li da das em con for mi da de com os Pro nun ci a men tos Técnicos do CPC."

As prin ci pa is prá ti cas con tá be is ado ta das pela So ci e da de es tão des cri tas abaixo:

2.1. Apu ra ção do re sul ta do

O re sul ta do das ope ra ções é apu ra do em con for mi da de com o re gi me con tá bil de com pe tên cia de exercício.

2.2. Con ver são de sal dos de no mi na dos em mo e da es tran ge i ra

A mo e da fun ci o nal da So ci e da de é o Real, mes ma mo e da de pre pa ra ção e apre sen ta ção das de mons tra ções
fi nan ce i ras. Os ati vos e pas si vos mo ne tá ri os de no mi na dos em mo e da es tran ge i ra, são con ver ti dos para a mo e da
fun ci o nal (o Real) usan do-se a taxa de câm bio vi gen te na data dos res pec ti vos ba lan ços pa tri mo ni a is. Os ga nhos e
per das re sul tan tes da atu a li za ção des ses ati vos e pas si vos ve ri fi ca dos en tre a taxa de câm bio vi gen te na data da
tran sa ção e os en cer ra men tos dos exercícios são reconhecidos como receitas ou despesas financeiras no resultado.

2.3. Instru men tos fi nan ce i ros

Os ins tru men tos fi nan ce i ros so men te são re co nhe ci dos a par tir da data em que a So ci e da de se tor na par te das
dis po si ções con tra tu a is dos ins tru men tos fi nan ce i ros. Qu an do re co nhe ci dos, são ini ci al men te re gis tra dos ao seu
va lor jus to acres ci do dos cus tos de tran sa ção que se jam di re ta men te atri bu í ve is à sua aqui si ção ou emis são,
ex ce to no caso de ati vos e pas si vos fi nan ce i ros clas si fi ca dos na ca te go ria ao va lor jus to por meio do re sul ta do,
onde tais cus tos são di re ta men te lan ça dos no re sul ta do do exer cí cio. Sua men su ra ção sub se quen te ocor re a
cada data de ba lan ço de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos
financeiros.

a) Ati vos fi nan ce i ros

Os prin ci pa is ati vos fi nan ce i ros re co nhe ci dos pela So ci e da de são: ca i xa e equi va len tes de ca i xa e di vi den dos a
re ce ber. São clas si fi ca dos como em prés ti mos e re ce bí ve is pois re pre sen tam ati vos fi nan ce i ros não de ri va ti vos
com re ce bi men tos fi xos ou de ter mi ná ve is po rém não co ta dos em mer ca do ati vo. Após re co nhe ci men to ini ci al são
men su ra dos pelo cus to amor ti za do pelo mé to do da taxa efe ti va de ju ros. Os ju ros, atu a li za ção mo ne tá ria,
va ri a ção cam bi al, me nos per das do va lor re cu pe rá vel, quan do apli cá vel, são re co nhe ci dos no re sul ta do quan do
in cor ri dos. Após re co nhe ci men to ini ci al são men su ra dos pelo cus to amor ti za do pelo mé to do da taxa efe ti va de
juros. Os juros, atualização monetária e variação cambial, quando aplicáveis, são reconhecidos no resultado
quando incorridos.

b) Pas si vos fi nan ce i ros

Os prin ci pa is pas si vos fi nan ce i ros re co nhe ci dos pela So ci e da de são con tas a pa gar. Estes pas si vos fi nan ce i ros
não são usu al men te ne go ci a dos an tes do ven ci men to. Após re co nhe ci men to ini ci al são men su ra dos pelo cus to
amor ti za do pelo mé to do da taxa efe ti va de ju ros. Os ju ros, atu a li za ção mo ne tá ria e va ri a ção cam bi al, quan do
aplicáveis, são reconhecidos no resultado quando incorridos.

Instru men tos fi nan ce i ros de ri va ti vos são clas si fi ca dos como man ti dos para ne go ci a ção. Tais ins tru men tos são
men su ra dos pelo seu va lor jus to a cada data de ba lan ço, ten do como con tra par ti da o re sul ta do de exer cí cio.
O va lor de mer ca do dos ins tru men tos fi nan ce i ros é de ter mi na do por meio de téc ni cas de ava li a ção. Essas
téc ni cas in clu em o uso de tran sa ções de mer ca do re cen tes en tre par tes in de pen den tes, re fe rên cia ao va lor de
mer ca do de ins tru men tos fi nan ce i ros similares, análise dos fluxos de caixa descontados ou outros modelos de
avaliação.

2.4. Ca i xa e equi va len tes de ca i xa

Ca i xa, sal dos po si ti vos em con ta mo vi men to, apli ca ções fi nan ce i ras res ga tá ve is no pra zo de 90 dias das da tas
dos ba lan ços e com ris co in sig ni fi can te de mu dan ça de seu valor de mercado.

2.5. Pro vi são para re du ção ao va lor re cu pe rá vel de ati vos não fi nan ce i ros

A Admi nis tra ção da So ci e da de re vi sa anu al men te o va lor con tá bil lí qui do dos ati vos com o ob je ti vo de ava li ar
even tos ou mu dan ças nas cir cuns tân ci as eco nô mi cas, ope ra ci o na is ou tec no ló gi cas, que pos sam in di car
de te ri o ra ção ou per da de seu va lor re cu pe rá vel. Qu an do tais evi dên ci as são iden ti fi ca das, e o va lor con tá bil
lí qui do ex ce de o va lor re cu pe rá vel, é cons ti tu í da pro vi são para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao
valor recuperável.

O va lor re cu pe rá vel de um ati vo ou de de ter mi na da uni da de ge ra do ra de ca i xa é de fi ni do como sen do o ma i or
en tre o va lor em uso e o valor líquido de venda.

Na es ti ma ti va do va lor em uso do ati vo, os flu xos de ca i xa fu tu ros es ti ma dos são des con ta dos ao seu va lor
pre sen te, uti li zan do uma taxa de des con to an tes dos im pos tos, que re fli ta o cus to mé dio pon de ra do de ca pi tal
para a in dús tria em que ope ra a uni da de ge ra do ra de ca i xa. O va lor lí qui do de ven da é de ter mi na do, sem pre que
pos sí vel, com base em con tra to de ven da fir me em uma tran sa ção em ba ses co mu ta ti vas, en tre par tes
co nhe ce do ras e in te res sa das, ajus ta do por des pe sas atri bu í ve is à ven da do ati vo, ou, quan do não há con tra to de
ven da fir me, com base no pre ço de mercado de um mercado ativo, ou no preço da transação mais recente com
ativos semelhantes.

2.6. Inves ti men tos em con tro la das

O in ves ti men to da So ci e da de em sua con tro la da é ava li a do com base no mé to do da equi va lên cia pa tri mo ni al,



conforme CPC 18.

Com base no mé to do da equi va lên cia pa tri mo ni al, o in ves ti men to na con tro la da é con ta bi li za do no ba lan ço
pa tri mo ni al da con tro la do ra ao cus to, adi ci o na do das mu dan ças após a aqui si ção da par ti ci pa ção so ci e tá ria na
co li ga da. O ágio re la ci o na do com a co li ga da é in clu í do no va lor con tá bil do in ves ti men to, não sen do amor ti za do.
Em fun ção do ágio fun da men ta do em ren ta bi li da de fu tu ra (go od will) in te grar o va lor con tá bil do in ves ti men to na
co li ga da (não é reconhecido separadamente), ele não é testado separadamente em relação ao seu valor
recuperável.

A par ti ci pa ção so ci e tá ria na con tro la da é apre sen ta da na de mons tra ção do re sul ta do da con tro la do ra como
equi va lên cia pa tri mo ni al, re pre sen tan do o lu cro lí qui do atri bu í vel aos aci o nis tas da co li ga da. As de mons tra ções
fi nan ce i ras das con tro la das são ela bo ra das para o mes mo pe río do de di vul ga ção que a So ci e da de. Qu an do
ne ces sá rio, são efe tu a dos ajus tes para que as práticas contábeis estejam de acordo com as adotadas pela
Sociedade.

Após a apli ca ção do mé to do da equi va lên cia pa tri mo ni al para fins de de mons tra ções fi nan ce i ras da con tro la do ra,
a So ci e da de de ter mi na se é ne ces sá rio re co nhe cer per da adi ci o nal do va lor re cu pe rá vel so bre o in ves ti men to da
So ci e da de em sua co li ga da. A So ci e da de de ter mi na, em cada data de fe cha men to do ba lan ço pa tri mo ni al, se há
evi dên cia ob je ti va de que os in ves ti men tos em con tro la das so fre ram per das por re du ção ao va lor re cu pe rá vel. Se
as sim for, a So ci e da de cal cu la o mon tan te da per da por re du ção ao va lor re cu pe rá vel como a di fe ren ça en tre o
va lor recuperável da controlada e o valor contábil e reconhece o montante na demonstração do resultado da
controladora.

2.7. Ou tros ati vos e pas si vos

Um ati vo é re co nhe ci do no ba lan ço quan do for pro vá vel que seus be ne fí ci os eco nô mi cos fu tu ros se rão ge ra dos
em fa vor da So ci e da de e seu cus to ou va lor pu der ser mensurado com segurança. 

Um pas si vo é re co nhe ci do no ba lan ço quan do a So ci e da de pos sui uma obri ga ção le gal ou cons ti tu í da como
re sul ta do de um even to pas sa do, sen do pro vá vel que um re cur so eco nô mi co seja re que ri do para li qui dá-lo. As
pro vi sões são re gis tra das ten do como base as melhores estimativas do risco envolvido.

Os ati vos e pas si vos são clas si fi ca dos como cir cu lan tes quan do sua re a li za ção ou li qui da ção é pro vá vel que
ocor ra nos pró xi mos doze me ses. Caso con trá rio são de mons tra dos como não circulantes.

2.8. Tri bu ta ção

A tri bu ta ção so bre o lu cro com pre en de o im pos to de ren da e a con tri bu i ção so ci al. O im pos to de ren da é
com pu ta do so bre o lu cro tri bu tá vel na alí quo ta de 15%, acres ci do do adi ci o nal de 10% para os lu cros que
ex ce de rem R$ 240 no pe río do de 12 me ses, en quan to que con tri bu i ção so ci al é cal cu la da à alí quo ta de 9% so bre
o lu cro tri bu tá vel re co nhe ci do pelo re gi me de com pe tên cia, por tan to as in clu sões ao lu cro con tá bil de des pe sas,
tem po ra ri a men te não de du tí ve is, ou ex clu sões de re ce i tas, tem po ra ri a men te não tri bu tá ve is, con si de ra das para
apu ra ção do lu cro tri bu tá vel cor ren te ge ram cré di tos ou dé bi tos tri bu tá ri os di fe ri dos. As an te ci pa ções ou va lo res
passíveis de compensação são demonstrados no ativo circulante ou não circulante, de acordo com a previsão de
sua realização.

2.9. Jul ga men tos, es ti ma ti vas e pre mis sas con tá be is sig ni fi ca ti vas

Jul ga men tos

A pre pa ra ção das de mons tra ções fi nan ce i ras da So ci e da de re quer que a Admi nis tra ção da So ci e da de faça
jul ga men tos e es ti ma ti vas e ado te pre mis sas que afe tam os va lo res apre sen ta dos de re ce i tas, des pe sas, ati vos e
pas si vos, bem como as di vul ga ções de pas si vos con tin gen tes, na da ta ba se das de mons tra ções fi nan ce i ras.
Con tu do, a in cer te za re la ti va a es sas pre mis sas e es ti ma ti vas po de ria le var a re sul ta dos que re que i ram um ajus te
significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros.

Esti ma ti vas e pre mis sas

As prin ci pa is pre mis sas re la ti vas a fon tes de in cer te za nas es ti ma ti vas fu tu ras e ou tras im por tan tes fon tes de
in cer te za em es ti ma ti vas na data do ba lan ço, en vol ven do ris co sig ni fi ca ti vo de ca u sar um ajus te sig ni fi ca ti vo no
va lor con tá bil dos ati vos e pas si vos no pró xi mo exercício financeiro, são discutidas a seguir.

Per da por re du ção ao va lor re cu pe rá vel de ati vos não fi nan ce i ros

Uma per da por re du ção ao va lor re cu pe rá vel exis te quan do o va lor con tá bil de um ati vo ou uni da de ge ra do ra de
ca i xa ex ce de o seu va lor re cu pe rá vel, o qual é o ma i or en tre o va lor jus to me nos cus tos de ven da e o va lor em uso.
O cál cu lo do va lor jus to me nos cus tos de ven das é ba se a do em in for ma ções dis po ní ve is de tran sa ções de ven da
de ati vos si mi la res ou pre ços de mer ca do me nos cus tos adi ci o na is para des car tar o ati vo. O cál cu lo do va lor em
uso é ba se a do no mo de lo de flu xo de ca i xa des con ta do. Os flu xos de ca i xa de ri vam do or ça men to para os
pró xi mos cin co anos e não in clu em ati vi da des de re or ga ni za ção com as qua is a So ci e da de ain da não te nha se
com pro me ti do ou in ves ti men tos fu tu ros sig ni fi ca ti vos que me lho ra rão a base de ati vos da uni da de ge ra do ra de
ca i xa ob je to de tes te. O va lor re cu pe rá vel é sen sí vel à taxa de des con to uti li za da no método de fluxo de caixa
descontado, bem como aos recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins
de extrapolação.

Impos tos

Exis tem in cer te zas com re la ção à in ter pre ta ção de re gu la men tos tri bu tá ri os com ple xos e ao va lor e épo ca de
re sul ta dos tri bu tá ve is fu tu ros. Dado o am plo as pec to de re la ci o na men tos de ne gó ci os in ter na ci o na is, bem como a 
na tu re za de lon go pra zo e a com ple xi da de dos ins tru men tos con tra tu a is exis ten tes, di fe ren ças en tre os
re sul ta dos re a is e as pre mis sas ado ta das, ou fu tu ras mu dan ças nes sas pre mis sas, po de ri am exi gir ajus tes
fu tu ros na re ce i ta e des pe sa de im pos tos já re gis tra da. A So ci e da de cons ti tui pro vi sões, com base em es ti ma ti vas 
ca bí ve is, para pos sí ve is con se quên ci as de au di to ri as por par te das au to ri da des fis ca is das res pec ti vas
ju ris di ções em que ope ra. O va lor des sas pro vi sões ba se ia-se em vá ri os fa to res, como ex pe riên cia de au di to ri as
fis ca is an te ri o res e in ter pre ta ções di ver gen tes dos re gu la men tos tri bu tá ri os pela en ti da de tri bu tá vel e pela
autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação podem surgir numa ampla variedade de
assuntos, dependendo das condições vigentes no respectivo domicílio da Sociedade.

Jul ga men to sig ni fi ca ti vo da Admi nis tra ção da So ci e da de é re que ri do para de ter mi nar o va lor do im pos to di fe ri do
ati vo que pode ser re co nhe ci do, com base no pra zo pro vá vel e ní vel de lu cros tri bu tá ve is fu tu ros, jun ta men te com
estratégias de planejamento fiscal futuras.

Va lor jus to de ins tru men tos fi nan ce i ros

Qu an do o va lor jus to de ati vos e pas si vos fi nan ce i ros apre sen ta dos no ba lan ço pa tri mo ni al não pu der ser ob ti do
de mer ca dos ati vos, é de ter mi na do uti li zan do téc ni cas de ava li a ção, in clu in do o mé to do de flu xo de ca i xa
des con ta do. Os da dos para es ses mé to dos se ba se i am na que les pra ti ca dos no mer ca do, quan do pos sí vel,
con tu do, quan do isso não for viá vel, um de ter mi na do ní vel de jul ga men to é re que ri do para es ta be le cer o va lor
jus to. O jul ga men to in clui con si de ra ções so bre os da dos uti li za dos como, por exem plo, ris co de li qui dez, ris co de
cré di to e vo la ti li da de. Mu dan ças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado dos 
instrumentos financeiros.

A So ci e da de re co nhe ce pro vi são para ca u sas cí ve is, tra ba lhis tas e tri bu tá ri as. A ava li a ção da pro ba bi li da de de
per da in clui a ava li a ção das evi dên ci as dis po ní ve is, a hi e rar quia das leis, as ju ris pru dên ci as dis po ní ve is, as
de ci sões mais re cen tes nos tri bu na is e sua re le vân cia no or de na men to ju rí di co, bem como a ava li a ção dos
ad vo ga dos ex ter nos. As pro vi sões são re vi sa das e ajus ta das para le var em con ta al te ra ções nas cir cuns tân ci as,
tais como pra zo de pres cri ção apli cá vel, con clu sões de ins pe ções fiscais ou exposições adicionais identificadas
com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.

Pro vi sões para ris cos tri bu tá ri os, cí ve is e tra ba lhis tas

A li qui da ção das tran sa ções en vol ven do es sas es ti ma ti vas po de rá re sul tar em va lo res sig ni fi ca ti va men te
di ver gen tes dos re gis tra dos nas de mons tra ções fi nan ce i ras de vi do às im pre ci sões ine ren tes ao pro ces so de sua
de ter mi na ção. A Admi nis tra ção da So ci e da de revisa suas estimativas e premissas em bases anuais.

2.10. De mons tra ções dos flu xos de ca i xa

As de mons tra ções dos flu xos de ca i xa fo ram pre pa ra das e es tão apre sen ta das de acor do com o pro nun ci a men to
con tá bil CPC 03 - De mons tra ção dos Flu xos de Ca i xa, emi ti do pelo Co mi tê de Pro nun ci a men tos Contábeis
(CPC).

2.11. Infor ma ções por seg men to

A So ci e da de não pos sui di fe ren tes seg men tos de ne gó ci os e ad mi nis tra o re sul ta do das ope ra ções com base na
es tru tu ra da de mons tra ção de re sul ta dos. Des ta for ma, não está sen do apre sen ta do qualquer informação por
segmento.

3. Pro nun ci a men tos téc ni cos re vi sa dos pelo CPC em 2011

Alguns pro ce di men tos téc ni cos e in ter pre ta ções emi ti das pelo CPC fo ram re vi sa dos e têm a sua ado ção
obri ga tó ria para o pe río do ini ci a do em 01 de janeiro de 2011. 

Se gue aba i xo a ava li a ção da So ci e da de dos im pac tos das al te ra ções des tes pro ce di men tos e interpretações:

CPC 00 - Estru tu ra Con ce i tu al para Ela bo ra ção e Di vul ga ção de Re la tó rio Con tá bil-Fi nan ce i ro (R1) - apro va do
pela De li be ra ção CVM Nº 675, de 13 de de zem bro de 2011. A re vi são da nor ma não im pac tou as de mons tra ções
financeiras da Sociedade.

CPC 15 (R1) - Com bi na ção de Ne gó ci os - apro va do pela De li be ra ção CVM Nº 665, de 04 de agos to de 2011. 
A re vi são da nor ma não im pac tou as de mons tra ções fi nan ce i ras da Sociedade.

CPC 19 (R1) - Inves ti men to em Empre en di men to Con tro la do em Con jun to (Jo int Ven tu re) - apro va do pela
De li be ra ção CVM Nº 666, de 04 de agos to de 2011. A re vi são da nor ma não im pac tou as de mons tra ções
financeiras da Sociedade.

CPC 20 (R1) - Cus tos de Emprés ti mos - apro va do pela De li be ra ção CVM Nº 672, de 20 de ou tu bro de 2011. 
A re vi são da nor ma não im pac tou as de mons tra ções fi nan ce i ras da Sociedade.

CPC 26 (R1) - Apre sen ta ção das De mons tra ções Con tá be is - apro va do pela De li be ra ção CVM Nº 676, de 13 de
de zem bro de 2011. A re vi são da nor ma es cla re ce que as em pre sas de vem apre sen tar aná li se de cada item de
ou tros re sul ta dos abran gen tes nas de mons tra ções das mu ta ções do pa tri mô nio lí qui do ou nas no tas ex pli ca ti vas.
A re vi são da nor ma não impactou as demonstrações financeiras da Sociedade.

Inter pre ta ção Téc ni ca ICPC 01(R1) e Inter pre ta ção Téc ni ca ICPC 17 - Con ta bi li za ção e Evi den ci a ção de
Con tra tos de Con ces são - apro va do pela De li be ra ção CVM Nº 677, de 13 de de zem bro de 2011. A re vi são da
nor ma não im pac tou as de mons tra ções financeiras da Sociedade.

4. Ca i xa e equi va len tes de ca i xa
2011 2010

Bancos 4.620.401,62 2.558.000,00
Aplicações financeiras 5.076.027,55 -

9.696.429,17 2.558.000,00
A So ci e da de es tru tu rou as suas apli ca ções fi nan ce i ras por meio da par ti ci pa ção em Fun dos de Inves ti men to de
Tí tu los Pú bli cos mul ti pa tro ci na dos. Esses fun dos po dem ter suas co tas res ga ta das a qual quer mo men to e
ofe re cem uma re mu ne ra ção atre la da à taxa CDI. Essas apli ca ções es tão clas si fi ca das como dis po ní ve is para
ne go ci a ção e refletem, nas datas dos balanços, o valor de mercado.

5. Inves ti men tos

Em 15 de de zem bro de 2010 a So ci e da de ad qui riu o con tro le aci o ná rio da Expan si on Trans mis são Itum bi a ra
Ma rim bon do S.A., por um va lor to tal de R$ 248.442.000,00. Con si de ran do que em 31 de de zem bro de 2010 a
in ves ti da im plan tou o IFRIC 12 como base de re gis tro de seus ati vos, a data de aqui si ção foi con si de ra da como 31
de de zem bro de 2010 e os ati vos e pas si vos da in ves ti da, após a im plan ta ção do IFRIC 12 fo ram con si de ra dos
como ava li a dos a va lor de mer ca do. Des ta for ma,a di fe ren ça en tre o pre ço pago pela aqui si ção da in ves ti da e o
pa tri mô nio lí qui do da in ves ti da avaliado a valor justo em 31 de dezembro, foi inteiramente alocado como
investimento.

Em 13 de maio de 2011, a So ci e da de pa gou um mon tan te adi ci o nal aos an ti gos aci o nis tas pela com pra da
Expan si on Trans mis são Itum bi a ra Ma rim bon do S.A. no va lor de R$ 12.228.000,00. Tal mon tan te re fe re-se a um
ajus te ao pre ço de com pra fi xa do em 2010, e está re la ci o na do ao fato de que o re sul ta do apu ra do da Expan si on
Trans mis são Itum bi a ra Ma rim bon do S.A. para o exer cí cio 2010 foi su pe ri or ao estimado quando da formação do
preço de compra.

Du ran te o exer cí cio 2011, a con tro la da Expan si on Trans mis são Itum bi a ra Ma rim bon do S.A. an te ci pou di vi den dos
no va lor to tal de R$ 32.400.000,00, os qua is fo ram apro va dos atra vés de Assembleia de Acionistas.

a) De mons tra ções so bre as prin ci pa is con tro la das
Infor ma ções fi nan ce i ras re su mi das das con tro la das em 31 de de zem bro de 2010 Saldo de investimentos 

% de participação Ati vo Pas si vo Pa tri mô nio lí qui do Re ce i ta lí qui da Re sul ta do do exer cí cio em 31 de de zem bro de 2010
Expansion Transmissão Itumbiara
Marimbondo S.A. 100% 242.940.343,64 100.941.708,78 141.998,634,86 49.072.667,79 23.174.639,69 248.442.000,00

Infor ma ções fi nan ce i ras re su mi das das con tro la das em 31 de de zem bro de 2011 Saldo de investimentos 
% de participação Ati vo Pas si vo Pa tri mô nio lí qui do Re ce i ta lí qui da Re sul ta do do exer cí cio em 31 de de zem bro de 2011

Expansion Transmissão Itumbiara
Marimbondo S.A. 100% 244.729.853,04 118.496.539,21 126.233.313,83 55.800.189,58 31.685.102,80 244.901.510,46

b) Mo vi men ta ção dos in ves ti men tos

A mo vi men ta ção dos in ves ti men tos foi a se guin te:
Inves ti men tos em Mo vi men ta ção Inves ti men tos em

31 de de zem bro de 2010 Equi va lên cia pa tri mo ni al Ágio adi ci o nal pago Di vi den dos re ce bi dos  31 de de zem bro de 2011
Expansion Transmissão Itumbiara Marimbondo S.A. 248.442.000,00 31.681.934,29 12.228.000,00 (47.450.423,83) 244.901.510,46

6. Pa tri mô nio lí qui do

a) Ca pi tal so ci al

Em 31 de de zem bro de 2010 e 2011, o ca pi tal so ci al subs cri to e in te gra li za do da So ci e da de era de R$
251.000.000,00, di vi di do em 251.000.000 de quo tas com va lor de R$ 1,00 cada.

A com po si ção do ca pi tal so ci al subs cri to da So ci e da de é como se segue:
State Grid Brazil Holding Ltda. 250.999.999
International Grid Holdings Limited 1

251.000.000
a) Re ser va le gal

A re ser va le gal é cons ti tu í da com base em 5% do lu cro lí qui do do exer cí cio, ob ser van do-se os li mi tes pre vis tos
pela Lei das So ci e da des Anônimas.

b) Di vi den dos

Aos aci o nis tas é ga ran ti do es ta tu ta ri a men te um di vi den do mí ni mo obri ga tó rio de 50% do lu cro lí qui do após a
des ti na ção para re ser va le gal, cal cu la do nos ter mos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. 

2011
Lucro líquido do exercício 32.145.091,76 
Reserva legal (5%) (1.607.254,59)
Base de cálculo para os dividendos 30.537.837,17 
Dividendo mínimo obrigatório (50%) 15.268.918,59 
O sal do to tal do lu cro do exer cí cio re ma nes cen te após a cons ti tu i ção da re ser va le gal em 31 de de zem bro de
2011, no mon tan te de R$ 30.537.837,17, foi re gis tra do 50% como di vi den dos re ti dos no pa tri mô nio lí qui do e 50%
foi mantido como lucros acumulados.

No exer cí cio 2011 fo ram pa gos R$ 13.500.000,00 re fe ren tes a di vi den dos in ter ca la res do re fe ren te exercício.

7. Instru men tos fi nan ce i ros

7.1. Clas si fi ca ção dos ins tru men tos fi nan ce i ros por ca te go ria

A clas si fi ca ção dos ati vos fi nan ce i ros por ca te go ria é a seguinte:
2011 2010

Ati vos fi nan ce i ros Re ce bí ve is A va lor jus to por meio do re sul ta do To tal Re ce bí ve is A va lor jus to por meio do re sul ta do To tal
Caixa e equivalentes de caixa 9.696.429,17 9.696.429,17 - 2.558.000,00 2.558.000,00
Dividendos a receber 15.050.423,83 - 15.050.423,83 - - -

15.050.423,83 9.696.429,17 24.746.853,00 - 2.558.000,00 2.558.000,00

Os prin ci pa is pas si vos fi nan ce i ros da So ci e da de são men su ra dos ao cus to amor ti za do, con for me demonstrado
abaixo:

Passivos financeiros 2011 2010
Partes relacionadas 15.315,74 15.015,74
Contas a pagar 11.015,60 6.050,00

26.331,34 21.065,74
O sal do de par tes re la ci o na das re pre sen ta des pe sas in cor ri das pela So ci e da de e que fo ram pa gas pela em pre sa
con tro la do ra Sta te Grid Brazil Holding S.A.

A So ci e da de não pos sui con tra tos de de ri va ti vos fi nan ce i ros vi gen tes em 31 de de zem bro de 2011 e 2010.

7.2. Ges tão de ris co

As ope ra ções fi nan ce i ras da So ci e da de são re a li za das por in ter mé dio da área fi nan ce i ra de acor do com a
es tra té gia con ser va do ra, vi san do se gu ran ça, ren ta bi li da de e li qui dez pre vi a men te apro va da pela di re to ria e
aci o nis tas. Os prin ci pa is fa to res de ris co mercado que poderiam afetar o negócio da Sociedade são:

a) Ris cos de mer ca do

A uti li za ção de ins tru men tos fi nan ce i ros pela So ci e da de e suas con tro la das têm como ob je ti vo pro te ger seus

ati vos e pas si vos, mi ni mi zan do a ex po si ção a ris cos de mer ca do, prin ci pal men te no que diz res pe i to às os ci la ções 
de ta xas de ju ros, ín di ces de pre ços e mo e das. A So ci e da de não tem pac tu a do con tra tos de de ri va ti vos para fa zer
hed ge con tra es ses ris cos, po rém, es tes são mo ni to ra dos pela Admi nis tra ção da So ci e da de, que pe ri o di ca men te
ava lia a ex po si ção da So ci e da de e pro põe es tra té gia ope ra ci o nal, sis te ma de con tro le, li mi tes de po si ção e li mi tes 
de cré di tos com os de ma is par ce i ros do mercado. A Sociedade também não pratica aplicações de caráter
especulativo ou quaisquer outros ativos de riscos.

b) Ris cos cam bi a is

Os re sul ta dos da So ci e da de es tão sus ce tí ve is de so frer va ri a ções, em fun ção dos efe i tos da vo la ti li da de da taxa
de câm bio so bre as tran sa ções atre la das às mo e das es tran ge i ras, prin ci pal men te em ope ra ções de mútuo com
seu controlador.

7.3. Ava li a ção dos ins tru men tos fi nan ce i ros

Os ins tru men tos fi nan ce i ros cons tan tes do ba lan ço pa tri mo ni al, tais como ca i xa e equi va len tes e fi nan ci a men tos
e em prés ti mos apre sen tam-se pelo va lor con tra tu al, que é pró xi mo ao va lor de mer ca do. Para de ter mi na ção do
va lor de mer ca do fo ram uti li za das as in for ma ções dis po ní ve is e me to do lo gi as de avaliação apropriadas para cada 
situação.

Aos

Admi nis tra do res e quo tis tas da

SGBH Trans mis são Par ti ci pa ções Ltda.

Exa mi na mos as de mons tra ções fi nan ce i ras da SGBH Trans mis são Par ti ci pa ções Ltda. ("So ci e da de"), que
com pre en dem o ba lan ço pa tri mo ni al em 31 de dezembro de 

e as res pec ti vas de mons tra ções do re sul ta do, das mu ta ções do pa tri mô nio lí qui do e dos flu xos de ca i xa, para o
exer cí cio fin do na que la data, as sim como o re su mo das prin ci pa is prá ti cas con tá be is e demais notas explicativas.

Res pon sa bi li da de da ad mi nis tra ção so bre as de mons tra ções fi nan ce i ras

A Admi nis tra ção da So ci e da de é res pon sá vel pela ela bo ra ção e ade qua da apre sen ta ção das de mons tra ções
fi nan ce i ras de acor do com as prá ti cas con tá be is ado ta das no Bra sil, as sim como pe los con tro les in ter nos que ela
de ter mi nou como ne ces sá ri os para per mi tir a ela bo ra ção des sas de mons tra ções fi nan ce i ras li vres de dis tor ção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Res pon sa bi li da de dos au di to res in de pen den tes

Nos sa res pon sa bi li da de é a de ex pres sar uma opi nião so bre es sas de mons tra ções fi nan ce i ras com base em
nos sa au di to ria, con du zi da de acor do com as nor mas bra si le i ras e in ter na ci o na is de au di to ria. Essas nor mas
re que rem o cum pri men to de exi gên ci as éti cas pe los au di to res e que a au di to ria seja pla ne ja da e exe cu ta da com o
ob je ti vo de ob ter se gu ran ça ra zoá vel de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante.

Uma au di to ria en vol ve a exe cu ção de pro ce di men tos se le ci o na dos para ob ten ção de evi dên cia a res pe i to dos
va lo res e di vul ga ções apre sen ta dos nas de mons tra ções fi nan ce i ras. Os pro ce di men tos se le ci o na dos de pen dem

do jul ga men to do au di tor, in clu in do a ava li a ção dos ris cos de dis tor ção re le van te nas de mons tra ções fi nan ce i ras,
in de pen den te men te se ca u sa da por fra u de ou erro. Nes sa ava li a ção de ris cos, o au di tor con si de ra os con tro les
in ter nos re le van tes para a ela bo ra ção e ade qua da apre sen ta ção das de mons tra ções fi nan ce i ras da So ci e da de
para pla ne jar os pro ce di men tos de au di to ria que são apro pri a dos nas cir cuns tân ci as, mas não para fins de
ex pres sar uma opi nião so bre a efi cá cia des ses con tro les in ter nos da So ci e da de. Uma au di to ria in clui, tam bém, a
ava li a ção da ade qua ção das prá ti cas con tá be is uti li za das e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela
administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acre di ta mos que a evi dên cia de au di to ria ob ti da é su fi ci en te e apro pri a da para fun da men tar nossa opinião.

Opi nião
Em nos sa opi nião, as de mons tra ções fi nan ce i ras aci ma re fe ri das apre sen tam ade qua da men te, em to dos os
as pec tos re le van tes, a po si ção pa tri mo ni al e fi nan ce i ra da SGBH Trans mis são Par ti ci pa ções Ltda. em 31 de
de zem bro de 2011, o de sem pe nho de suas ope ra ções e os seus flu xos de ca i xa para o exer cí cio fin do na que la
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Rio de Ja ne i ro, 07 de mar ço de 2012
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